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O ABUSO DE CONFIANÇA FISCAL NO IVA 
Reflexões sobre a "apropriação ilegítima" no quadro da dogmática do Direito 
RESUMO 
Em época de crise, a sociedade tem vivido um binómio constante, por um lado, entre a 
necessidade de angariação de receitas fiscais e, por outro, no excesso de tributação imposta aos 
contribuintes. Estes acabam por incumprir as suas obrigações fiscais, chegando mesmo a 
praticar condutas ilícitas, tipificadas criminalmente. Exemplo máximo é a prática do crime de 
abuso de confiança (fiscal), o qual tem sido o mais recorrente em ações inspetivas da AT e nos 
tribunais, especialmente em sede de IVA, ganhando nestes termos particular importância o seu 
estudo e análise.  
Assim, ao longo da presente dissertação, explicitaremos o regime do IVA, sujeito ao 
método subtrativo indireto, a sua incidência objetiva e subjetiva, o facto gerador e a 
exigibilidade do imposto, bem como a obrigação fiscal decorrente do mesmo, de modo a 
integrá-lo no crime de abuso de confiança (fiscal) e, em concreto, salientar as suas implicações 
e variações. De seguida, atentaremos no art.º 105.º do RGIT enquanto norma penal em branco 
e crime omissivo puro, delimitando conceitos fundamentais como a prestação tributária, a 
substituição tributária e o fiel depositário. Abraçados estes pontos, explanaremos o problema 
em concreto da apropriação e estudaremos (ainda que sumariamente) o Direito comparado, 
antes de abordarmos a divergência doutrinal e jurisprudencial existente acerca da exigência do 
efetivo recebimento no elemento tipo do art.º 105.º do RGIT.  
Concluímos no sentido de que tanto o recebimento como a apropriação (este, de forma 
implícita) se encontram presentes no elemento tipo do art.º 105.º do RGIT. Contudo, não 
deixamos de traçar, no final, um conjunto de reflexões e propostas: uma análise ao art.º 114.º 
do RGIT; o cálculo do valor do imposto; quando terá de ocorrer o recebimento do IVA, e o 
problema da prova – em concreto, do crime de abuso de confiança (fiscal). A nossa intenção é 
a de contribuir para solucionar os problemas referenciados, os quais não foram respondidos 
pelo Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, n.º 8/2015, publicado em Diário da República 
n.º 106/2015, I Série, de 2 de junho de 2015.  
Palavras-Chave: Abuso de confiança (fiscal); Crime Fiscal; Infrações Tributárias; Art.º 
105.º do RGIT; IVA; Apropriação ilegítima; Recebimento; Art.º 114.º do RGIT; Cálculo do 
Valor do Imposto; Prova Tributária;  
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THE ABUSE OF TAX TRUST IN VAT 
Reflections on “illegitimate appropriation” within the framework of Law 
ABSTRACT 
 
In times of crisis, our society has been living a constant duality, on the one hand because 
of the need for tax revenue and, on the other hand, due to the excessive taxation imposed on 
taxpayers. These end up failing to fulfil their tax obligations, going so far as practicing illegal 
conduct, criminally typified. The most frequent example is the abuse of tax trust crime, which 
has been the most verified in inspection actions of the tax authority and in courts, especially for 
VAT, becoming, in these terms, more and more important its study and analysis. 
Thus, throughout this dissertation, we will explain the VAT regime, which is subjected 
to the indirect subtraction method, its objective and subjective incidence, the chargeable event 
and chargeability of the tax, and its consequent tax liability, in order to integrate it in the abuse 
of tax trust crime, and, in particular, emphasize its implications and variations. Moreover, we 
will pay attention to art.º 105.º of the RGIT as an abstract rule of criminal law and crime of pure 
omission, defining fundamental concepts such as tax provision, tax substitution and trustee. 
After approaching these points, we will specifically explain the appropriation problem and 
lightly study the comparative law, before we move to the existing doctrinal and jurisprudential 
divergence concerning the demanding of the receipt in the element type of the art.º 105.º of the 
RGIT. 
We conclude in the sense that both the receipt and the appropriation (this one, implicitly) 
are present in the element type of the art.º 105.º of the RGIT. However, we furthermore specify, 
in the end, a set of reflections and proposals: analysis of the art.º 114.º of the RGIT; tax value 
calculation; when should the receipt occur; and, finally, the problem of proof, especially the 
abuse of tax trust crime. We intend to solve the referenced problems which have not been 
answered by the Supreme Court’s, no. 8/2015, published in Diário da República, no. 106/2015, 
Series I, 2nd June 2015. 
Key-Words: Abuse of Tax Trust; Tax Crime; Tax Offenses; Art.º 105.º of the RGIT; 






SIGLAS E ABREVIATURAS 
 
AO – Abgabenordnung   
AT – Autoridade Tributária e Aduaneira 
CC – Código Civil  
CEE – Comunidade Económica Europeia 
CIVA – Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 
CP – Código Penal 
CPP – Código de Processo Penal 
CPPT – Código de Procedimento e de Processo Tributário 
CRP – Constituição da República Portuguesa 
DR – Diário da República 
IDEFF – Instituto de Direito Económico Financeiro e Fiscal  
IEC – Imposto Especial sobre o Consumo 
IRC – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Coletivas 
IRS – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares 
IT – Imposto de transações 
IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 
JO – Jornal Oficial  
LGT – Lei Geral Tributária 
OE – Orçamento do Estado 
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OLG – Oberlandesgericht 
PJ – Polícia Judiciária  
RCPIT – Regime Complementar do Procedimento de Inspecção Tributária e Aduaneira 
RGIT – Regime Geral das Infrações Tributárias 
RJIFNA – Regime Jurídico das Infrações Fiscais Não Aduaneiras 
SNC – Sistema de Normalização Contabilística  
STA – Supremo Tribunal Administrativo 
STJ – Supremo Tribunal de Justiça 
TC – Tribunal Constitucional  
TCA – Tribunal Central Administrativo  
TJUE – Tribunal de Justiça da União Europeia 
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I – INTRODUÇÃO 
 
Viver em comunidade, hoje em dia, é muito mais do que vivermos e embrenharmo-nos 
nas nossas vidas sem preocupações com o mundo que nos rodeia. Ser Homem e Mulher é ainda, 
e acima de tudo, ser Cidadão. Esse estatuto comporta direitos e deveres. Acima de nós existe 
uma “mão social”, encarnada num Estado, que desempenha as principais e fundamentais 
funções para a existência e sobrevivência da sociedade1. Este Estado – eminentemente social – 
necessita de receitas suficientes para cobrir as suas despesas. No entanto, quando o mesmo não 
é possível, o Estado entra numa situação deficitária, sendo obrigado a comprimir as despesas e 
a obter mais receitas.2  
Entre nós, a opção do legislador tem passado, fundamentalmente, pela obtenção de 
receita através dos impostos, em concreto o IRS e o IVA. Estes surgem como uma forma mais 
fácil e eficaz de obter receita para cobrir um défice estadual. Contudo, não esqueçamos que o 
aumento da carga fiscal traz consigo desvantagens, desde logo, o constrangimento sobre o 
crescimento económico e, por arrastamento, embora não linearmente, do desenvolvimento 
económico do país, retirando o poder de consumo às famílias – muito mais quando essa carga 
fiscal recai sobre a classe média, em regra consumidora e produtora – e ainda o incremento das 
práticas de planeamento, evasão e fraude fiscais, que conduzem ao aumento da taxa de 
criminalidade (quanto aos crimes contra o património) em Portugal.   
Isto posto, embebidos desta realidade, urge questionar: o que fazer perante tal 
circunstancialismo? De forma sucinta, o que se verifica na sociedade presente é a inexistência 
de mecanismos suficientes para controlar os sujeitos passivos de imposto, uma ineficácia e 
ineficiência da própria Lei, uma descrença por parte da sociedade no poder das decisões 
judiciais, uma dificuldade tremenda na realização da prova, e consequentemente, um 
empobrecimento da economia, o aumento da economia paralela, da elisão e principalmente 
evasão e fraude fiscais. Problema alicerçado num país onde as práticas de corrução são 
constantes. 
Ora, partindo do supra exposto, e sendo conhecedores da importância do IVA na malha 
da receita fiscal do Estado – enquanto imposto nacional mas de matriz comunitária – e a 
facilidade com que através deste se praticam a evasão e fraude fiscais, propomo-nos com a 
                                                          
1 Cfr. art.º 9.º da CRP 
2 Cfr. art.º 103.º, 104.º e 105.º da CRP 
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presente dissertação abordar de perto o problema do crime de abuso de confiança (fiscal), a ser 
estudado em diferentes perspetivas, todas elas com a intenção de solucionar problemas teóricos 
e práticos, com os quais somos confrontados diariamente. Contudo, mantemos como último 
patamar a pretensão de contribuir para o combate à evasão e fraude fiscais, que tanto impacto 
negativo têm na economia portuguesa, e em Portugal, através da prática de crimes fiscais, como 




Em concreto, abordaremos de início o IVA e as suas principais características. 
Seguiremos depois para a análise ao art.º 105.º do RGIT, enquanto norma penal em branco e 
crime omissivo puro, traçando o seu tipo objetivo e subjetivo, e delimitando os problemas 
inerentes às prestações tributárias, à substituição tributária, ao fiel depositário e, em especial, à 
apropriação. Posto isto, faremos uma passagem pelo Direito comparado, antes de atentarmos 
na divergência doutrinal e jurisprudencial central da presente dissertação: pratica um crime 
aquele que não liquida ao Estado, enquanto fiel depositário, o valor correspondente ao 
IVA, quando efetivamente não o recebeu? Neste ponto, percorreremos os argumentos das 
duas posições doutrinais e jurisprudenciais em confronto, a par do Acórdão de Uniformização 
já prolatado quanto a este assunto, antes de concluirmos com a nossa posição. Haverá ainda 
tempo para delimitar um conjunto de reflexões que entendemos serem fundamentais perante a 
análise efetuada ao referenciado acórdão. Entre eles, o art.º 114.º do RGIT e suas implicações, 
o problema do cálculo do valor do imposto, quando terá de ocorrer o recebimento do IVA, o 
problema da prova, em concreto, no crime de abuso de confiança (fiscal). 
No final, temos por certo comprovar que não só o elemento de apropriação se mantém 
presente no tipo de ilícito do art.º 105.º do RGIT, que o recebimento pertence ao seu elemento 
objetivo, mas fundamentalmente, que destes fatores decorrem variadas consequências, tanto ao 
nível do art.º 114.º do RGIT, como do modo de cálculo do valor do imposto (e os problemas 
que daí derivam), e ainda a dificuldade da realização da prova nestas matérias ao nível das 
demandas judiciais, sendo por nós – ao longo da presente dissertação – traçadas possíveis 
soluções para esse mesmo efeito, as quais pretendemos sejam úteis na resolução dos problemas 
do dia-a-dia, e suficientes para diminuir as divergências doutrinais e jurisprudenciais existentes. 
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II – O IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO 
 
1. Breve Enquadramento  
O artigo 103.º, n.º 1 da CRP estabelece que “o sistema fiscal visa a satisfação das 
necessidades financeiras do Estado e outras entidades públicas e uma repartição justa dos 
rendimentos e da riqueza”. Ora, essa satisfação das necessidades financeiras do Estado é 
efetuada – em larga medida – através do cumprimento do dever constitucional de pagar 
impostos, num quadro tributário assente, maioritariamente, no príncipio da capacidade 
contributiva. Nas doutas palavras de CASALTA NABAIS, os impostos correspondem a uma 
“prestação pecuniária, unilateral e coactiva, exigida de detentores de capacidade contributiva a 
favor de entidades que exerçam funções públicas com vista à realização de fins públicos não 
sancionatórias”3.  
Na verdade, o cidadão tem o dever de contribuir para a existência de condições de 
dignidade, de afastamento de desequilíbrios sociais, de materialização de uma democracia 
social, económica e cultural e, porquanto, deve “findar tarefas fundamentFEais sendo para tal 
essencial a sua criação e, por conseguinte a cobrança de impostos de forma a respeitar princípios 
tais como o da igualdade tributária. ”4 5 Quando tal não ocorre, ou seja, quando o sujeito passivo 
não entrega a prestação tributária ao Estado, ou obtém qualquer benefício fiscal indevido, está 
a diminuir os valores que entrarão nos cofres do Estado e, implicitamente, a impedir a 
redistribuição da riqueza que deve operar mediante os impostos 6.  
Ora, mutatis mutandis, o prejuízo a que nos referimos supra ocorre também com a 
prática do crime de abuso de confiança (fiscal)7, p. e p. no art. º 105.º do RGIT. Isto porque o 
                                                          
3 Cfr. NABAIS, José Casalta – O Dever Fundamental de Pagar Impostos: contributo para a compreensão 
constitucional do Estado fiscal contemporâneo, Coimbra: Almedina, 2012, pág. 223. 
4  BERNARDO, Anabela Fernandes – Crime Fiscal: «Abuso de Confiança Fiscal – Artigo 105.º RGIT», Lisboa: 
[S.n.], 2012. Dissertação de mestrado pelo Instituto Politécnico de Lisboa – Instituto Superior de Contabilidade e 
Administração de Lisboa, págs. 5 e 6.  
5 Sendo consequência do exposto que “o contribuinte cumpridor é titular de um direito à eficácia fiscal, daí o 
dever de agir que impede sobre o Estado Fiscal (princípio do inquisitório), com especial destaque para o princípio 
da legalidade – não da oportunidade – que subordina o processo penal tributário, enquanto expoente do princípio 
constitucional da igualdade fiscal entre os contribuintes” Cfr. MARQUES, Paulo – O Abuso de Confiança Fiscal: 
Problemas do actual Direito Penal Tributário, 2.ª Edição, pág. 26.  
6 No mesmo sentido cfr. BERNARDO, Anabela Fernandes – Crime Fiscal…, pág. 23. 
7 Ao longo da presente dissertação, sempre que nos referimos ao crime de abuso de confiança (fiscal), o termo 
fiscal será colocado entre parênteses, isto porque no tipo legal do art.º 105.º do RGIT refere-se apenas “abuso de 
confiança”. Contudo, como forma de distinção do abuso de confiança p. e p. no art.º 205.º do CP e por entendermos 




crime referenciado pressupõe a existência de uma relação de cooperação e fidúcia entre o sujeito 
passivo e o Estado (como melhor veremos infra) – a qual persiste como garante de um real e 
efetivo cumprimento do dever fundamental de pagar impostos, e ainda, como método de 
fiscalização por parte da AT. Ora, tal relação acaba, em si, por ser quebrada com a conduta de 
não entrega da prestação tributária, entretanto comunicada (ou não)8 por parte do sujeito 
passivo, consumando-se assim o abuso de confiança (fiscal), e, consequentemente – em regra 
–, prejuízos ao erário público que lhe são inerentes.  
Assim sendo, conclua-se que é através do estudo do crime de abuso de confiança (fiscal) 
que mais facilmente se consegue sedimentar a censurabilidade ética e social que deve ser 
associada à conduta daqueles que persistem dolosamente em não entregar as prestações 
tributárias recebidas ao Estado. Isto posto, propomo-nos, de momento, a realizar uma 
caraterização do IVA, um dos impostos (indiretos) mais importantes e com relevância para o 
estudo em apreço. 
2. Um Imposto Geral sobre o Consumo de Matriz Comunitária  
Foi a 17 de maio de 1977 que o Conselho das Comunidades Europeias através da 
chamada «6.ª diretiva» (Diretiva 77/388/CEE) procedeu à uniformização da base tributável do 
imposto do IVA a aplicar em todos os Estados-Membros da CEE. O IVA “visa tributar todo o 
consumo em bens materiais e serviços, abrangendo na sua incidência todas as fases do circuito 
económico, desde a produção ao retalho, sendo, porém, a base tributável limitada ao valor 
acrescentado em cada fase.”9 10 Como tal, as operações tributáveis em sede de IVA são as 
transmissões de bens, prestações de serviços, importações e aquisições intra-UE de bens (cfr. 
art.º 1.º, n. º1 e art.º 4.º, n. º1 do CIVA). 
Para Portugal, então em processo de cumprimento dos critérios de adesão à CEE, a 
adoção do sistema comum do IVA era, portanto, uma exigência clara, e nesse sentido se 
iniciaram os trabalhos preparatórios que deram origem à elaboração do CIVA, o qual não só 
veio substituir o IT, criado em 1966, mas ainda proceder a uma importante reforma do sistema 
de tributação indireta, e, implicitamente, alterar o modelo da tributação geral do consumo.  Do 
IVA aguardava-se uma técnica muito mais perfeita que a do IT, assegurando uma maior 
                                                          
8 Quanto a este assunto vide nota de rodapé n.º 138.  
9 Cfr. Preâmbulo do CIVA, [Em linha], [Consultado a 3 de maio de 2016], disponível em: 
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/civa_rep/ivapreambulo.htm  
10 Contrariamente aos IEC, que tributam apenas determinado tipo de consumos, o IVA incide, em regra, sobre 
todas as transações económicas efetuadas a título oneroso. Quanto a este ponto, cfr. art.º 2.º da Primeira Diretiva 
IVA (Diretiva n.º 67/227/CEE, de Conselho, de 11 de abril de 1967, publicada no JO n.º L 71, 14.3.67.) 
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neutralidade na tributação e constituindo um sistema com maiores potencialidades de obtenção 
de receitas.  
 À sua implementação surge associado um conjunto de consequências, as quais não 
compreendem apenas avultadas vantagens, algumas das quais já referenciadas supra, e ainda 
outras como a estabilidade fiscal e o conhecimento da legislação, doutrina e jurisprudência da 
UE. Pelo que devem referir-se também desvantagens, como seja a redução da margem de 
manobra do legislador nacional, resultado da sua atuação legislativa ser efetuada dentro dos 
limites da UE. Tal como salienta CLOTILDE CELORICO PALMA, “por um lado, a matriz 
comunitária do imposto tem efeitos limitativos da actuação dos diversos Estados-Membros 
neste domínio, por outro lado, torna este imposto relativamente aliciante e, naturalmente, 
trabalhoso, quer do ponto de vista teórico quer do ponto de vista prático”11.  
Porquanto, o IVA é um imposto de matriz comunitária, plurifásico, com uma busca 
constante da neutralidade, princípio central de todo e qualquer imposto, sendo este resultado de 
um expoente máximo de harmonização fiscal da União Europeia.12  
3. O método do crédito do imposto ou do subtrativo indireto 
O IVA, enquanto imposto plurifásico13, tributa todas as fases do processo produtivo, 
usando o método subtrativo indireto. São consensuais três métodos para tributar o “valor 
acrescentado”: 1) o método aditivo direto, 2) o método subtrativo direto14 e 3) o método do 
crédito de imposto, de fatura ou subtrativo indireto. Portugal recorre a este último.  
Por via do método do subtrativo indireto, nunca se chega a apurar o efetivo valor 
acrescentado pelo sujeito passivo na cadeia económica, pois o que, na verdade, se faz é 
determinar o valor do imposto devido, permitindo ao sujeito passivo deduzir o imposto 
suportado a montante para a realização da sua atividade económica e liquidar o imposto cobrado 
                                                          
11 Cfr. PALMA, Clotilde Celorico – Introdução ao Imposto sobre o valor acrescentado, cadernos IDEFF/ n.º I. 6.ª 
Edição. Coimbra: Almedina, setembro de 2014, Instituto de Direito Económico Financeiro e Fiscal (FDL), pág. 
34. 
12 Esclareça-se que o IVA não se encontra totalmente harmonizado, isto porque, “embora se esteja perante um 
sistema comum harmonizado, existem várias diferenças entre os regimes IVA dos Estados - Membros, decorrentes 
desde logo, de opções permitidas pelas regras do Direito da União Europeia, mas também de derrogações, 
infracções e distintas interpretações.” Cfr. PALMA, Clotilde Celorico – Introdução ao Imposto …, pág. 34. 
13 Para mais desenvolvimentos quanto à definição do IVA cfr. ARNALDO, Afonso – Justiça Fiscal e o IVA, 
Estudos em Memória do Prof. Doutor Saldanha Sanches, Vol. IV, Direito Fiscal (Tributação do Consumo e do 
Património, Fiscalidade Ambiental e Tributação do Rendimento), Coimbra: Coimbra Editora, 2011, pág. 22. 
14 Não iremos analisar estes dois últimos conceitos. Indicamo-los apenas para melhor perceção e enquadramento 




a jusante, obtendo um saldo (positivo ou negativo) correspondente ao diferencial do IVA 
liquidado e deduzido, relativo ao período de tributação. Como salienta AFONSO ARNALDO – e 
bem – “o resultado final é a imputação a cada sujeito passivo da responsabilidade de entregar 
ao Estado o imposto sobre o valor que acrescentou ao processo de produção e distribuição (sem 
ter que o calcular…).”15 Na verdade, quando o IVA é aplicado de modo geral e uniforme em 
todo o circuito económico (sem fugas ou fraudes), verifica-se uma repercussão do imposto para 
a frente, correspondendo apenas a uma tributação, de taxa única, a ser efetuada na fase retalhista 
(consumidor final). Apesar disso, perceba-se que o sujeito passivo da relação não é, na verdade, 
o consumidor final. Será o transmitente final, tal como foram todos os anteriores que 
“fabricaram” parte do bem.16  
Por conseguinte, e em fórmula de súmula, enquanto vantagens da aplicação do método 
supra explanado, podemos salientar que i) a tributação é efetuada apenas sobre o valor 
acrescentado em cada uma das fases do circuito económico, repartindo-se assim o encargo pelos 
sujeitos passivos; ii) produz-se um efeito de anestesia fiscal; iii) institui-se um controlo cruzado 
entre sujeitos passivos, uma vez que a dedução do IVA está dependente da existência de fatura 
passada na forma prevista no art.º 36.º, n.º 5 do CIVA; iv) assegura-se que os bens utilizados 
na produção por parte do agente económico não sejam, em definitivo, tributados, isto devido 
ao direito à dedução imediata no respetivo período de pagamento;17 v) fica-se mais próximo de 
um imposto neutro, como procuraremos explicar já de seguida.  
4. Um imposto neutro (ou que pretende ser neutro)  
 Como referenciado supra, o método subtrativo indireto sufragado no IVA tem como um 
dos seus objetivos centrais ser o garante da neutralidade18 do imposto. Este princípio é um 
corolário fundamental do princípio jurídico da não discriminação, tendo ainda radicação entre 
                                                          
15 Cfr. ARNALDO, Afonso – Justiça Fiscal e o IVA…, pág. 23. 
16 Como explicita corretamente FERREIRA DOS REIS, “com a aquisição, o consumidor é sujeito passivo apenas 
em relação ao transmitente – a quem deve o preço do bem e o “preço” do chamado IVA, quer a sua obrigação seja 
cumprida contra a entrega do bem (…) como é o caso da venda a contado, quer fique obrigado ao cumprimento, 
quando a venda é a crédito. Mesmo empiricamente percebe-se que a dita prestação principal, na relação tributária 
de IVA, vai sendo satisfeita pelos produtores, ao longo do processo produtivo, e não pelo consumidor.” Cfr. REIS, 
Alcindo Ferreira dos – O Crime de Abuso de Confiança Fiscal, ou a Razão de Estado contra a razão da verdade? 
Porto: Vida Económica, 2003, págs. 93 e 94. 
17 Salvo exceções, muito limitadas, destinadas a prevenir desvios fraudulentos. 
18 Torna-se importante esclarecer que parece redundante falar em neutralidade fiscal. Hoje, com a “fiscalidade 
verde”, começou a tratar-se a expressão “neutralidade fiscal” como uma forma de não elevação de carga fiscal. O 
que é totalmente diferente do princípio da neutralidade (este sempre económica ao serviço do princípio da sã 




outros princípios, “tais como os princípios da igualdade de tratamento, da proibição de duplas 
tributações ou da ausência de tributação”19, e encontra-se também vertido nas diretivas IVA.  
 Ora, o que se pretende, em primeira linha, é que exista “por um lado, uma igualdade de 
tratamento de mercadorias similares e, por outro, (…) que o IVA comunitário deva incidir da 
mesma forma em todas as operações, independentemente da extensão das cadeias de produção 
e de distribuição.”20 Isto porque, enquanto imposto comunitário e baseado num modelo comum 
de tributação de consumo ao nível da UE, o IVA pretende alcançar uma neutralidade 
concorrencial dentro e fora da zona integrada. Em segunda linha, pretende-se promover uma 
neutralidade tanto ao nível interno como externo, em particular quer relativamente à produção 
(production neutrality), quer ao consumo (consumption neutrality). Por conseguinte, teremos 
neutralidade quando o imposto não influir nas escolhas dos diversos bens ou serviços por parte 
dos consumidores (consumo), ou quando não induzir os produtores a alterar a forma de 
organização do seu processo produtivo (produção).  
Contudo, entenda-se, não podemos aclamar a existência de um imposto totalmente 
neutro, uma vez que este conhece isenções no seu regime legal e variadas diferenciações 
relativas às taxas aplicadas, o que demove a neutralidade total do imposto. 21 22 Apesar de não 
ser nosso objetivo desenvolver o tema do Principio da Neutralidade, devemos, contudo, 
salientar que este deverá ser tido em conta “nas fases essenciais da vida deste tributo, como as 
regras de incidência objetiva e subjetiva, a localização, as isenções e o exercício do direito à 
dedução.”23  
                                                          
19 Cfr. PALMA, Clotilde Celorico – Ordem dos Advogados [em linha]. 2010 [Consultado 20 fevereiro 2016] O 
IVA e a Jurisprudência Comunitária – Análise de Acórdãos do TJUE. Disponível em 
http://www.oa.pt/upl/%7B966b6849-4532-4709-830b-b69d6ce1ecbc%7D.pdf, pág. 19. 
20 Cfr. PALMA, Clotilde Celorico – Ordem dos Advogados …, pág. 17. 
21 No mesmo sentido veja-se PAULO DE PITTA e CUNHA, ao sufragar que “já há muito a ciência fiscal 
abandonou a antiga concepção de neutralidade do imposto, segundo a qual a tributação neutra seria aquela que não 
influi na vida económica. Toda a fiscalidade produz hoje inevitáveis modificações na economia; entende-se hoje 
que o imposto é ‘neutro’ quando opera modificações homotéticas, iguais para todos os elementos do meio 
económico.” Cfr. CUNHA, Paulo de Pitta e – A tributação do valor acrescentado. Vinte Anos de Imposto Sobre o 
Valor Acrescentado em Portugal: Jornadas Fiscais em Homenagem ao Professor José Guilherme Xavier de Basto, 
Coimbra: Almedina, novembro 2008, pág. 113. 
22 Para mais desenvolvimentos, cfr. PALMA, Clotilde Celorico – As entidades públicas e o Imposto sobre o valor 
Acrescentado: uma ruptura com o princípio da neutralidade, vol. I. Lisboa: [S.n.] 2009. Dissertação de 
Doutoramento em Ciências Jurídico-Económicas, Especialidade em Direito Fiscal, pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, pág. 49-70.  




Isto posto, e realizada uma identificação das características essenciais e distintivas do 
IVA, é chegado o momento de analisarmos a incidência objetiva e subjetiva do referido 
imposto, enquadrada na relação jurídica tributária existente.  
5. Relação Jurídica Tributária 
Tudo o que infra explanaremos é decorrência direta de uma Relação Jurídica Tributária. 
Referimo-nos a uma relação que é estabelecida entre o Estado e os contribuintes, na qual estes 
últimos – os sujeitos passivos – se encontram vinculados ao cumprimento de um conjunto de 
obrigações pecuniárias, quando se verificam certos factos que a Lei tipifica.24 Quais são, então, 
de acordo com o CIVA, os factos sujeitos a IVA? E ainda que sujeitos se encontram vinculados 
a esta relação jurídica tributária? Vejamos. 
5.1. Incidência Objetiva 
De acordo com o plasmado no art.º 1.º, n. º1 do CIVA, encontram-se sujeitas a IVA: a) 
as transmissões de bens e as prestações de serviços efetuadas no território nacional, a título 
oneroso, por um sujeito passivo agindo como tal; b) as importações de bens; e c) as operações 
intracomunitárias efetuadas no território nacional, tal como são definidas e reguladas no 
Regime de IVA nas Transações Intracomunitárias. O CIVA, através dos seus art.º 3.º (conceito 
de transmissão de bens), art.º 4.º (conceito de prestação de serviços) e art.º 5.º (conceito de 
importação de bens), faculta o conteúdo e âmbito de incidência das diversas atividades 
económicas referenciadas no art.º 1.º, de forma mais completa e esclarecedora.  
 Para efeitos de possível prática do crime de abuso de confiança (fiscal), só na 
decorrência das operações económicas referenciadas supra é que o mesmo pode tipificar-se. 
Nos casos em que determinada atividade económica não se encontre sujeita a tributação (a 
contrario do anteriormente explanado), ou se encontre isenta de imposto (cfr. art.º 9.º, 13.º, n.º 
1 e 2, 14.º e 15.º, todos do CIVA), nunca poderá verificar-se o ilícito típico p. e p. no art.º 105.º 
do RGIT.  
5.2. Sujeito Passivo de IVA e Incidência Subjetiva  
 Importa, ainda antes de enveredarmos pelo estudo do crime de abuso de confiança 
(fiscal), identificarmos quem é o sujeito passivo de IVA. No CIVA, mais em concreto no seu 
                                                          
24 Para mais desenvolvimentos do conceito de relação jurídica tributária, cfr. VASQUES, Sérgio – Manual de 




art.º 2.º, não se estabelece uma verdadeira definição de sujeito passivo.25 Na verdade, o art.º 2.º 
do CIVA, a par das regras da incidência subjetiva, delimita o conceito de sujeito passivo a partir 
apenas da sua atividade económica. Porém, de facto, é essencial definir quem é o sujeito passivo 
para efeitos de IVA, já que este desempenha um papel singular quando comparado com o 
funcionamento de outros impostos, apresentando traços característicos da figura do substituto 
tributário, mas sendo, na verdade, um repercutente do imposto26.  
Assim sendo, na busca desenfreada por uma definição, a pesquisa deve ser iniciada pelo 
Direito Comunitário, mais em concreto na sua doutrina, legislação e jurisprudência. Estas 
esclarecem que o sujeito passivo é a pessoa que exerce, “de modo independente”, em qualquer 
lugar e independentemente do fim ou dos seus resultados, uma das seguintes atividades 
económicas: as atividades de produção, de comercialização ou de prestação de serviços, 
incluindo as atividades extrativas, agrícolas e as das profissões liberais ou equiparadas. Podem 
ainda ser considerados, pelos Estados-Membros, sujeitos passivos, quaisquer pessoas que 
realizem, a título ocasional, uma operação relacionada com as atividades acima referidas e, 
designadamente, uma das seguintes operações: a entrega de um edifício ou de parte de um 
edifício e do terreno da sua implantação, efetuada anteriormente à primeira ocupação ou a 
entrega de um terreno para construção (cfr. art.º 4.º da Sexta Diretiva do Conselho de 17 de 
maio de 1977 (Diretiva 77/388/CEE).  
Para além do exposto, é na LGT, no seu título II sobre a Relação Jurídica Tributária, 
que conseguimos encontrar também uma definição. Lá se estabelece que o sujeito passivo é a 
pessoa singular ou coletiva, o património ou a organização de facto ou de direito que, nos termos 
da Lei, está vinculado ao cumprimento da prestação tributária, seja como contribuinte direto, 
substituto ou responsável (cfr. art.º 18.º, n.º 3 da LGT).  
Ora, esclareça-se que, enquanto a LGT delimita um conceito que permanece ligado com 
o facto tributável e que reflete a capacidade contributiva, o CIVA não estabelece qualquer 
                                                          
25 A única definição, no extremo, que o CIVA faculta encontra-se no seu art.º 1.º, n.º 2, al. i), (“sujeito passivo 
revendedor de gás, de eletricidade, de calor ou de frio”), mas mais nenhuma definição, neste sentido, é facultada. 
Neste contexto, em concreto, o sujeito passivo é a pessoa singular ou coletiva cuja atividade económica consiste 
na aquisição, para revenda, de gás, de eletricidade, de calor ou de frio, e cujo consumo próprio desses bens não 
seja significativo. 
26 Não iremos abordar exaustivamente o problema da repercussão do imposto. Para mais desenvolvimentos quanto 




conexão com o princípio da capacidade contributiva27, isto porque pretende tributar apenas o 
ato do consumo final. Porquanto, deve concluir-se que o sujeito passivo de que o CIVA fala 
não é o devedor desse imposto, antes o seu “gestor/financiador”28. O sujeito passivo 
desempenha assim, pelo menos, um duplo papel em favor do Estado: o de financiador29 e o de 
liquidatário e cobrador de impostos em favor do Estado, sendo nos termos legais (cfr. art.º 20.º 
n.º 1 da LGT) um sujeito substituto.30 
5.3. Sujeito Ativo 
Delimitado já – em suma – os contornos do sujeito passivo, apraz agora salientar o que 
deve ser entendido por sujeito ativo, uma noção que, em regra, não suscita grande controvérsia. 
De acordo com o disposto no art.º 18.º, n.º 1 da LGT, “o sujeito activo é a entidade de direito 
público titular do direito de exigir o cumprimento das obrigações tributárias, quer directamente 
quer através de representante”.31 O sujeito ativo é o Estado, através da figura de um organismo 
estatal: a Direção de Serviços de Cobrança do Imposto sobre o Valor Acrescentado (art.º 26.º, 
n.º 1 do CIVA). Tanto a definição do sujeito ativo como a do sujeito passivo na LGT encontram-
se estritamente interligadas. Na verdade, são um contraponto natural entre si: “sujeito activo é 
a pessoa a quem assiste o direito de exigir a prestação tributária, sujeito passivo a pessoa 
vinculada perante aquele à sua realização.”32  
6. Localização das operações tributáveis (art.º 6.º do CIVA) 
 Após uma abordagem da incidência objetiva e subjetiva do IVA, importa agora 
analisarmos a localização das operações tributáveis (art. º 6.º do CIVA), a fim de delimitarmos 
o objecto de incidência do presente trabalho e, consequentemente, do crime de abuso de 
confiança (fiscal). Isto porque, é através do art.º 6.º do CIVA que conseguimos apurar quais as 
localizações das operações que são tributáveis. Este aspeto adquire particular relevo, já que 
apenas as operações tributáveis se incluem nos atos passíveis de serem enquadráveis no crime 
de abuso de confiança (fiscal).  
                                                          
27 De forma sucinta, o princípio da capacidade contributiva estabelece que os que têm melhores possibilidades 
económicas, devem pagar mais impostos, devendo assim estes tributos serem ajustados de acordo com a 
capacidade contributiva de cada contribuinte. Cfr. BERNARDO, Anabela Fernandes – Crime Fiscal…, pág. 9. 
28 Como é sabido, o IVA é suportado pelo consumidor. 
29 Porque lhe adianta fundos monetários, a título gratuito. 
30 Cfr.  REIS, Alcindo Ferreira dos – O Crime de Abuso …, págs. 92 e 93. Quanto aos conceitos de substituição 
tributária e fiel depositário vide pág. 26 e segs. da presente dissertação.  
31 Cfr. VASQUES, Sérgio – Manual de Direito Fiscal…, pág. 321. 
32 Cfr. VASQUES, Sérgio – Manual de Direito Fiscal…, pág. 325. 
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 Assim, devem considerar-se tributáveis: “as transmissões de bens que estejam situados 
no território nacional no momento em que se inicia o transporte ou expedição para o adquirente 
ou, no caso de não haver expedição ou transporte, no momento em que são postos à disposição 
do adquirente.” (n. º1 do art.º 6.º do CIVA); “não obstante o número anterior, são também 
tributáveis a transmissão feita pelo importador e as eventuais transmissões subsequentes de 
bens transportados ou expedidos de um país terceiro, quando as referidas transmissões ocorrem 
antes da importação” (n. º2 do art.º 6.º do CIVA). Atente-se ainda nas especificidades 
decorrentes dos números 3 a 13 do mesmo artigo.  
7. Facto gerador e exigibilidade do imposto (art. º 7.º do CIVA)  
 Isto posto, é chegado o momento de delimitar o facto gerador e a exigibilidade do 
imposto. O que deve entender-se por facto gerador e por exigibilidade do imposto? Estes são 
dois conceitos relacionados com o nascimento da obrigação tributária e pretendem, antes de 
mais, responder à questão de quando o imposto é devido e quando o mesmo se torna exigível 
por parte do Estado. Ora, desconhecendo-se este ponto de partida, nunca será possível 
determinar quando é que o sujeito passivo deveria ter entregado o valor do imposto ao Estado, 
encontrando-se – por conseguinte – em falta.  
Como refere CLOTILDE CELORICO PALMA, “o nosso legislador não define o que se 
entende por facto gerador e exigibilidade do imposto. No seu art.º 62.º, alínea 1), a Diretiva 
IVA n.º 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, determina que, “… por facto 
gerador do imposto, entende-se o facto mediante o qual são preenchidas as condições legais 
necessárias à exigibilidade do imposto”. Na alínea 2) da mesma disposição legal, estipula-se 
que por exigibilidade do imposto “…. entende-se o direito que o Fisco pode fazer valer, nos 
termos da Lei, a partir de um determinado momento, face ao devedor, relativamente ao 
pagamento do imposto, ainda que o pagamento possa ser diferido”33.  
 Por seu turno, o que o CIVA determina no seu art.º 7.º é o seguinte: “sem prejuízo do 
disposto nos números seguintes, o imposto é devido e torna-se exigível: a) Nas transmissões de 
bens, no momento em que os bens são postos à disposição do adquirente; b) Nas prestações de 
serviços, no momento da sua realização; c) Nas importações, no momento determinado pelas 
disposições aplicáveis aos direitos aduaneiros, sejam ou não devidos estes direitos ou outras 
imposições comunitárias estabelecidas no âmbito de uma política comum.” Porquanto, este 
                                                          
33 Cfr. PALMA, Clotilde Celorico – Introdução ao Imposto…, pág. 161. 
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artigo vai no sentido de que a regra geral no IVA é a de que o facto gerador e a exigibilidade 
do imposto coincidem. Contudo, como em qualquer boa regra, existe a exceção, a qual 
encontra-se plasmada no art.º 8.º do CIVA, referente aos casos em que a transmissão de bens 
ou a prestação de serviços dão lugar à obrigação de emitir uma fatura ou documento equivalente 
nos termos do art.º 29.º do CIVA34 35. Vejamos quais as circunstâncias, que na prática, acabam 
por ser a regra do facto gerador e exigibilidade do imposto:   
a) Se o prazo previsto para a emissão de fatura ou documento equivalente for respeitado, 
no momento da sua emissão (art.º 8.º, n.º 1, alínea a) do CIVA); 
b) Se o prazo previsto para a emissão não for respeitado, no momento em que termina (art.º 
8, n. º1, alínea b) do CIVA); 
c) Se a transmissão de bens ou a prestação de serviços derem lugar ao pagamento, ainda 
que parcial, anteriormente à emissão de fatura ou documento equivalente, no momento 
desse pagamento, pelo montante recebido (artigo 8º, n.º 1, alínea c) do CIVA);  
d) O disposto no número anterior é ainda aplicável aos casos em que se verifique emissão 
de fatura ou pagamento, precedendo o momento da realização das operações 
tributáveis.36  
 Não menos importantes, mas que não trabalharemos na presente dissertação, são as regras 
especiais (previstas no art.º 7.º, n.º 2 a 6 do CIVA). Contudo, debruçaremo-nos apenas sobre o 
IVA – regime de caixa, de forma sucinta, aquando do capítulo IV – O recebimento – divergência 
doutrinal e jurisprudencial,37 por se revelar de elevada importância para a discussão em apreço. 
8. A Obrigação Fiscal no IVA 
 Feita uma breve incursão pelo IVA e suas características essenciais e peculiares, não 
podíamos encerrar o presente capítulo sem atentar na obrigação fiscal decorrente do imposto 
aqui em estudo. A regra (excetuando o IVA –  regime de caixa) é a de que a exigibilidade é 
determinada sem qualquer relação com a data do recebimento da contraprestação. A 
                                                          
34 Considerando que, em conformidade com o disposto no art.º 36.º, n.º 5 do CIVA, a fatura ou documento 
equivalente devem ser emitidos o mais tardar no quinto dia útil seguinte ao do momento em que o imposto é 
devido, nos termos do art.º 7.º do CIVA. 
35 Obrigatoriedade essa que é normalmente a situação regra. 
36 Deve entender-se que o CIVA consagrou a regra de que nos adiantamentos deverá também proceder-se à 
liquidação de imposto. Os adiantamentos devem ter o mesmo tratamento que as operações definitivas, em sede de 
IVA, ou seja, estão isentos de tributação se a operação a que se referem estiver isenta, ou tributados se a operação 
a que se referem for também ela, em si, tributada.  




consequência disso é a obrigatoriedade por parte do sujeito passivo de IVA de entregar – e não 
“pagar” já que o que a Lei estabelece é uma obrigatoriedade de entrega e não de pagamento do 
imposto38 – ao Estado o montante do imposto, pese embora o adquirente dos bens ou serviços 
não tenha liquidado o IVA.39 Porquanto, recapitulando, sendo o imposto calculado de acordo 
com o método subtrativo indireto que consiste na diferença entre o débito e o crédito (cfr. art.º 
27.º, n.º 1, do CIVA), este terá de ser entregue independentemente de as importâncias liquidadas 
terem sido efetivamente recebidas ou os montantes deduzidos terem sido pagos.40 Daqui 
decorre que o sujeito passivo é “legalmente obrigado a entregar ao Fisco imposto que ainda não 
recebeu.” 41  
Assim, de acordo com o disposto no art.º 27.º, n.º 1 do CIVA, os sujeitos passivos são 
obrigados a entregar o valor do imposto exigível, apurado nos termos dos art.º 19.º a 26.º CIVA 
no prazo previsto no art.º 41.º do CIVA, nos locais de cobrança legalmente autorizados. E para 
o sujeito passivo que recebe o imposto liquidado e não o entrega ao Estado, ocupando a posição 
de fiel depositário, surgirão as devidas consequências legais, tanto administrativas como penais.  
Neste sentido, torna-se necessário analisar a tipologia legal que Portugal conhece – entenda-se 
administrativa e criminal –, para perceber onde deve ser integrada a não entrega do imposto 
liquidado, quando o mesmo tenha sido recebido ou, ainda, quando o mesmo não tenha sido 
                                                          
38 Como entendem JOAQUIM MIRANDA SARMENTO e PAULO MARQUES: “no sistema actual, o sujeito 
passivo está obrigado não ao pagamento de imposto, mas à entrega de imposto já suportado pelo adquirente da 
coisa ou serviço, enquanto forma de percentagem do preço dos mesmos. No entanto, como o dever de entrega de 
imposto vigora independentemente do efectivo recebimento, são, no contexto actual de crise económica e 
financeira, cada vez mais frequentes as situações em que os sujeitos passivos efectuam o pagamento do imposto 
em sacrifício das suas disponibilidades financeiras, não tendo recebido o imposto dos seus clientes, logo não se 
podendo falar, em bom rigor, de entrega, mas de pagamento de imposto, divergindo a prática do espírito que subjaz 
ao próprio imposto.” Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo – Iva com ou sem recebimento? 
Uma perspectiva tributária e sancionatória, in IVA – Problemas Actuais. Coimbra: Coimbra Editora, 2014, pág. 81 
e SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo - O Recebimento do IVA e o Crime de Abuso de Confiança 
Fiscal, Uma reflexão sobre o Acórdão Uniformizador de Jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça de 29 
de Abril de 2015, [em linha]. 2015, [consultado a 14 de Fevereiro de 2015] Disponível em: http://julgar.pt/wp-
content/uploads/2015/07/20150708-ARTIGO-JULGAR-Comenta%CC%81rio-ao-aco%CC%81rda%CC%83o-
TConst-uniformizac%CC%A7a%CC%83o.pdf, pág. 1. 
39 Entenda-se que “a entrega de IVA nos cofres do Estado, em regra, não pressupõe necessariamente o prévio 
recebimento do imposto, sendo o tributo exigível no momento da ocorrência do facto gerador do mesmo (art.º 7.º 
n. º1, do CIVA).” Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo – Iva com ou sem recebimento…, 
pág. 75. 
40 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 1796/06-2 [Em linha] (20 de novembro de 
2006), [Consultado a 17 de maio de 2016], e Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 0842659 [Em 
linha] (1 de outubro de 2008), [Consultados a 20 de maio de 2016], ambos disponíveis em: www.dgsi.pt 
41 Cfr. SILVA, Isabel Marques da – Nullum Crime, Nulla Poena, Sine Lege Praevia: A inexistência de Infracção 
Tributária nos Casos de IVA não Recebido - Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Paulo de Pitta e Cunha 
– Volume II, Economia, Finanças Públicas e Direito Fiscal, de Eduardo Paz Ferreira, António Menezes Cordeiro, 




recebido pelo sujeito passivo, de acordo com os entendimentos doutrinais e jurisprudenciais 
diversificados. 
 
III – O ABUSO DE CONFIANÇA (FISCAL)  
 
1. O Enquadramento 
Antes de encetarmos o estudo mais apurado do crime de abuso de confiança (fiscal), e 
em concreto no seu tipo legal, impõe-se que façamos uma contextualização daquela conduta no 
nosso ordenamento jurídico. Como sabemos, o abuso de confiança (fiscal) encontra-se 
tipificado no art.º 105.º do RGIT e, portanto, enquadra-se no ramo do Direito Penal Fiscal42, 
enquanto Direito Penal Secundário43. Nestes termos, diferencia-se do Direito 
Contraordenacional, já que este adequa os comportamentos, protegendo os bens jurídicos que 
são considerados necessários à ordenação social44, enquanto aquele “protege os valores 
fundamentais para o desenvolvimento da comunidade, assim como os bens jurídicos emanados 
do património moral, social e civilizacional de uma determinada comunidade” 45. 
Isto posto, feito este breve enquadramento, estamos cientes que muitos têm sido os 
problemas levantados em torno deste tipo legal. Contudo – e sem pretensão de exaustão – 
iniciaremos a nossa abordagem pelo ilícito tipo, na busca de soluções.  
2. Norma Penal em Branco 
O crime de abuso de confiança (fiscal) é um crime público, sendo comummente 
caracterizado como norma penal em branco. Tal não é uma natural decorrência das alterações 
legislativas, mas sim uma clara tendência não só do Direito Penal Fiscal, como de todo o Direito 
Penal Secundário. Ora, a norma penal em branco caracteriza-se por possuir uma descrição 
incompleta, ou seja, compreende uma sanção certa, mas o seu conteúdo permanece 
                                                          
42 Quanto ao conceito de Direito Penal Fiscal, cfr. ANTUNES, Francisco Vaz – A Evasão Fiscal e o crime de 
Fraude Fiscal no Sistema Legal Português, in Estudos de Direito Fiscal – Teses seleccionadas do I Curso de Pos-
Graduação em Direito Fiscal. Coimbra: Almedina, 2006, pág. 61 e segs. 
43 Quanto aos conceitos des Direito Penal e Direito Penal Secundário, cfr. VENTURA, André – Lições de Direito 
Penal, Vol. I, 1.º Edição. Lisboa: Chiado Editora, 2013, pág. 57; e DIAS, Jorge de Figueiredo – Direito Penal 
(Parte Geral), Questões fundamentais, a doutrina geral do crime, Tomo I, 2.ª Edição, Coimbra: Coimbra Editora, 
2007, págs. 9, 121 e 122; quanto ao Direito de mera ordenação social cfr. DIAS, Jorge de Figueiredo – Direito 
Penal (Parte Geral), Questões fundamentais…, págs. 157 a 168.  





indeterminado. Este tem de ser completado por outros instrumentos que podem, ou não, gozar 
de natureza normativa, como por exemplo os artigos 19.º, 27.º e 41.º do CIVA.  
3. Crime Omissivo Puro  
O art.º 105.º do RGIT ao longo dos últimos anos veio a sofrer variadas alterações46, 
conhecendo hoje, o seu n. º1, a seguinte redação: Quem não entregar à administração 
tributária, total ou parcialmente, prestação tributária de valor superior a (euro) 7.500, 
deduzida nos termos da lei e que estava legalmente obrigado a entregar é punido com pena de 
prisão até três anos ou multa até 360 dias.  
 Ora, o primeiro ponto que importa explanar decorre exatamente dessas sucessivas 
alterações, isto porque, analisando a redação atual do art.º 105.º do RGIT, verificamos que este 
corresponde grosso modo ao n.º 1 do artigo 24.º do RJIFNA na redação do Decreto-Lei n.º 
394/93 de 24 de novembro, tendo-se, contudo, substituído o segmento “quem se apropriar” por 
“quem não entregar”47. Ademais, deixou o legislador de fazer depender o valor da multa do 
valor da prestação tributária e desapareceu ainda a referência ao elemento subjetivo específico, 
como era a “a intenção de obter para si ou para outrem vantagem patrimonial”. 
Com as alterações ora referenciadas, o crime em destaque transformou-se num crime 
omissivo puro48. Porquê? Porque o facto tipicamente ilícito passou a consistir em não entregar. 
Nas palavras de JOÃO RICARDO CATARINO E NUNO VICTORINO, com o desaparecimento do 
elemento da apropriação da prestação tributária, “o crime de abuso de confiança fiscal passa a 
ficar preenchido com a falta de entrega total ou parcial, à administração tributária, de prestação 
deduzida nos termos da Lei a que o sujeito passivo estava obrigado a entregar ao credor 
tributário.”49  
                                                          
46 Optamos por não especificar autonomamente a evolução do art.º 105.º do RGIT, e sim, pontualmente, ao longo 
do trabalho efetuar variadas referências, de acordo com um critério de oportunidade e pertinência em relação aos 
tópicos abordados. Contudo, para mais desenvolvimentos, cfr. SERRA Teresa; AMORIM, Cláudia – Abuso de 
confiança Fiscal – Algumas Reflexões a partir de um caso concreto, in Estudos em Memória do Prof. Doutor J. L. 
Saldanha Sanches, Volume V, Coimbra: Coimbra Editora, 2011, pág. 469; MONTE, Mário Ferreira – Da 
Legitimação do Direito Penal Tributário em particular os Paradigmáticos casos das Facturas Falsas – Reflexões 
a partir, sobretudo, dos direitos Português e Espanhol, Coimbra: Coimbra Editora, 2007, págs. 281 e segs. 
47 O que significa que desapareceu do tipo legal qualquer referência expressa à apropriação total ou parcial das 
quantias deduzidas ou liquidadas. 
48 Para mais desenvolvimentos quanto ao conceito de crime omissivo puro, cfr. LEITE, André Lamas – As 
«posições de garantia» na omissão impura. Em especial, a questão da determinabilidade penal, Coimbra: 
Coimbra Editora, 2007, págs. 40-79. 
49 Cfr. CATARINO, João Ricardo; VICTORINO, Nuno – Infracções Tributárias – Anotações ao Regime Geral, 




4. O Tipo objetivo de ilícito 
4.1. A conduta 
4.1.1. Prestações tributárias 
Devemos iniciar a abordagem do crime de abuso de confiança (fiscal) pela sua conduta, 
o que exige por seu turno, explanarmos, em primeiro lugar, o conceito de prestação tributária. 
É esta que, devendo ser entregue ao Estado, por parte do sujeito passivo, acaba por nunca chegar 
aos cofres do Estado. Contudo, convém relembrar que esta integra-se numa Relação Jurídica 
Tributária50, onde intercedem três sujeitos (dois deles potencialmente lesados e o outro lesante 
ou agente da infração), a saber, o Estado - administração tributária, o contribuinte (sujeito 
substituído) e o sujeito substituto. Este último é o sujeito passivo que ocupa a posição de 
possível infrator, interligado com o contribuinte, substituindo-o enquanto devedor, o qual acaba 
por não entregar a prestação tributária devida ao Estado.51  
Ora, o conceito de prestação tributária encontra-se plasmado no “artigo 1.º n.º 1, alínea 
a) e definido no artigo 11.º alínea a), do RGIT o qual inclui os impostos e outros tributos cuja 
cobrança caiba à administração tributária, abrangendo o artigo 105.º três tipos de prestações 
pecuniárias cuja não entrega faz recair sobre o agente a responsabilidade penal por tal crime — 
para além da prestação tributária deduzida nos termos da Lei, prevista no n.º 1, o objecto é 
“alargado” pela definição extensiva do n.º 2 e do n.º 3 (aqui abrangendo prestações com 
natureza parafiscal) do citado preceito legal”52. Quais são, então, as três situações de prestações 
tributárias?  
1) A prestação tributária deduzida nos termos da Lei e que o agente estava obrigado 
legalmente a entregar, prevista no n.º 1 do art.º 105.º do RGIT; 
2) A prestação deduzida por conta de uma prestação tributária, como sucede com a 
retenção na fonte no âmbito do IRS ou o pagamento por conta em sede de IRC (n.º 2 do 
art.º 105.º do RGIT); ou a prestação que tenha sido recebida havendo a obrigação legal 
de a liquidar (ex. no âmbito do IVA nos termos do n.º 2 do art.º 105.º do RGIT); 
                                                          
50 Quanto ao conceito de Relação Jurídica Tributária vide pág. 17 e segs. da presente dissertação.  
51 No mesmo sentido cfr. PINTO, António Augusto Tolda; BRAVO, Jorge Manuel Almeida dos Reis – Regime 
Geral das Infracções Tributárias, e Regimes Sancionatórios Especiais (Anotados), Coimbra: Coimbra editora, 
abril de 2002, pág. 336. 
52Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril de 
2015) [Consultado 28 de Novembro 2015]. Disponível em: www.dgsi.pt 
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3) A prestação parafiscal que possa ser entregue autonomamente (n.º 3 do art.105.º do 
RGIT). 
Esclareça-se que em torno das prestações que tenham sido recebidas havendo a 
obrigação legal de as liquidar, levantou-se na doutrina e jurisprudência alguma divergência. 
Questionava-se se a prestação tributária referente ao IVA deveria ser integrada em algum dos 
números do art.º 105.º do RGIT, e se sim, em qual? Ora, como especificamos no ponto 2, 
parece-nos assertivo que atendendo ao disposto no art.º 105.º, n.º 2 do RGIT – onde preexiste 
uma equiparação da prestação tributária aquela prestação que “foi deduzida por conta daquela, 
bem como aquela que, tendo sido recebida, haja obrigação legal de a liquidar, nos casos em que 
a Lei o preveja.” – o legislador penal pretendeu estender a aplicação do abuso de confiança 
(fiscal) também às situações de substituição imprópria53. Tal opção funda-se no facto de estas 
constituírem, em si e ainda, uma violação das obrigações e deveres tributários, prejudiciais à 
cobrança das receitas tributárias.  
Portanto, o que verificamos em sede de IVA, através do método subtrativo indireto, é 
que existe a obrigação legal de liquidar a prestação tributária recebida, nos casos em que a lei 
o preveja, pelo que o entendimento maioritário jurisprudencial e doutrinal tem enquadrado o 
caso do IVA no disposto no art.º 105.º n.º 2 do RGIT, e não no seu n. º1, encontrando-se o 
sujeito passivo sobre o qual impende a obrigação de liquidação de IVA – e que não a observa 
– em condições de ser incriminado pela prática do crime de abuso de confiança (fiscal). Este 
ponto será abordado cuidadosamente infra, aquando do capítulo IV – O recebimento – 
divergência doutrinal e jurisprudencial.  
4.1.2. Substituição tributária, fiel depositário e suas implicações no crime de 
abuso de confiança (fiscal)  
Na sequência do que imediatamente precede, importa salientar que o art.º 105.º do RGIT 
visa situações de substituição tributária54 (art.º 20.º, n.º 1 da LGT). O substituto tributário é “a 
pessoa que, por força da Lei e a título principal, está colocada, desde o início, em situação de 
                                                          
53 Quanto à distinção entre substituição tributária própria e imprópria cfr. NABAIS, José Casalta – Direito Fiscal, 
6.ª Edição, Coimbra: Almedina, 2010, pág. 270. e SOUSA, Susana Aires de – Os crimes fiscais, Análise Dogmática 
e Reflexão sobre a Legitimidade do Discurso Criminalizador, Coimbra: Coimbra Editora, 2006, pág. 126. 
54 Quanto ao problema de saber o disposto no art.º 20.º da LGT (e toda a regulamentação da LGT, como o seu art.º 
28.º) se encontra direcionado apenas para a substituição tributária com retenção na fonte, ou se deve ser nele 
integrada, ainda, a substituição tributária sem retenção na fonte, cfr. NABAIS, José Casalta – Direito Fiscal…, 




dever cumprir a obrigação de imposto, cujo pressuposto, em relação a ela, não se verifica.” 55 
Ora, a partir do momento em que se verifica a prática dos atos tributários, o devedor substituto 
passa a figurar como devedor perante o Estado e, “ipso facto”, o devedor direto fica eximido 
dessa obrigação.56 Assim sendo, a que título o substituto retém, recebe ou deduz as prestações 
tributárias?57 E que responsabilidade este assume se incumprir tal obrigação?  
Existindo uma substituição tributária, o substituto fica obrigado, por Lei, a entregar ao 
Estado (administração tributária) a prestação deduzida ou retida que lhe foi confiada, nos termos 
legais. Se incumprir, sujeita-se não só à contra-ordenação plasmada no art.º 114.º do RGIT 
(como veremos)58, mas também, à prática do crime de abuso de confiança (fiscal), p. e p. no 
art.º 105.º, n.º 2 do RGIT. O desvalor desta ação concentra-se concretamente na violação dessa 
relação de confiança existente entre o Estado-AT, contribuinte e sujeito substituído, quando o 
substituto não entrega as quantias que deduziu.59 Ora, na verdade, de acordo com os 
ensinamentos da doutrina maioritária (por nós perfilhado), o substituto tributário deve ser 
aproximado da figura do fiel depositário.60  
Isto porque, em primeiro lugar, a lei fiscal não pretende atingir a capacidade contributiva 
do substituto tributário (em sentido próprio ou impróprio), mas sim a do substituído, 
demonstrada pelos rendimentos que obtém. Exemplo disso é a tributação direta do rendimento 
através do IRS ou do IRC, ou a tributação indireta da despesa que se realiza com o rendimento, 
v. g., no IVA ou nos IEC. Ou seja, apesar de ser o substituto que satisfaz o montante do imposto 
                                                          
55 Cfr. PIRES, Manuel; PIRES, Rita Calçada – Direito Fiscal. 4.ª Edição. Coimbra: Almedina, 2010, págs. 242 e 
243. 
56 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril de 
2015) [Consultado 28 de Novembro 2015]. Disponível em: www.dgsi.pt 
57 Quanto a este assunto Cfr. SOUSA, Susana Aires de – Os crimes fiscais, Análise Dogmática e Reflexão sobre a 
Legitimidade do Discurso Criminalizador, Coimbra: Coimbra Editora, 2006, pág. 127. 
58 Vide pág. 62 e segs. da presente dissertação.  
59 Quanto ao bem jurídico tutelado pelo crime de abuso de confiança (Fiscal), e divergência doutrinal e 
jurisprudencial a si inerente cfr. LOMBA, Pedro; MACEDO, Joaquim Shearman de – Crime de abuso de 
Confiança Fiscal no Novo Regime Geral das Infracções Tributárias, in Revista da Ordem dos Advogados, Ano 67, 
III, Lisboa, dezembro 2007, pág. 1213-1214; SOUSA, Susana Aires de – Os crimes fiscais, …, pág. 121; 
ANDRADE, Manuel da Costa; SOUSA, Susana Aires de – As Metamorfoses e Desventuras de um Crime (abuso 
de confiança fiscal) Irrequieto – reflexões críticas a propósito da alteração introduzida pela Lei nº 53-A/2006, de 
29 de Dezembro, in Direito Penal Económico Europeu: Textos Doutrinários, Volume III, Coimbra: Coimbra 
Editora, 2009, pág. 327 e 328 e MARQUES, Paulo – Crime de Abuso de Confiança Fiscal, Problemas do actual 
Direito Penal Tributário, 2.ª Edição, Coimbra: Coimbra Editora, 2012, págs. 43 e 44. 
60 Quanto ao conceito de fiel depositário cfr. FERREIRA CARNEIRO “o conceito de “depósito” está previsto no 
art. 1185º do CC, que o define como “o contrato pelo qual uma das partes entrega à outra uma coisa, móvel ou 
imóvel, para que a guarde, e a restitua quando for exigida”. Cfr. CARNEIRO, José Carlos Ferreira – Os crimes 
Fiscais: Em especial, O crime de abuso de confiança (Fiscal). Porto: [S.n.], 2012. Dissertação de Mestrado em 




perante o credor tributário (ex. o vendedor ou os vários vendedores existentes na cadeia de 
produção do bem no caso do IVA), a verdade é que a incidência económica do mesmo (o 
sacrifício patrimonial por este causado) recai sobre o verdadeiro contribuinte cuja capacidade 
contributiva a Lei quis atingir.  
Em segundo lugar, a natureza jurídica da substituição tributária é formada por um 
conjunto de deveres de colaboração e cooperação para com a administração fiscal tendentes a 
“facilitar a liquidação e a cobrança das receitas tributárias e cuja violação sustenta o desvalor 
da acção do substituto tributário. Assim se compreende a responsabilização fiscal meramente 
subsidiária do substituto pelo imposto não retido nos termos do n.º 2 do artigo 28.º da LGT.”61.  
Isto posto, e partindo desta premissa, conclua-se que as prestações tributárias são 
entregues ao substituto por título não translativo da propriedade, pelo que, este fica com o dever 
de as entregar ao Estado (assim que se verifique o momento exigível por Lei – o termo do 
prazo)62. Portanto, o legislador coloca o substituto numa posição jurídica de detenção e domínio 
sobre as prestações tributárias para que depois ele as devolva ao Estado63 – entenda-se que o 
agente terá de “entregar” as prestações tributárias ao Estado e não “pagar” o montante de 
imposto. Ou seja, este (o substituto) não é o proprietário dessas prestações64 mas sim mero 
detentor (enquanto depositário legal), sendo o Estado – administração tributária – quem detém 
na íntegra o direito de propriedade65.  
                                                          
61 Cfr. SOUSA, Susana Aires de - Os crimes fiscais…, pág. 128. Quanto à responsabilidade tributária, refira-se, de 
forma sucinta, que deverá cumprir-se o disposto no art.º 28.º da LGT. Assim, nos casos em que o substituto não 
entrega o valor efetivamente cobrado ao substituído, aquele deverá ser responsabilizado exclusivamente tanto nos 
casos de substituição com retenção na fonte, como nos sem retenção na fonte. Já se o substituto tributário não 
lograr efetivar boa cobrança do tributo, a responsabilidade deverá incorrer perante o substituído, salvo se o 
substituto não tiver diligenciado no sentido de lograr boa cobrança do tributo, situação em que deverá ser 
responsabilizado, nos termos legais. Sobre este assunto, Cfr. VASQUES, Sérgio – Manual de Direito Fiscal…, 
págs. 339 e 340. 
61 Cfr. VASQUES, Sérgio – Manual de Direito Fiscal…, pág. 339. 
62 Quanto ao termo do prazo confrontar art.º 27.º e 41.º do CIVA.  
63 Quanto a este aspeto, a doutrina e jurisprudência têm vindo a discutir se o substituto pode utilizar coisas fungíveis 
antes de as entregar ao Estado. Não nos iremos debruçar, em particular, sobre este problema, contudo, entendemos 
que o poderá fazer, sem qualquer problema. Para mais desenvolvimentos, cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O 
Abuso de Confiança Fiscal e a Insustentável leveza (de um acórdão) do Tribunal Constitucional, in Direito Penal 
Económico Europeu: Textos Doutrinários, Volume III, Coimbra: Coimbra Editora, 2009, pág. 242. 
64 Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo – O Recebimento do IVA e…, pág. 7; Acórdão do STJ, 
processo n.º 06P1294 [Em linha] (31 de maio de 2006) [Consultado a 20 de maio de 2016]; Acórdão do Tribunal 
da Relação de Coimbra, processo n.º 81/01.0 [Em linha] (16 de dezembro de 2009), [Consultado a 23 de maio de 
2016); Acórdão do Tribunal da Relação de Porto, processo n.º 0313696 [Em linha] (12 de novembro de 2003), 
[Consultado a 25 de maio de 2016], todos disponíveis em: www.dgsi.pt  
65 Com posições diferentes da exposta cfr. REIS, Alcindo Ferreira dos – O Crime de Abuso… pág. 117 e CAMPOS, 




Questione-se ainda o que ocorrerá a este substituto que não entrega esses quantitativos 
ao Estado? Aquele encontra-se vinculado ao regime da responsabilidade plasmado no art. º 28.º 
da LGT, sendo sobre o substituto tributário que incidirá, num primeiro momento, a 
responsabilidade pelas prestações tributárias retidas e não entregues66. Entenda-se que o 
substituto tributário só responderá em primeira linha pelas importâncias que efetivamente 
reteve67. Pode acontecer que este seja uma pessoa coletiva, pelo que, nesse caso, a 
responsabilidade também incidirá sobre o administrador ou gerente68, já que é sobre ele que 
recai o dever de entregar as quantias retidas ao Estado.69  
Ora, no caso em concreto do IVA, se não tiver ocorrido recebimento por parte do 
substituto tributário, poderá este ser ainda responsabilizado fiscalmente, em primeira linha, por 
essas quantias? Desde logo, se o recebimento não tiver ocorrido, parece certo que o substituto 
tributário não poderá ser responsabilizado, salvo se existir prova de que esse recebimento não 
ocorreu por culpa sua. Este aspeto é deveras importante, atendendo ao facto da exigibilidade do 
recebimento para a tipificação do crime e infração contraordenacional70. Portanto, não existindo 
recebimento e não tendo o substituto qualquer culpa pela sua não verificação, não será este 
responsabilizado por esses valores, os quais não chegaram a pertencer à sua esfera jurídica, nem 
poderá responder pela prática do crime de abuso de confiança (fiscal), como veremos infra71. 
Questão diversa decorre da possível prática da contraordenação prevista no art.º 114.º do RGIT 
que, a seu tempo, analisaremos.  
                                                          
Administração Geral Tributária, Lisboa, Centro de Estudos de Apoio às Políticas Tributárias out- dez, 2001, pág. 
101.  
66 Para mais desenvolvimentos quanto à responsabilidade penal fiscal cfr. SILVA, Germano Marques da – 
Responsabilidade Penal Fiscal - Das sociedades e dos seus administradores e representantes – a empresa falida. 
[Em linha] In Centro de Estudos Judiciários. Lisboa, 2013. [Consultado a 24 Abril de 2016]. Disponível em 
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/DireitoFiscalPenal/Curso_Especializacao_Direito_Fiscal_Penal.pdf, 
págs. 549 – 580; 
67 Cfr. BERNARDO, Anabela Fernandes – Crime Fiscal…, pág.73. 
68 A jurisprudência tem entendido, e bem, que: “O preenchimento do tipo legal do crime de abuso de confiança 
fiscal pressupõe a conduta de quem tem o domínio e a capacidade efectiva de administração da sociedade comercial 
e só pode ser responsabilizado criminalmente quem, na ocasião em que não foi entregue a prestação tributária 
retida ou deduzida, reunia os poderes de facto necessários para optar pelo incumprimento da obrigação tributária.” 
Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n. º 196/10.3IDBRG.G1 [Em linha] (11 de maio de 
2015) [Consultado a 6 de abril de 2016] e Acórdão de Tribunal da Relação de Guimarães, processo n. º 
267/10.6IDBRG.G2 [Em linha] (17 de junho de 2013) [Consultados a 7 de maio de 2016] Ambos disponíveis em 
www.dgsi.pt  
69 Cfr. art.º 6.º e 7.º do RGIT e BERNARDO, Anabela Fernandes – Crime Fiscal…, pág.72. 
70 Quanto a este assunto vide pág. 62 e segs da presente dissertação.  
71 Vide pág. 44 e segs. da presente dissertação quanto à divergência doutrinal e jurisprudencial em torno do 




Diferente ainda será se existir culpa do substituto na boa cobrança do imposto, pois aí o 
que presenciamos é uma violação culposa (ou negligente) por parte do substituto dos deveres 
de cooperação para com a Administração tributária que justificam, em si, a exceção prevista no 
n.º 3 do art.º 28.º da LGT, ou seja, a tutela das legítimas expectativas do substituído que seriam 
violadas se este tivesse de responder por um erro imputável ao substituto na liquidação do 
imposto devido. Assim, nestes casos o substituído apenas deverá responder subsidiariamente, 
quando ao Estado seja impossível cobrar os montantes não retidos ao substituto.72 
 
4.2. A apropriação 
É chegado o momento de analisar o elemento tipo apropriação, o qual desempenha um 
papel fundamental na presente dissertação. Como sabemos, a exigência de apropriação foi 
retirada do art.º 105.º do RGIT, tendo-se, consequentemente, verificado um afastamento do 
crime de abuso de confiança comum (art.º 205.º do CP), já que este último continua a exigir a 
apropriação ilegítima enquanto elemento do tipo objetivo de ilícito (inversão do título da posse 
ou detenção).73   
4.2.1. O conceito 
A apropriação deve ser entendida como “a intenção – manifestada através de um 
comportamento que a realiza ou executa – de passar a dispor da coisa como própria, 
comportando-se em relação a ela uti dominus.” 74 No mesmo sentido vai o Direito comparado 
(sobre o qual nos debruçaremos infra)75. Importa ter presente que na apropriação tem de existir 
por parte do sujeito passivo uma intenção (através de uma atitude subjetiva nova) – a qual não 
pode ser apenas interior, mas também exterior – de dispor da coisa como sendo sua, e 
comportar-se relativamente a ela como se fosse o seu proprietário, ou seja, tem de existir um 
comportamento que revele e execute essa intenção (interior e exterior) de dispor da coisa e usá-
la como se esta fosse sua.76  
                                                          
72 Cfr. BERNARDO, Anabela Fernandes – Crime Fiscal…, pág.74. 
73 Relembre-se que o elemento típico do art.º 205.º do CP “encarna a violação da relação de fidúcia: o crime 
consuma-se quando o agente exterioriza, através de actos inequívocos, a inversão do título da posse ou detenção, 
passando a comportar-se como dominus relativamente à coisa que recebera uti alieno.” Cfr. SOUSA, Susana Aires 
de – Os crimes fiscais…, pág. 123. 
74 Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e …, pág. 240. 
75 Vide pág. 40 e segs. da presente dissertação.  




Portanto, se assim o é, como é percetível, “é do lado subjectivo que persiste como 
dimensão essencial da acção típica, o momento numérico a que os actos exteriores asseguram 
a indispensável expressão fenomenológica, a necessária aparência”77. Ora, pode acontecer 
persistirem factos que revelam objetivamente a ocorrência de apropriação, contudo, não 
correspondam a uma atitude subjetiva do agente, a um animus de se comportar como 
proprietário da coisa e, assim sendo, é obrigatório nestes casos ocorrer a exclusão da 
apropriação. Exemplo disso é a intenção de restituir.78  
4.2.2. O problema  
Apreendido o conceito de apropriação é chegado o momento de nos debruçarmos sobre 
o problema da apropriação ilegítima, e do seu desaparecimento do ilícito típico. Na verdade, a 
apropriação enquadrava-se no tipo legal do art.º 105.º do RGIT, tendo sido, em 2001, retirada 
“abruptamente” do mesmo. Naquela data, o legislador encontrou tanto o crime de abuso de 
confiança (fiscal) como o abuso de confiança contra a segurança social em moldes muito 
semelhantes à estrutura típica do abuso de confiança do CP (art.º 205.º do CP). O que tínhamos 
tipificado eram crimes materiais de dano, onde a consumação ocorria pela lesão efetiva dos 
bens jurídicos: a propriedade e a confiança.79 Com a renúncia ao momento nuclear da 
factualidade típica – a apropriação –, este veio a aproximar-se de um puro crime de 
desobediência aos deveres de colaboração que incumbem ao substituto fiscal, tendo, o 
legislador, deste modo, afetado (na esteira de alguns autores) inevitavelmente o bem jurídico 
típico80, tendo o legislador aberto mão daquilo que até então marcava a dignidade penal do 
crime perante a contraordenação, existindo hoje um mesmo denominador comum entre ambos: 
um comportamento formal, omissivo, traduzido na não entrega.81 
                                                          
77 Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e …, pág. 241. 
78 Esta questão realça o problema das causas da exclusão da ilicitude, discutindo-se se estas podem ser aceites em 
sede de abuso de confiança (fiscal). Neste sentido “não pratica a acção típica o agente que demora na entrega, sem 
intuito de apropriação ilícita, só a conservando “em seu poder em defesa de interesses, em princípio, legítimos” 
Cfr. BELEZA DOS SANTOS, Estudos sobre o crime de Abuso de Confiança, in RLJ, ano 82.º, pág. 3 e segs; 
Apud ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e …, pág. 241. Veja-se ainda quanto à 
intenção de restituir, DIAS, Jorge de Figueiredo – Comentário Conimbricense do Código Penal, Tomo II, 
Coimbra: Coimbra Editora, 1999, pág. 108. 
79 No mesmo sentido cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e …, pág. 239. 
80 Não iremos abordar na presente dissertação o problema do bem jurídico tutelado, contudo vide nota de rodapé 
n.º 59 e Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e …, pág. 239. 




Atentando na evolução legislativa do tipo legal, em concreto o art.º 24.º do RJIFNA82, 
na versão originária daquele diploma, aprovado pelo DL n.º 20-A/90, de 15 de janeiro, podemos 
confirmar que o crime de abuso de confiança (fiscal) se bastava com a não entrega, ainda que 
parcial, de certas prestações tributárias. Encontrava-se, assim, distante do abuso de confiança 
comum estipulado no art.º 205.º do CP, apesar de o momento subjetivo – a "intenção de obter 
vantagem patrimonial indevida", a qual "se actualizaria, não raro, através do animus rei sibi 
habendi, traduzindo-se, nesses casos numa apropriação indevida"–, os aproximar, na douta 
análise de COSTA ANDRADE83.  
Na verdade, um dos pressupostos do tipo consistia “… numa relação jurídica fiscal em 
que uma das partes é investida num poder sobre a prestação de imposto que lhe dá a 
possibilidade de a dissipar em proveito próprio”84, bastando para a consumação do crime a não 
entrega dos montantes apurados e confiados ao substituto fiscal, após o prazo de 90 dias. Foi 
apenas com o DL n.º 394/93, de 24 de novembro ("quem se apropriar, total ou parcialmente, de 
prestação tributária deduzida nos termos da Lei e que estava obrigado a entregar ao credor 
tributário...") que a exigência de apropriação surgiu, com o objetivo de conferir uma nova 
tipificação aos crimes fiscais. O que a introdução da exigência de apropriação trouxe, nas 
esclarecedoras palavras de COSTA ANDRADE foi não só a roupagem de um crime de resultado, 
mas ainda a reprodução do "(…) núcleo essencial da factualidade típica da incriminação da Lei 
penal comum. Tanto no que respeita à acção e ao resultado típicos, como à correspondente 
danosidade social típica e ao ilícito material típico. Num caso e noutro está, com efeito, presente 
o mesmo sacrifício dos mesmos bens jurídicos: a propriedade e a confiança."85 Com a presença 
do elemento de apropriação no tipo legal verificou-se um distanciamento e delimitação perante 
                                                          
82 No qual podia ler-se: “quem, com intenção de obter para si ou para outrem vantagem patrimonial indevida e 
estando legalmente obrigado a entregar ao credor tributário prestação tributária que, nos termos da Lei deduziu, 
não efectuar tal entrega total ou parcialmente (...)". 
83 Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e …, pág. 231. 
84 Cfr. DIAS, Augusto Silva – O novo Direito Penal Fiscal Não Aduaneiro (Decreto-lei n.º 20-A/90, de 15 de 
janeiro) – Considerações dogmáticas e político-criminais, in AA. V.V., Direito Penal Económico e Europeu: Textos 
Doutrinários, Vol. II, Coimbra: Coimbra Editora, 1999, pág. 276.  
85 Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e …, pág. 232. Quanto à comparação do art.º 
205.º do CP e do art.º 24.º do RJIFNA (actual art.º 105.º do RGIT) Cfr. MARQUES, Paulo – Crime de Abuso de 
Confiança Fiscal ..., pág. 46 e GRAÇA, António Pires Henriques da – Alguns tópicos sobre várias aspectos de 
direito fiscal penal [Em linha]. In Centro de Estudos Judiciários. Lisboa, 2013. [Consultado a 30 de Abril de 
2016]. Disponível em 
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/DireitoFiscalPenal/Curso_Especializacao_Direito_Fiscal_Penal.pdf, 




o artigo 29.º (contraordenação) do RJIFNA à data86, acentuou-se a lesão patrimonial como 
resultado típico e foi conferida maior eticidade ao ilícito penal.  
Contudo, o legislador – dando voz aos adjetivos já atribuídos ao crime de abuso de 
confiança (fiscal) ("irrequieto"87, "volúvel") – veio a alterar, ainda mais, o tipo legal do ilícito, 
como foi o caso da entrada em vigor do RGIT (Lei n.º 15/2001, de 5 de junho) que revogou o 
RJIFNA e operou a unificação dos regimes das infrações aduaneiras e não aduaneiras, dos 
crimes contra a segurança social e codificou ainda a legislação sobre impostos especiais sobre 
o consumo. Passou a dispor, então, o art.º 105.º do RGIT, n. º1, o seguinte: "Quem não entregar 
à administração tributária, total ou parcialmente, prestação tributária deduzida nos termos da 
Lei e que estava legalmente obrigado a entregar é punido (…)"88. Ora, com aquela alteração, 
como facilmente se pode verificar, ocorreu verdadeiramente uma reconfiguração, “tanto no 
desenho da [sua] factualidade típica (…) na representação da sua danosidade social e do 
consequente ilícito material típico; como na redefinição e deslocamento das fronteiras entre o 
ilícito criminal e o ilícito contra-ordenacional"89.  E, da mesma forma, denota-se que se operou 
um retorno à redação primitiva do RJIFNA, ou seja, o legislador suprimiu a exigência típica da 
apropriação, fez renascer a omissão própria da não entrega, contudo não repristinou a exigência 
típica da intenção de obter para si ou para outrem vantagem patrimonial indevida – tipo 
subjetivo – o que, no entendimento de COSTA ANDRADE, era o momento que estabelecida a 
ponte entre o ilícito tipicamente formal da infração e o momento objetivo e lesivo, a 
apropriação, “e que permitia caracterizar a infracção como um crime tipicamente formal, mas 
substancialmente material”90.  
Na abordagem reconhecida de GERMANO MARQUES DA SILVA, tais alterações são uma 
decorrência natural da necessidade de clarificação da norma relativamente ao inciso da 
apropriação, ou seja, parte-se do pressuposto de que "quem deduziu e não entregou se 
                                                          
86 Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e …, págs. 232 e 233. 
87 Como especifica ANDRADE, Manuel da Costa; SOUSA, Susana Aires de – As Metamorfoses e Desventuras 
…, pág. 321.  
88 Como salienta COSTA ANDRADE – e bem – “não deixa, de resto, de ser estranho que, no momento em que o 
crime fiscal mais se afasta e extrema face à figura homóloga do Código Penal, o legislador tenha adoptado para o 
artigo 105.º do RGIT a mesma rubrica do artigo 205.º do Código Penal: Abuso de confiança. Isto é, deixando cair 
o qualificativo fiscal, que o RJIFNA sempre tinha preservado. (…) se nalgum momento se justificava uma qualquer 
formulação – o qualificativo fiscal ou qualquer outro – para marcar diferenças, esse era seguramente o momento 
do RGIT, em que as distâncias ao nível das coisas terão ganho a sua expressão maior.” Cfr. ANDRADE, Manuel 
da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e …, pág. 236. 
89 Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e …, pág. 234.  




apropriou"91. O desaparecimento da apropriação do ilícito – apesar de não constar do 
anteprojecto aprovado pela Comissão de Revisão – surge “ao que parece com o propósito de 
evitar as dificuldades de prova relativamente à apropriação e ao dolo específico” 92, sendo, de 
algum modo, compensado com a norma do n.º 6 do art.º 105.º do RGIT93 que não tinha 
correspondência na legislação anterior.94  
Ora, sem prejuízo dos argumentos válidos que se acaba de reproduzir, as alterações 
legislativas efetuadas ao malogrado ilícito penal não surgiram ilesas de críticas. De entre elas – 
e uma das mais importantes –, é salientada por COSTA ANDRADE, ao defender que o crime 
perdeu a sua “densidade e as referências materiais", e consequentemente se aproximou 
perigosamente da contraordenação, criminalizando a mera mora e colocando em causa a sua 
valência constitucional.95 
Em sentido diverso, ISABEL MARQUES DA SILVA considerou que esta alteração 
legislativa “mais não fez, contudo, que verter em letra de Lei o entendimento jurisprudencial 
segundo o qual quem não entrega no prazo a prestação tributária deduzida ou cobrada, usando-
a para um fim diferente do legalmente previsto, dela se apropria, tendo, por isso, um intuito 
clarificador."96  
Ora, isto posto, justifica-se explanarmos, mais detalhadamente, qual o entendimento 
doutrinal e jurisprudencial quanto a este ponto. 
4.2.3. Posição Favorável à manutenção do elemento “apropriação” no tipo 
legal do art.º 105.º do RGIT 
A posição favorável e maioritária na jurisprudência é a de que o elemento objetivo de 
apropriação ainda se encontra presente no ilícito do abuso de confiança (fiscal), apesar da 
                                                          
91 Cfr. SILVA, Germano Marques da – Notas sobre o regime geral das infracções tributárias, Direito e Justiça, 
vol. XV, tomo 2, 2001, págs. 67 e 68. 
92  Cfr. SILVA, Germano Marques da – Notas sobre o regime geral…, pág. 67. 
93 Entenda-se n.º 6 do art.º 105.º do RGIT à data (2001), o qual, entretanto, foi revogado pelo artigo 115.º da Lei 
n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro.  
94 Cfr. SILVA, Germano Marques da – Notas sobre o regime geral…, pág. 67. 
95 Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e …, pág. 235. Como explicita o mesmo 
autor, mesmo que se entenda existir a tese da dupla valoração da não entrega dolosa, a violação do artigo 18.º, n.º 
2 da CRP mantem-se já que "o legislador passou a qualificar como ilícito criminal um facto que até então denegara 
a dignidade penal e a carência de tutela penal" Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal 
e …, pág. 249.  
96 Cfr. SILVA, Isabel Marques da – Regime Geral das Infracções Tributárias, in Cadernos IDEFF, n.º 5, 3.ª Edição, 




alteração legislativa ocorrida. Assim, alerta SUSANA AIRES DE SOUSA, que “seria difícil 
configurar situações em que o agente não proceda àquela entrega sem que daí resultasse uma 
apropriação daquelas quantias.”97  Em suporte de tal posição atente-se nas palavras de JORGE 
LOPES DE SOUSA E MANUEL JOSÉ CARRILHO DE SIMAS SANTOS, quando esclarecem que “o 
crime de abuso de confiança supõe uma entrega válida de coisa móvel, no caso de prestação 
tributária ou equiparada, entrega feita por título não translativo de propriedade (que não 
implique transferência de propriedade – cfr. artigo 1316.º do C.C.) e que não se justifique a 
apropriação, antes se constituindo a obrigação de afectação a um uso ou fim determinado, ou 
de restituição, no caso de abuso de confiança fiscal na entrega à Administração tributária. Para 
que se verifique este elemento basta que o agente esteja investido de um poder sobre a coisa 
que lhe dê a possibilidade de o desencaminhar e dissipar, não sendo necessário um prévio acto 
material de entregar o objecto”98 .   
A jurisprudência maioritária tem seguido este entendimento99. Veja-se a posição do 
acórdão do STJ, de 24 de março de 2003, no sentido de que “muito embora no actual RGIT 
(art.º 105.º) – e ao contrário do que sucedia no anterior RJIFNA (art.º 24.º) – não se faça 
expressamente referência à apropriação, todavia, ela está contida (pelo menos de forma 
implícita) no espirito do texto normativo, sendo ela uma consequência lógica do desvio do 
destino das prestações tributárias”100.  
Em jeito de crítica, entendem alguns autores ressalvar que “uma concepção deste tipo 
corresponde a uma presunção inilidível da apropriação daquelas quantias, ao desconsiderar o 
elemento subjectivo da apropriação, ou seja, ao desmerecer o animus de apropriação do agente. 
Com efeito, se a apropriação supõe um acto objectivo capaz de a revelar e exteriorizar, ela não 
pode dispensar o correspondente fenómeno interior de apropriação.”101  
 
 
                                                          
97 Cfr. SOUSA, Susana Aires de – Os crimes fiscais, …, pág. 124. 
98 Cfr. SOUSA, Jorge Lopes de; SANTOS, Manuel José Carrilho de Simas – Regime Geral das Infracções 
Tributárias, Anotado, 4.ª Edição, Lisboa: Áreas Editora, 2010, pág. 719. 
99 Cfr. Acórdão do STJ, processo n.º 06P1294 [Em linha] (31 de maio de 2006) [Consultado a 5 de abril de 2016]; 
Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 169/09.9IDFUN.L1-5 [Em linha] (07 de maio de 2013), 
[Consultado a 20 de maio de 2016], todos disponíveis em: www.dgsi.pt   
100 Acórdão do STJ de 24 de março de 2003, in: CJ, Ano XI, (2003), Tomo I, págs. 234 e segs.  
101 Cfr. SOUSA, Susana Aires de – Os crimes fiscais …, pág. 124. 
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4.2.4. Posição Desfavorável à manutenção do elemento “apropriação” no tipo 
legal do art.º 105.º do RGIT 
Para uma outra corrente doutrinal e jurisprudencial a alteração legislativa trouxe consigo 
o desaparecimento da apropriação do elemento objetivo do tipo de ilícito. Como exemplo disso 
saliente-se COSTA ANDRADE, que nos dá conta de que, no contexto do RGIT, hoje não subsiste 
“qualquer diferença entre o crime a contra-ordenação (respectivamente, art.º 105.º, n. º1, e 
114.º, n. º1, do RGIT). Num caso e noutro, o que se incrimina é a mera mora, 
independentemente de o ilícito criminal só ser punível se decorrerem mais de 90 dias (art.º 
105.º, n.º 4) sobre o termo do prazo legal da prestação.”102 COSTA ANDRADE vem assim 
contrariar a posição de GERMANO MARQUES DA SILVA103, ao afirmar que “não cremos, por isso, 
que assista razão às posições assumidas tanto do lado da doutrina como do lado dos tribunais a 
sustentar que no contexto do RGIT o abuso de confiança (fiscal) continua a integrar a 
apropriação como momento autónomo da factualidade típica. Que persistiria como uma espécie 
de pressuposto não escrito da infracção”104. 
Quanto à jurisprudência veja-se o acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de 14 de 
dezembro de 2005, a par de outros arestos105, que defendeu que: “o crime de abuso de confiança 
fiscal, no domínio do RGIT prescinde da intenção de apropriação das prestações tributárias.”106  
4.2.5. Posição adotada  
Após o exposto, estamos certos que o desaparecimento da apropriação no tipo de ilícito 
do art.º 105.º do RGIT não corresponde a um tema fácil, nem livre de espinhos, contudo é 
chegado o momento de, em face das posições em confronto, tomarmos uma posição. Ora a 
incerteza decorre de saber se persiste ou não uma continuidade normativo-típica entre os dois 
tipos legais de crime. Do simples confronto entre os dois preceitos dos art.ºs 24.º do RJIFNA e 
105.º do RGIT, alcança-se, desde logo, a identidade da pena (prisão até 3 anos), e ainda, o 
escopo visado no tipo previsto no art.º 105.º do RGIT continua a ser a punição daquele que, 
                                                          
102 Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa –  O Abuso de Confiança Fiscal e a…, pág. 235. 
103 Cfr. SILVA, Germano Marques da – Notas Sobre o Regime Geral …, pág. 67. 
104 Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e …, pág. 234.  
105 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 0642766 [Em linha] (17 de janeiro de 2007) 
[Consultado a 5 de maio de 2016]; e Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 251/03 (19 de 
março de 2003), [Consultado a 7 de maio de 2016], ambos disponíveis em: www.dgsi.pt  
106 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 0541858 [Em linha] (14 de dezembro de 2005) 




estando legalmente obrigado a entregar prestação tributária à administração fiscal, deixe de o 
fazer. Portanto, outra não pode ser a conclusão se não a tomada pelo STJ, posição já sufragada 
anteriormente pelo mesmo tribunal, a qual corroboramos totalmente, no seguinte sentido: 
“embora a tónica se tenha, na Lei nova, deslocado para a simples não entrega, continua a estar 
presente a ideia de apropriação, pois que quem recebe das mãos de terceiro prestações 
tributárias, ficando investido na sua qualidade de depositário, e não as entrega, em via de regra 
é porque delas se apropriou, conferindo-lhes um destino não legal.” 107 
E explicite-se porquê: se nos debruçarmos sobre este problema, parece certo, em 
primeiro lugar, que se alguém se encontra legalmente vinculado (enquanto fiel depositário) a 
entregar prestações tributárias ao Estado, as tenha recebido (detenha a sua posse) e não as 
entrega, dificilmente será possível encontrar ou conceber explicação para não o ter feito, se não 
ter-se apropriado dessas quantias. Isto, independentemente da utilidade que possa ter dado a 
esse dinheiro, como pagamento de salários, ou para fins pessoais (sendo, nessa matéria, um 
problema de exclusão da ilicitude e da culpa108). A verdade é que o destino dessas quantias será 
sempre um destino não legal. Não pensar assim seria contrariar as regras de experiência comum, 
conforme ao que é usual suceder, com foros de normalidade e de probabilidade habitual.109  
Em segundo lugar, observando o preceito do art.º 105.º do RGIT, vemos que quanto ao 
núcleo duro do tipo, este mantém-se idêntico, sendo de afastar a tese de que existiu uma 
despenalização entre os dois tipos legais em presença.110 Contudo, esclareça-se que o art.º 105.º 
do RGIT apresenta uma menor exigência normativa, abrangendo na sua malha legislativa não 
só as situações de indevida apropriação como ainda as de intencional não entrega111, o que 
significa que “manifesta um alargamento da punibilidade, com maior extensão do que a Lei 
                                                          
107 Cfr. Acórdão do STJ, processo n.º 06P1294, [Em linha] (31 maio de 2006) [Consultado em 8 de maio de 2016). 
Disponível em: www.dgsi.pt  
108 Quanto a este problema, que não será abordado na presente dissertação cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de 
Guimarães, processo n.º 285/11.7IDBRG.G1 [Em linha] (04 de Fevereiro de 2013); Acórdão do Tribunal da 
Relação de Évora, processo n.º 295/11.4IDFAR.E1 [Em linha] (30 de Junho de 2015); Acórdão do Tribunal da 
Relação do Porto, processo n.º 1033/10.4TAVFR.P1 [Em linha] (09 de Outubro de 2013); Acórdão do Tribunal 
da Relação do Porto, Processo n.º 250/13.0IDAVR.P1 [Em linha] (21 de Janeiro de 2015) e Acórdão do STJ, 
processo n.º  02P3723 [Em linha] (18 de Junho de 2002),  [todos Consultado a 26 de maio de 2016] e disponíveis 
em: www.dgsi.pt  
109 Cfr. Acórdão do STJ, processo n. º 06P1294 [Em linha] (31 de maio de 2006) [Consultado em 5 de maio de 
2016]. Disponível em: www.dgsi.pt 
110 Tal não será assunto trabalhado a fundo na presente dissertação.  Para mais desenvolvimentos quanto a este 
ponto Cfr. Acórdão do STJ, processo n.º 06P1294 [Em linha] (31 de maio de 2006) [Consultado em 5 de maio de 





antiga (círculo ampliado de factos subsumíveis à previsão da Lei antiga), mantendo-se, contudo, 
fiel ao núcleo do ilícito, ao bem protegido.”112  
Em terceiro lugar e último, mas não menos importante, o que ocorre atualmente no 
ilícito tipo do art. 105.º do RGIT é já não uma exigência de retenção da prestação devida através 
de uma apropriação, mas sim uma não entrega nos cofres do Estado, que em qualquer um dos 
casos, terá de ser obrigatoriamente dolosa, (apesar de já não se especificar a “intenção de obter 
para si ou para outrem vantagem patrimonial”) e em detrimento do Estado – Fazenda 
Nacional113. Caso contrário, revelar-se-ia incontornável a prolação de um juízo de 
inconstitucionalidade material114.  
Isto posto, conclua-se que a não se integrar a apropriação enquanto elemento implícito 
do ilícito penal, e ao excluir-se a exigência obrigatória do dolo na conduta de não entrega do 
montante de imposto ao Estado, tal implicaria considerar – na esteira do acórdão do Tribunal 
da Relação de Évora, de 13 de janeiro de 2011 115 – que quem tem a obrigação de deduzir e não 
entregou, praticou um crime, independentemente da posse e apropriação. Este entendimento, 
nestes termos, seria objetivar a responsabilidade criminal, abrindo as portas ao ónus da prova e 
sua inversão. Seria permitir presunções de factos e culpa, que – acrescentamos nós – não devem 
ser admissíveis em Direito Penal, atenta a proibição do versari in re illicita. É, no extremo, não 
distinguir crime de contraordenação (v. g. art.º 114º do RGIT). E, obviamente, tal leitura 
contraria os mais elementares princípios de Direito Penal e atenta contra o edifício 
constitucional. 
Assim sendo, somos obrigados a concluir, em síntese, que são elementos do tipo: 1. A 
existência (legal) de uma obrigação de entrega à administração tributária de uma prestação 
                                                          
112 Ibidem. 
113 Cfr. Acórdão do STJ, processo n. º 06P1294 [Em linha] (31 de maio de 2006) [Consultado em 5 de maio de 
2016]. Disponível em: www.dgsi.pt 
114 Não iremos abordar de perto o problema da inconstitucionalidade do art.º 105.º do RGIT, mas para mais 
desenvolvimentos, cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O abuso de confiança fiscal e a …pág. 229 e segs; 
ANTUNES, Maria João – A constituição penal – especial incidência em matéria fiscal [em linha]. In Centro de 
Estudos Judiciários. Lisboa, 2013. [Consultado a 24 Abril de 2016]. Disponível em 
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/DireitoFiscalPenal/Curso_Especializacao_Direito_Fiscal_Penal.pdf  , 
pág. 5 e segs; Acórdão do Tribunal Constitucional, n.º 389/01 (26 de setembro de 2001); Acórdão do Tribunal 
Constitucional, n.º 427/02 [Em linha] (18 de outubro de 2002); Acórdão do Tribunal Constitucional, n.º 54/04 [Em 
linha] (20 de janeiro de 2004); Acórdão do Tribunal Constitucional, n.º  447/04, [Em linha] (23 de Junho de 2004) 
e o Acórdão do Tribunal Constitucional, n.º 494/04,[Em linha] (9 de Julho de 2004), todos [Consultados a 10 de 
maio de 2016], disponíveis em www.tribunalconstitucional.pt. 
115 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Évora, processo n.º 54/09.4IDBJA.E1 [Em linha] (13 de janeiro de 




tributária; 2. A existência de uma prestação tributária deduzida (nos termos legais); 3. A falta 
dolosa dessa entrega; 4. A exclusão do dolo específico e da punibilidade da negligência.  
Não podemos ainda esquecer que o tipo de ilícito criminal a que nos referimos tem de 
ser entendido como um tipo doloso, onde o arguido (sujeito passivo tributário/fiel depositário) 
conhecendo e querendo, em desconformidade com o dever jurídico, se apropria indevidamente 
da prestação que tinha a obrigação de entregar à administração fiscal. Ou seja, o não 
cumprimento da obrigação de entrega é elemento do tipo, mas o que importa para a punibilidade 
do comportamento é a falta dolosa de entrega da prestação, o que significa que a punibilidade 
da conduta dos arguidos fica dependente da “apropriação dolosa da referida prestação”116. 
Por conseguinte, analisados todos os argumentos referenciados e atendidos pela 
jurisprudência (tanto do STJ como do TC, aquando da análise da inconstitucionalidade do art.º 
105.º do RGIT), este tem sido o sentido material que pode e deve ser dado ao tipo penal aqui 
em apreço. Porquanto, “a ‘apropriação’ indevida, melhor dizendo, a ‘posse’ ou ‘detenção’ 
prévia do quantum da prestação é elemento que continua a fazer parte do tipo de ilícito numa 
leitura nada literal do preceito, pois que o agente se comporta –  relativamente à prestação uti 
dominus, havendo um momento de inversão do título de posse, sendo a não entrega a 
manifestação exterior desse momento subjectivo”117. 
4.3. Tipo subjetivo de ilícito 
 Tal como já foi referenciado supra, o crime de abuso de confiança (fiscal) é um crime 
doloso – aferido nos termos do artigo 14.º do CP118, – isto porque não pode haver crime sem 
culpa (nullum crimen sine culpa), e a pena se funda na culpa do agente pela ação ou omissão, 
isto é, “em um juízo de censurabilidade do agente por não ter agido em conformidade com o 
dever jurídico, embora tivesse podido conhecê-lo, motivar-se por ele e realizá-lo.”119 Ora, isto 
significa que o sujeito passivo tem de representar que a sua conduta consiste na violação de 
uma relação de confiança (a qual corresponde ao dever de entregar o montante de imposto 
                                                          
116 Cfr. Acórdãos referenciados na nota de rodapé n.º 110 da presente dissertação.  
117 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Évora, processo n.º 54/09.4IDBJA.E1 [Em linha] (13 de janeiro de 
2011) [Consultado a 2 de junho de 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt  
118 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 67/07.0IDCBR.C1 [Em linha] (10 de novembro 
de 2010) [Consultado a 7 de maio de 2016] Disponível em: www.dgsi.pt   
119 Cfr. SILVA, Germano Marques da – Direito Penal Português – Parte Geral – I, Introdução e Teoria da Lei 




devido ao Estado), omitindo a entrega desse valor consciente e voluntariamente (dolo), 
existindo essa intenção (interna) e exteriorizando-a (externa).  
 Portanto, mesmo que, à data de hoje, a apropriação não esteja expressamente prevista 
no tipo legal do art.º 105.º do RGIT, a verdade é que esta se mantem presente no ilícito de forma 
presumida (de acordo com a posição maioritária e por nós sufragada), a par de um alargamento 
do tipo ilícito para condutas de mera não entrega. O agente ao receber o montante do imposto 
e ao não o entregar ao Estado, representa todos os elementos do tipo, ou seja, tem conhecimento 
da violação tanto da relação de confiança como da violação do interesse patrimonial do credor 
tributário, tem a intenção de se apropriar do valor, e exterioriza essa intenção através da conduta 
omissiva de não entrega.120. Este dolo, como salienta PAULO MARQUES “tem do ponto de vista 
do elemento subjectivo a mesma configuração”121 do crime de abuso de confiança do CP122.  
4.4. Direito comparado  
4.4.1.  Enquadramento 
Depois de termos exposto a problemática em estudo entre nós, entendemos ser 
conveniente salientar a relevância jurídica assumida pelas infrações tributárias, em concreto os 
crimes fiscais, nos restantes ordenamentos jurídicos, e, por conseguinte, retirar das opções 
legislativas por estes adotadas possíveis soluções, efetuando um exercício de comparabilidade. 
No fundo, e de forma muito sucinta, pretende-se hic et nunc responder à pergunta: como é que 
esta problemtática é tratada em outros ordenamentos jurídicos? É certo, desde logo, que as 
soluções são as mais variadas, o que só confirma a dificuldade de lidar com as infrações 
criminais na vertente fiscal. A diversidade é justificada não só por motivos de polícia criminal, 
como o combate à evasão e fraude fiscal, mas também pelas perplexidades que afrontam a 
dogmática criminal nestas matérias. Assim, a abordagem que nos propomos efetuar, apesar de 
ser em si limitada por escassez de tempo e espaço e atender apenas aos ordenamentos mais 
próximos do nosso (pela geografia e pela história), pretende encontrar um tronco comum que 
possa ser seguido enquanto linha condutora, de forma a reapreciar o regime jurídico português, 
renovando-o, se e quando necessário. Vejamos.  
                                                          
120 Cfr. SOUSA, Susana Aires de – Os crimes fiscais..., pág. 132.  
121 Cfr. MARQUES, Paulo – Crime de Abuso de…, pág. 46. 
122 Saliente-se, contudo, que nos casos de contribuições à Segurança Social tal já não ocorre, uma vez que de 





4.4.2. Direito Alemão 
O Direito Alemão123 prevê, enquanto crimes tributários,124 a fraude fiscal (§370), o 
contrabando (§372), o contrabando profissional, organizado e com violência (§373). No final 
de 2001, após um processo legislativo complexo, foi introduzida a fraude fiscal realizada de 
modo profissional ou organizado (§370). A par destes, são considerados ilícitos 
administrativos: a redução do imposto por culpa grave (§378); a colocação em perigo do 
imposto (§379); a colocação em perigo dos impostos retidos (§380); a colocação em perigo do 
imposto sobre o consumo (§381); a colocação em perigo dos direitos de importação (§382); a 
obtenção ilegítima de reembolsos e vantagens fiscais (§383).125  
Antes da década de 60 o tratamento dos simples casos de não entrega do montante do 
imposto era fonte de grandes divergências tanto entre os autores como entre os tribunais. Foi a 
8 de novembro de 1967, através do OLG Frankfurt que se decidiu e obteve algum consenso, no 
sentido de que a mera não entrega dolosa, só por si, não realizava nenhum ilícito criminal, e 
assim sendo, esta deveria ser atendida como uma mera mora, criminalmente atípica e 
irrelevante.126 Ora, quanto ao problema da apropriação e do abuso de confiança (fiscal), a 
solução que devemos retirar do Direito Alemão é a de que o não pagamento ou o não pagamento 
atempado de prestações fiscais retidas só é criminalmente punível se preencher a factualidade 
típica do crime de fraude fiscal, consagrado no § 370 da AO127. O que significa que só existirá 
responsabilidade criminal se para além da omissão de entrega, o sujeito passivo tributário 
                                                          
123 Para mais desenvolvimentos quanto ao Direito Alemão, cfr. SOUSA, Susana Aires de – Os crimes fiscais…, 
pág. 147-152. 
124 O Direito Penal tributário alemão consta não do código penal, mas de uma Lei geral tributária: a 
Abgabenordnung (AO), entrou em vigor em 1977, e apresenta-se como uma parte geral do direito tributário, da 
qual fazem parte, v.g., normas sobre o procedimento tributário, a responsabilidade fiscal, a prescrição e os crimes 
tributários. O direito penal tributário e o direito administrativo tributário de carácter sancionatório estão previstos 
no título oito da AO (§ 369 e segs).  
125 Saliente-se que os ilícitos administrativos têm um caracter subsidiário perante os crimes tributários, isto de 
acordo com a Lei das contraordenações administrativas alemã (OwiG), a qual é aplicada supletivamente no 
domínio tributário por via do §369 da AO. Dos ilícitos administrativos (contraordenação), saliente-se o § 380 da 
AO ("colocação em perigo dos impostos retidos"), onde se pode ler "quem, com dolo ou negligência, não 
cumpre ou não cumpre integral e tempestivamente o seu dever de reter e de entregar a prestação tributária", sendo 
certo que a mesma é punível com coima até 25.000,00 €. 
126 Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e a …, págs. 250 e 251. 




prestar declarações inexatas ou incompletas, ou se simplesmente se abstiver de declarar factos 
relevantes a propósito das importâncias a reter ou retidas128. 
4.4.3. Direito Espanhol  
O direito espanhol129 integra os crimes fiscais não na Ley General Tributaria, ou numa 
Lei ad hoc que poderia ser criada para o presente efeito, em conjunto com as sanções fiscais, 
mas sim no Código Penal, no seu título XIV do Livro II (delitos contra la Hacienda Publica y 
contra la Seguridad Social). São eles: defraudación tributaria (artículo 305.); defraudación a 
los presupuestos de la Comunidad Europea (artículo 306.); defraudación a la Seguridad Social 
(artículo 307.); fraude de subvenciones (artículo 308.); fraude a los fondos de los presupuestos 
de la Comunidad Europea (artículo 309.); contable tributário (artículo 310.). 
Veja-se que a Defraudación tributaria (artículo 305.) consiste em defraudar, por ação 
ou omissão, a Fazenda Pública “eludiendo el pago de los tributos, cantidades retenidas o que se 
hubieran debido retener o ingresos a cuenta de retribuiones en espécie, obteniendo 
indevidamente devoluciones o disfrutando benefícios fiscales de la misma forma”. Este integra 
assim a elusión das cantudades retenidas o que se hubieram devido retener; “quer isto dizer que, 
o legislador penal espanhol considerou crime de defraudación tributaria a conduta do retenedor 
que viola a obrigação de reter, ou de reter e entregar, total ou parcialmente, determinadas 
quantias a título de imposto”. 130  
Ora, a conclusão a que chegamos é a de que o Direito Espanhol não criminaliza o sujeito 
passivo que não faz a entrega das prestações fiscais ou da segurança social, quando estas não 
são acompanhadas de apropriação. Ou seja, desde que o agente reconheça integralmente a 
dívida e tenha condições objetivas de pagar não existirá criminalização. Esta é, com efeito, uma 
conclusão que em nada é posta em causa pelas controvérsias doutrinais e jurisprudenciais que 
continuam a agitar o panorama jurídico espanhol.131 Portanto, “as incriminações do código 
                                                          
128 Esclareça-se, contudo, que o quadro normativo vigente na Alemanha para a segurança social é diferente. Para 
mais desenvolvimentos cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e a …, pág. 230 e segs. 
129 Para mais desenvolvimentos quanto ao Direito Espanhol, cfr. SOUSA, Susana Aires de – Os crimes fiscais…, 
pág. 157-163.  
130 O âmbito desta norma compreende quer a hipótese do substituto (retenedor) fiscal deduzir e não entregar ao 
Estado as quantias retidas, quer as situações em que, violando a Lei, o agente não fez qualquer dedução e 
consequentemente não fez qualquer entrega. Todavia, esta última hipótese tem merecido algumas críticas por parte 
da doutrina, uma vez que, nos termos da Lei espanhola, o sujeito passivo não fica desobrigado do pagamento do 
imposto. No entanto, quando assim aconteça não há qualquer prejuízo patrimonial para o erário público. Cfr. 
SOUSA, Susana Aires de – Os crimes fiscais..., pág. 159. 




penal espanhol nada têm em comum com as incriminações constantes do RGIT português sob 
as rubricas de Abuso de confiança (fiscal) (art.º 105.º) e abuso de confiança contra a segurança 
social (art.º 107.º). E, se bem vemos as coisas, também no direito espanhol não são 
criminalmente punidas as constelações fácticas a que nos vimos reportando: a mera não entrega 
dolosa desacompanhada da apropriação.”132 
4.4.4.  Conclusão 
Isto posto, e na sequência esta passagem pelo Direito comparado, mesmo que breve e 
sucinta, devemos concluir que a análise aos ordenamentos descritos parece concluir que a mera 
não entrega de prestações tributárias retidas ou recebidas não é abrangida pelo carácter 
fragmentário do direito penal. Ou seja, ao contrário do que ocorre em Portugal, os restantes 
ordenamentos jurídicos não consideram tratar-se de uma conduta dotada de dignidade e 
merecedora de tutela penal. Contudo, não se esqueça que tal omissão já se tornará penalmente 
relevante quando acompanhada de uma conduta fraudulenta, dissimulatória, ainda que o não 
seja a título de abuso de confiança (fiscal). Tal ocorre, por exemplo, no ordenamento jurídico 
alemão133.  
Ora, em consequência do exposto, Portugal parece ter optado por um caminho que não 
conhece comparabilidade nos ordenamentos jurídicos próximos. Apesar das dúvidas sobre se 
tal terá sido o melhor caminho – sobre o qual não pretendemos tecer considerações –, parece-
nos uma opção acertada a do legislador português ao introduzir a alínea b) do n. º 4 do art. 105.º 
do RGIT, perante um possível despojamento do substrato ético do crime de abuso de confiança 
(fiscal), o qual verdadeiramente justificava a intervenção do direito penal enquanto ultima ratio.  
Questão diferente, mas que deve ser respondida, é a de perceber se tal conduta deveria 
ser punida não em sede de abuso de confiança (fiscal), mas sim enquanto crime de fraude fiscal. 
Em sentido afirmativo, posicionam-se, por exemplo COSTA ANDRADE134 e SUSANA AIRES DE 
                                                          
132 Cfr.ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e a …, pág. 253. 
133 No direito alemão vigente o não pagamento ou o não pagamento integral e tempestivo de prestações fiscais 
detidas com obrigação de as entregar às Finanças só configura ilícito criminal no contexto e nos termos da fraude 
fiscal (§ 370 da AO). Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa – O Abuso de Confiança Fiscal e a …, págs. 250 e 251. 




SOUSA135, entre outros136, por entenderem que a não declaração emprega uma maior gravidade 
à conduta, tendo como consequência fazer acrescer ao desvalor da não entrega, o desvalor da 
escusa na colaboração com a AT, em ordem à maximização da transparência e da verdade nas 
relações entre os sujeitos da relação jurídica tributária.  
Outros autores inclinam-se para entendimento em sentido diverso137, a par da 
jurisprudência maioritária138, ao defenderem que a obrigação de declaração é meramente 
acessória da obrigação principal. Ou seja, comete o crime de abuso de confiança (fiscal) tanto 
o sujeito passivo que apesar de entregar a declaração ao Estado não paga como aquele que a 
par da não entrega da declaração também não entrega os montantes do imposto. Somos 
obrigados a sufragar este último entendimento, até porque é que o próprio ilícito tipo do art.º 
105.º do RGIT que trata de forma diferente quem entrega declaração de quem não a entrega, 
dando uma segunda oportunidade a quem a entregou. O que o legislador fez foi distinguir os 
casos em que o substituto fiscal apresentou a declaração das deduções e retenções à 
administração tributária daqueles em que a declaração nem chegou a ter lugar, isto porque, tal 
atitude faz acreditar que o agente que não apresenta a declaração tem em mente praticar o abuso, 
devendo aquele que a apresenta e que de seguida não entrega o valor devido ao Estado, ser 
beneficiado comparativamente.  
IV – O RECEBIMENTO – DIVERGÊNCIA DOUTRINAL E JURISPRUDENCIAL 
1. Enquadramento 
O crime de abuso de confiança (fiscal) – nos termos referenciados supra – sempre foi 
conhecido como um crime malogrado, tendo-se durante muito tempo questionado se cumpria 
                                                          
135 Como salienta a autora “uma conduta que, a nosso ver, deveria antes ser punida como Fraude Fiscal, infracção 
de que configura uma manifestação arquetípica. Mais: do novo quadro normativo resulta agora uma significativa 
e desproporcionada assimetria punitiva entre o Abuso de Confiança e a Fraude Fiscal. Recorda-se que, 
diferentemente do que acontece com o Abuso de Confiança, do lado da Fraude, a relevância típica da ocultação 
de prestações tributárias está sujeita, nos termos do n.º 2 do artigo 103.º, a limites mínimos de ofensividade, só 
sendo punida se a vantagem patrimonial ilegítima for superior a 15 000 euros.” Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa; 
SOUSA, Susana Aires de – As Metamorfoses e Desventuras … pág. 328. 
136 Sobre este assunto, cfr. SILVA, Isabel Marques da – Regime Geral das Infracções Tributárias…, págs. 223-
238. 
137 Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES Paulo – Iva com ou sem recebimento? …, págs. 82 e 83. 
138 “O crime de abuso de confiança fiscal é um crime omissivo puro que se consuma no momento em que o agente 
não entrega a prestação tributária devida, haja ou não haja entrega da declaração tributária.” Cfr. Acórdão da 
Relação de Coimbra, processo n.º 322/11.5IDAVR.C1 [Em linha] (30 de outubro de 2013) e Acórdão do Tribunal 
da Relação de Évora, processo n.º 54/09.4IDBJA.E1 [Em linha] (13 de janeiro de 2011), [Ambos consultados a 3 
de maio de 2016]. Disponíveis em: www.dgsi.pt. 
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o ilícito penal aquele agente que obrigado a liquidar o imposto devido e não o tendo recebido, 
acabava por não o entregar à Administração Tributária. Acrescente-se ainda que contribuiu para 
esta divergência a conduta do legislador penal de alterar sucessivamente o tipo legal do art.º 
105.º do RGIT, trazendo recentemente à ilação o problema da apropriação ilegítima, não só o 
seu conceito na dogmática do Direito, mas a sua persistência (ou não) no ilícito tipo. E, 
consequentemente, os efeitos daí inerentes. Outras questões – talvez de uma índole mais prática 
– se colocarão infra, porém iniciaremos esta etapa pela análise da divergência doutrinal e 
jurisprudencial quanto à exigência do recebimento do montante de imposto para a tipicidade do 
ilícito. Vejamos. 
Qual a questão que, para já, se coloca?  
“Se o agente que não entrega à administração tributária prestação tributária de 
IVA de valor superior a (euro) € 7.500 relativo a quantias que tenha liquidado, mas que 
não tenha efectivamente recebido, comete o crime de abuso de confiança fiscal, previsto 
e punido pelo artigo 105.º, n.º 1 do RGIT.”139  
2. Posição Maioritária, confirmada pelo Acórdão de Uniformização de Jurisprudência 
do STJ  
A posição maioritária da doutrina e da jurisprudência vai no sentido da exigência do 
efetivo recebimento do montante do imposto para a prática do crime de abuso de confiança 
(fiscal), ou seja, “para efeitos do preenchimento do crime de abuso de confiança fiscal do artigo 
105.º do RGIT, ‘o recebimento da prestação tributária é…pressuposto essencial do crime…, 
sendo que o dever fiscal de entrega de IVA não recebido não goza de protecção penal, por 
atipicidade do facto”140. Ora, após muita discussão veio recentemente o STJ tomar uma posição 
quanto a esta divergência doutrinal e jurisprudencial. Vejamos, porquanto, um a um, quais os 
argumentos para a defesa desta posição, a qual não deixa de ser controversa.  
2.1. Omissão Pura e Inexistência de apropriação 
Um dos aspetos tocados aquando da discussão desta temática está relacionado com a 
caracterização do crime de abuso de confiança (fiscal), enquanto crime de omissão pura, 
                                                          
139 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) e Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 22/10.3IDFUN.L1 [Em linha] (21 de novembro 
de 2013) Ambos [Consultados 26 de Maio 2016]. Disponíveis em: www.dgsi.pt 
140 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 22/10.3IDFUN.L1 [Em linha] (21 de novembro 
de 2013) [Consultado a 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt 
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consequência inerente à retirada por parte do legislador do elemento de apropriação do ilícito 
tipo do art.º 105.º do RGIT. Como salienta o Acórdão de Uniformização de Jurisprudência o 
elemento central do abuso de confiança (fiscal) é a conduta omissiva, a qual verifica-se em 
relação “à prestação tributária deduzida que o infractor estava obrigado a entregar ou em relação 
à qual, tendo sido recebida, existia igualmente a obrigação de entrega nos termos da Lei.”141 
Assim sendo, atribuir dignidade penal a uma omissão de entrega de quantia que não tivesse sido 
recebida, seria uma violação da proibição de punição de uma conduta sem culpa.  
2.2.  Prestação Tributária  
Outro argumento chave no entendimento do problema exposto, e na perceção do abuso 
de confiança (fiscal) enquanto crime omissivo puro é o conceito de prestação tributária. Na 
verdade, tendo consciência do conceito de prestação tributária e do seu enquadramento em sede 
de IVA, aspetos já explanamos supra, torna-se evidente que, em sede de IVA “a prestação 
tributária deduzida é a suportada pelo sujeito passivo e entra, como elemento a subtrair, no 
cálculo da prestação tributária a entregar. Daí que o IVA a entregar, nos casos em que existe e 
foi exercido o direito à dedução, é, não a prestação tributária deduzida nos termos da Lei, mas 
a diferença positiva entre o IVA liquidado pelo sujeito passivo aos adquirentes dos seus bens 
ou serviços e o IVA que suportou.”142 Ora, partindo desta realidade, nunca se poderá integrar o 
caso do IVA no n.º 1 do art.º 105.º do RGIT. No mesmo sentido está a argumentação do 
Acórdão de Uniformização de Jurisprudência ao sufragar que “deste modo, não correspondendo 
o IVA a entregar “à prestação deduzida nos termos da Lei”, a conduta do agente que não 
entregar prestação tributária de IVA não se inscreve, face ao princípio da tipicidade e da 
legalidade, no n.º 1 do artigo 105.º do RGIT.”143 Então onde devemos integrar a prestação 
tributária em sede de IVA? O entendimento maioritário sustenta que a omissão de entrega 
preenche a previsão do n.º 2 do art.º 105.º do RGIT.144 Assim sendo, “do teor dos ns.º 1 e 2, do 
                                                          
141 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) e Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 22/10.3IDFUN.L1 [Em linha] (21 de novembro 
de 2013) Ambos [Consultados 26 de Maio 2016]. Disponíveis em: www.dgsi.pt 
142 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de Maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt 
143 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de Maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt 
144 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de Maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt, onde pode ler-se:“Não se encontra, no 
quadro do IVA, uma prestação tributária deduzida, cuja retenção (omissão de entrega), tal como se encontra 




artigo 105.º, retira-se com mediana clareza que, para que a entrega da prestação tributária 
constitua crime de abuso de confiança fiscal (…) é necessário que a referida prestação tenha 
sido efectivamente deduzida ou recebida pelo agente.” 145 146  
2.3.  Substituição Tributária e Relação de Fidúcia 
Outro ponto que a doutrina maioritária salientou e que foi corroborado pelo Acórdão de 
Uniformização de Jurisprudência prende-se com a importância da figura de substituição 
tributária e da relação de fidúcia (inerentes ao IVA e ao art.º 105.º do RGIT) na resposta ao 
dilema em apreço. Se atentarmos com cuidado no normativo verificamos que o que é 
sancionado são os créditos de impostos ou de tributos fiscais, ou parafiscais, devidos ao Estado, 
sendo certo que “o delito em causa pressupõe assim, na maior parte das situações relevantes, 
uma relação em que convergem três entidades: o Estado – Administração Fiscal, titular do 
crédito do imposto; o contribuinte originário propriamente dito, que é o sujeito substituído, e, 
por último, um terceiro, o substituto, o único sujeito em posição de cometer o crime.”147 Ora, 
se a isto adicionarmos as três modalidades de prestações tributárias cuja omissão de entrega 
releva na prática do crime de abuso de confiança (fiscal), verificamos que o ilícito tipo do art.º 
105.º do RGIT salvaguarda, essencialmente, situações de substituição tributária.  
Portanto, sendo o IVA um imposto sobre o consumo final onde se verifica a repercussão 
fiscal, são os consumidores (adquirentes de bens ou serviços) os contribuintes de facto ou 
devedores originários do imposto, sendo os substitutos tributários contribuintes de direito. São 
os substitutos tributários que ocupam na relação jurídica a posição de sujeitos passivos, 
existindo a deslocação da responsabilidade de entrega do tributo do contribuinte (substituído) 
para o terceiro (substituto). O Estado (administração tributária) deposita confiança nestes 
agentes substitutos, criando-se, porquanto, uma relação de fidúcia, a qual o crime de abuso de 
confiança (fiscal) pretende tutelar.  
                                                          
105.º, n.º 2, do RGIT, que estabelece uma extensão do tipo previsto no n.º 1 aos casos de não entrega de IVA que 
tenha sido recebido.” 
145 Cfr. SERRA, Teresa; AMORIM, Cláudia – Abuso de Confiança Fiscal …, págs. 476 e 478.  
146 No mesmo sentido “o recebimento da prestação tributária, é, pois, em face do tipo legal do crime, pressuposto 
essencial do crime de abuso de confiança fiscal. Significa isto que o dever fiscal de entrega de IVA não recebido 
não goza de protecção penal, por atipicidade do facto.” Cfr. SILVA, Isabel Marques da – Nullum Crime …, pág. 
260.   
147 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) e Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 22/10.3IDFUN.L1 [Em linha] (21 de novembro 




Apesar da LGT, no seu n.º 2, art.º 20.º estabelecer que a substituição tributária “é 
efectivada através do mecanismo da retenção na fonte”, limitando, assim, aquela figura jurídica 
aos casos em que a cobrança de imposto opera dessa forma148 a verdade é que “tal fisionomia 
substitutiva enquadra-se perfeitamente no funcionamento do IVA, objecto específico da 
presente decisão, cujo funcionamento opera pelo método do crédito de imposto”149. Ora, 
equacionando-se a hipótese de o sujeito passivo não ter efetivamente recebido os valores do 
imposto, o que ocorre é uma verdadeira impossibilidade objetiva de entregar aquilo que não se 
recebeu, não existindo sequer qualquer violação da relação de confiança existente. Na verdade, 
o que se verifica, por maioria de razão, é “um facto (atípico) não culposo, logo não punível, nos 
termos da Lei (artigo 2.º, n.º 1, do RGIT), não recaindo sobre esse sujeito jurídico qualquer 
juízo de censura de culpa150, uma vez que sem ter recebido imposto, não poderia entregar aquilo 
que nunca recebeu, logo não se verificou abuso, porque nunca existiu uso (“nullum crimen sine 
culpa”). O sujeito passivo de IVA nunca teve liberdade de opção, ou seja, não teve a 
possibilidade real de actuar de outra forma, logo não pode entregar algo que nunca chegou a 
receber previamente. ”151 Se não concluíssemos com este entendimento, estaríamos a aceitar 
uma incriminação por dívidas, sendo certo que o que o legislador penal tributário sanciona não 
é o não pagamento em si, mas sim a falta dolosa de entrega do imposto152. Pelo que “se a 
prestação tributária não chegou a ser recebida e retida não há possibilidade de cumprimento da 
obrigação de entrega, nem existe depositário legal, pelo que não pode haver quebra de 
confiança, nem conduta censurável. ”153 
 
                                                          
148 “Nos casos de substituição tributária é o comprador quem concretiza o facto gerador apresentando-se por isso 
como sujeito passivo, ao passo que nos casos de repercussão tributária é o vendedor quem concretiza o facto 
gerador e prefigura o sujeito passivo.” Cfr. VASQUES, Sérgio – Manual de Direito Fiscal…, pág. 341. E ainda 
Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril de 
2015) [Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt, 
149 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt, e cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; 
MARQUES, Paulo – O Recebimento do IVA e …, pág. 1. 
150 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 103/11.6IDBRG.G1 [Em linha] (3 de 
dezembro de 2012); Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 49/08.5IDAVR.C2 [Em linha] (22 
de janeiro de 2014); Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 7010/11.0IDPRT.P1 [Em linha] (26 
de novembro de 2014) e Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 2168/10.9IDLSB.L1-5 [Em 
linha] (24 de março de 2015) Todos [Consultados a 5 de maio de 2016]. Disponíveis em: www.dgsi.pt  
151 Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo – O Recebimento do IVA e…, pág. 3. 
152 Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo – O Recebimento do IVA e…, pág. 3. 
153 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 




2.4.  Bem Jurídico Tutelado 
Outro argumento forte da posição maioritária aqui em análise encontra-se relacionado 
com o Bem Jurídico Tutelado. Qual é o bem jurídico protegido pela incriminação do art.º 105.º 
do RGIT?154 O art.º 105.º do RGIT, sob pena de inconstitucionalidade, protege um bem 
jurídico155 que é constituído por dois elementos distintos, ou pelo menos por um deles: a tutela 
do erário público e do interesse do Estado na integral obtenção das receitas tributárias, e/ou, 
por outro lado a tutela dos deveres de cooperação do sujeito passivo para com o credor 
tributário, entre os quais se contam os que consubstanciam a relação de confiança entre o 
substituto tributário e aquele credor, designadamente o dever de entrega atempada da prestação 
tributária. Na generalidade dos crimes tributários protege-se realidades patrimoniais afetas a 
finalidades de direito público: o erário público e o património da segurança social.  
O Acórdão de Uniformização de Jurisprudência, tal como a maioria da doutrina, segue 
o entendimento de que a tutela erigida nos art.º 105.º e 107.º do RGIT incide, indistintamente, 
sobre o património público tributário a deduzir-se do “peso do desvalor associado à violação 
dos deveres tributários, como referente axiológico e ético de legitimação do crime de abuso de 
confiança fiscal e contra a segurança social”156. Contudo, salientam os conselheiros que “o 
desenho do respectivo tipo de ilícito não pode ignorar a circunstância de nos encontrarmos no 
domínio do direito penal e que, assim, a tutela que é concedida apenas se justificar em função 
duma ofensa do bem jurídico tutelado e não em resultado duma conduta anódina e 
absolutamente irrelevante em termos axiológico normativos para além da idoneidade lesiva ou 
do dano patrimonial efectivo é necessária a demonstração da violação de deveres de 
colaboração, de lealdade e de informação dos agentes económicos.”157  
                                                          
154 Para que seja possível uma correta interpretação das normas fiscais, revela-se necessário atentar no art.º 11.º da 
LGT e no art.º 11.º do CC. Para mais desenvolvimentos, cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ 
n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril de 2015) [Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: 
www.dgsi.pt.. 
155 O bem jurídico deve ser “entendido como ‘expressão de um interesse, da pessoa ou da comunidade, na 
manutenção ou integridade de um certo Estado, objecto ou bem em si mesmo socialmente relevante e por isso 
juridicamente reconhecido como valioso’ cuja incriminação deriva da própria constelação de valores objecto de 
tutela constitucional - emana do disposto no artigo 103.º da Constituição da República Portuguesa” Cfr. Acórdão 
de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril de 2015) 
[Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt.  
156  Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt. 
157 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 




Analisando o caso concreto, e considerando a relação de vida subjacente ao tipo legal, 
apesar da alteração da estrutura do tipo com o afastamento do elemento apropriação, passando 
a conduta incriminada a assumir uma natureza essencialmente omissiva, o crime continua a ter 
em vista a proteção do bem jurídico “património fiscal”158, já que pretende “impedir e prevenir 
o desvio de créditos tributários, punindo-se o agente que violar a específica relação de confiança 
pelo facto de não entregar à Administração Fiscal as quantias que recebeu e deduziu”159. Por 
conseguinte, deve entender-se que o crime em apreço continua a depender, na sua essência, 
dessa relação de confiança, isto porque o que visa a Lei não é “a criminalização da falta de 
pagamento em si, para a qual já prevê apenas a utilização de mecanismos coercivos em sede de 
execução fiscal (artigo 148.º e ss do CPPT) mas apenas o sancionamento criminal de 
comportamentos dolosos dos contribuintes que atentem contra a lealdade e cooperação.”160  
Assim sendo, é obrigatório concluir que é com a violação da relação de fidúcia que o 
devedor se apodera de quantias que não lhe pertencem, o que significa que aquele que não 
entrega o montante do imposto ao Estado por não o ter recebido, não chega a violar nem a 
omitir os deveres fundamentais a que se encontra adstrito na relação com o Estado, não podendo 
incorrer na prática do crime de abuso de confiança (fiscal).  
2.5.  Obrigação Tributária e Responsabilidade Criminal  
Um outro argumento de peso da doutrina e jurisprudência entronca na distinção entre a 
obrigação tributária e a responsabilidade criminal. Ao nível tributário, verificado o 
incumprimento da obrigação de pagar impostos por parte do substituto tributário, a máquina 
fiscal reage, recorrendo à execução fiscal, nos termos legais. Contudo, tal não implica que daí 
decorra a prática de qualquer crime. Isto porque, o facto gerador da responsabilidade tributária 
é autónomo da responsabilidade criminal. Assim, não existem dúvidas de que o dever tributário 
“prevalecerá sempre sobre o recebimento ou não recebimento do tributo pelos adquirentes dos 
serviços.”161, exigindo-se para que ocorra um crime, que o incumprimento seja acompanhado 
                                                          
158 Atente-se que existem autores com posição diferente. Quanto a este ponto vide nota de rodapé n.º 59. 
159 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de Maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt. 
160 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt. E Cfr. PINTO, Frederico de Lacerda da 
Costa – Crimes tributários - Portugal [Em linha] Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. 
[Consultado a 16 de maio de 2016]. Disponível em: http://www.fd.unl.pt/docentes_docs/ma/fcp_ma_13038.pdf , 
pág. 5.  
161 Cfr. Alegações do Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] 
(29 de abril de 2015) [Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt. 
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de algo mais, entenda-se: a existência da violação do valor (bem jurídico) com base no qual a 
norma penal foi construída.  
Relembre-se que este tipo legal apesar de tutelar o erário público, consubstancia-se no 
desrespeito pela relação de fidúcia em que assenta a relação tributária, violação esta praticada 
pelo sujeito passivo que não entrega ao Estado a quantia que recebeu, na posição de mero 
substituto. Isto posto, parece ser claro que “nunca se poderá afirmar que existiu tal violação 
quando a quantia nem sequer foi recebida pois que aí apenas existe um mero incumprimento 
fiscal e este, por si, não tem relevância axiológico normativa que o erija em bem jurídico carente 
de tutela penal, salvo se pretendermos utilizar o Direito Penal como instrumento de coacção”162.  
Portanto, ao sujeito passivo não poderá ser imputada responsabilidade criminal quando 
este não consegue concretizar a cobrança efetiva do imposto por motivos alheios à sua vontade, 
isto porque não se concretiza qualquer violação do bem jurídico tutelado pelo art.º 105.º do 
RGIT. Para além do mais, também não poderia ser exigível o pagamento do imposto com o seu 
próprio património, em termos criminais, apesar de subsistir uma obrigação tributária.163    
2.6.  O IVA – Regime Geral 
O regime do IVA é outro dos argumentos salientados pelo Acórdão de Uniformização 
de Jurisprudência e pela doutrina maioritária. O dever de liquidar o IVA “constitui um dever 
fundamental do cidadão, sendo o contributo indispensável que possibilita concretizar a ideia de 
redistribuição de riqueza e de solidariedade social acolhidas na Constituição”164. Sendo o IVA 
um imposto que incide sobre todo o consumo de bens materiais e serviços, abrangendo na sua 
incidência todas as fases do circuito económico, com a base tributável limitada ao valor 
acrescentado em cada uma, a dívida tributária é calculada de acordo com o método de crédito 
de imposto. Ora, se é o sujeito passivo tributário (enquanto substituto tributário) que liquida a 
fatura e recebe o IVA, assumindo um papel de fiel depositário da prestação tributária e se em 
cada declaração ocorre o apuramento de um saldo que pode ser negativo ou positivo, então “o 
que o agente económico tem de entregar é o eventual saldo que, nessa contabilidade, exista a 
                                                          
162 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt 
163 Entende ainda a doutrina e jurisprudência maioritária que não existe sequer infração contraordenacional 
relativamente à omissão de entrega ao Estado de IVA liquidado, mas não recebido, do adquirente de mercadoria 
ou beneficiário do serviço. Este assunto será explanado infra, a quando do estudo do art.º 114.º do RGIT, pág. 62 
e segs. da presente dissertação.  
164 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 




favor do Estado”165. Assim sendo, apesar de o IVA ser devido logo que liquidado, tendo sido 
efetuada e realizada a transação (art.º 16.º a 40.º do CIVA) independentemente de a quantia em 
questão ser recebida pelo devedor, a verdade é que permitir a responsabilidade criminal nos 
casos de não recebimento por parte do sujeito passivo do montante do imposto, “poderia levar 
à condenação em casos em que o faltoso, que ainda não recebeu, estava em situação económica 
que o impedia, em absoluto, de cumprir a prestação. Isso violaria o princípio da culpa, que 
implica a proibição de punição criminal por facto não culposo. Só existe “culpa” se sobre o 
agente for possível formular um juízo de censura ético-jurídico por ter atuado de determinada 
forma, quando podia e devia ter agido de modo diverso.”166  
2.7.  O IVA – Regime de Caixa 
No seguimento do ora exposto, o Acórdão de Uniformização de Jurisprudência não 
deixa de se referir ao IVA – regime de caixa e às suas consequências. A verdade é que foi o 
facto do não pagamento do IVA liquidado, mas não recebido, trazer consigo um conjunto de 
implicações negativas na tesouraria das empresas, e em concreto, na gestão das pequenas e 
médias empresas, que mereceu uma especial atenção do legislador através do DL n.º 71/2013, 
de 30 de maio, pelo qual surgiu um regime de contabilidade de caixa em sede de IVA167, 
aplicado aos sujeitos passivos cujo valor de negócios do ano civil anterior não supere os € 
500.000,00.  
De forma sucinta, o regime sobre o qual aqui nos debruçamos está estruturado de forma 
simplificada e opcional (facultativo), permitindo o diferimento do momento da exigibilidade 
do imposto para o momento em que esse imposto venha a ser pago pelo adquirente dos bens ou 
serviços. Ora, o entendimento do STJ – o qual não deixa de ser plausível – é o de que seria 
contraditório permitir a uma categoria de contribuintes que o prévio recebimento seja 
pressuposto necessário da obrigação tributária de pagamento e para outros o mesmo prévio 
recebimento seja irrelevante. Isto, independentemente da sua relevância em termo de 
cumprimento de obrigações fiscais. Assim, esta diferenciação ocorreria “não por uma diferente 
                                                          
165 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt 
166 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 49/08.5IDAVR.C2 [Em linha] (22 de janeiro 
de 2014), [Consultado a 2 de junho de 2016]. Disponível em www.dgsi.pt  
167 Não será um assunto abordado na presente dissertação, contudo esta solução tem vido a ser adotada por alguns 
países europeus, provando que as vantagens suplantam os seus defeitos. Veja-se, como exemplo, o caso da 
Alemanha ou da Bélgica. Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES Paulo – Iva com ou sem recebimento? 




relevância axiológico normativa da concreta conduta do contribuinte, mas pela mera 
categorização em termos fiscais atribuída a este. (…) Face ao exposto, não se vislumbra qual o 
valor jurídico violado e qual a conduta ilícita merecedora de tutela penal daquele que não 
entrega ao Estado aquilo que também não recebeu.”168  
2.8. Conclusão  
Após a análise de todos os argumentos supra expostos, é claro que a doutrina e a 
jurisprudência se direcionam no sentido de que “o crime de abuso de confiança fiscal tem como 
um dos seus elementos objectivos a dedução ou o recebimento da prestação tributária”169, a par 
do entendimento do mais recente Acórdão de Uniformização de Jurisprudência. Assim, “só 
comete o crime de abuso de confiança fiscal, p. e p. pelo artigo 105.º n.º 1 e 2 do RGIT, quem 
não proceder à entrega ao Estado, no prazo legalmente fixado, do montante de imposto que 
efetivamente recebeu no concreto período em causa.”170  
Ora, outro não poderia ter sido o caminho: como pode o contribuinte não tendo recebido 
previamente o IVA, entrega-lo, quando efetivamente não poderia ter agido de outro modo? O 
crime de abuso de confiança (fiscal) exige uma omissão dolosa, pressuposto de uma decisão 
voluntaria de nada fazer, quando podia, deveria e era exigível ter feito. Como salientam 
JOAQUIM MIRANDA SARMENTO e PAULO MARQUES, “se não a tiver recebido previamente 
[referindo-se à prestação tributária], cabe interrogarmo-nos como poderemos falar com rigor 
em incumprimento ilícito e doloso do dever de restituição ou entrega? Aquele precede 
necessariamente este último. Mesmo que o recebimento prévio da prestação tributaria não 
integrasse a tipicidade objetiva do preceito incriminador, o que aqui não se defende, a sua 
existência relevaria sempre para efeitos de determinação concreta da medida de pena a aplicar 
pela judicatura (art. º 71.º n. º 2 do C. P.). ”171 Não poderíamos estar mais de acordo. No caso 
de falta de recebimento, ao agente não poderia ser exigível ação diferente, até porque, a não ser 
                                                          
168 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt 
169 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 520/11.1 IDBRG.G1 [Em linha] (22 de abril 
de 2013); Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 412/11.4 IDGRG.G1 [Em linha] (18 de 
março de 2013); Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 1133/10.0 IDLRA.C1[Em linha] (28 
março de 2012); Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 1638/09.6 IDLRA.C1[Em linha] (29 
de fevereiro de 2012); Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 203/04 -1 [Em linha] (09 de 
junho de 2005); Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, processo n.º 01P3749 [Em linha] (13 de dezembro de 
2001); [Consultado a 2 de junho de 2016]. Disponíveis em: www.dgsi.pt  
170 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt 




assim um agente económico que nada recebesse dos seus clientes poderia inclusivamente ser 
condenado com pena de prisão, apesar de não poder proceder de outro modo (não poder entregar 
o que nunca recebeu)172. Daqui decorre a improcedência do sancionamento criminal, sem 
prejuízo da responsabilidade tributária, uma vez que o imposto é devido ao Estado 
independentemente de ter existido ou não recebimento prévio, assim como a dedução é 
permitida mesmo que o contribuinte não tenha pago a aquisição ao seu fornecedor. 173 174 De 
forma a efetivar o interesse patrimonial do Estado, uma vez que se mantem a responsabilidade 
tributária por parte do agente, deverá recorrer-se ao pagamento coercivo das dívidas tributárias 
mediante a instauração e tramitação do processo de execução fiscal (art. 148.º, e seguintes, do 
CPPT), sem ocorrer necessariamente a intervenção dos tribunais. No entanto, a Lei prevê 
diversas garantias jurisdicionais (art.º 103.º, n.º 2, da LGT e 151.º, do CPPT), atendendo à 
independência do poder judicial e à obrigatoriedade das suas decisões.175 
Em suma, devem ser considerados elementos objetivos do tipo legal do crime p. e p. no 
art.º 105.º do RGIT:  
- a não entrega total ou parcial de prestação tributária superior a € 7.500 (sete mil e 
quinhentos euros); 
- a prestação tributária que deva constar da declaração individualizada, assente que 
o delito se consuma com a não entrega das prestações relativas a cada período – Cfr. Art.º 105.º, 
nº 7 RGIT;  
- que essa prestação tenha sido deduzida/recebida pelo agente, nos termos da 
Lei e que o agente esteja obrigado a entregá-la ao credor tributário.  
Deve ser considerado elemento subjetivo do tipo legal do crime p. e p. no art.º 105.º do 
RGIT: 
                                                          
172 No mesmo sentido cfr. SILVA, Germano Marques da - O enquadramento jurídico-criminal da actividade dos 
empresários – não será excessivo? Santarém, Conversas no Vale do Tejo, 2007, pág. 158 e SARMENTO, Joaquim 
Miranda; MARQUES, Paulo – O Recebimento do IVA e …, págs. 4 e 5. 
173 Cfr. MARQUES, Paulo – Crime de Abuso de Confiança Fiscal…, pág. 59.  
174 Em face deste entendimento, resulta clara a necessidade de se proceder no âmbito do processo de inquérito 
criminal fiscal à recolha da prova atinente ao recebimento das importâncias liquidadas aos clientes, 
designadamente a declaração periódica de IVA da empresa, a conta corrente fornecedores, faturas e recibos, 
comprovativos do pagamento, etc. Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo – O Recebimento do 
IVA e …, pág. 10. 
175 Veja-se sobre o assunto, de forma mais desenvolvida SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo – O 




- O dolo, já que “continuam a ser elementos constitutivos deste crime a existência 
de uma obrigação de entrega à administração tributária de uma prestação tributária deduzida 
nos termos da Lei e a falta dolosa da entrega (…) tem pois de tratar-se da falta dolosa de entrega 
à administração fiscal de uma prestação”176.  
Deve referir-se ainda, enquanto condições objetivas de punibilidade:  
- “o prazo de 90 dias sobre o termo do prazo legal de entrega da prestação e ainda 
o não pagamento da quantia em dívida, juros e coima aplicável decorridos 30 dias da notificação 
para esse efeito”.177  
3. Posição Minoritária 
 Depois de um excurso sobre os argumentos da posição maioritária da doutrina e 
jurisprudência, acompanhada recentemente pela posição do Acórdão de Uniformização de 
Jurisprudência, vamos traçar os argumentos da posição contrária. Apesar de não ser a orientação 
maioritária, no momento atual, a mesma não deixa de assentar em argumentos de peso que 
devem ser percebidos e considerados na busca das melhores soluções para a resolução do 
presente dilema. Iniciaremos então a passagem pelos argumentos mais significativos. 
3.1.  O IVA – Regime Geral 
De acordo com o que supra explanamos sobre o regime do IVA, não se vislumbram 
dúvidas de que, independentemente de o sujeito passivo ter recebido o valor ou não do IVA, “o 
arguido actua como substituto do devedor originário (adquirente dos bens ou serviços) sendo 
ele a pessoa a quem a Lei impõe o dever de praticar actos tributários em nome do credor 
estatal.”178, existindo assim uma responsabilidade tributária de entrega desse valor ao Estado. 
Esta responsabilidade é confirmada pelo facto de o crime de abuso de confiança (fiscal) se tratar 
de um crime omissivo, onde “o pagamento do IVA liquidado e declarado à administração fiscal, 
                                                          
176 Cfr. Acórdão do Tribunal Constitucional, n.º 54/2004 [Em linha] (20 de janeiro de 2004) [Consultado a 3 de 
maio de 2016]. Disponível em: www.tribunalconstitucional.pt   
177 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 7010/11.0IDPRT.P1 [Em linha] (26 de novembro 
de 2014) [Consultado a 2 de abril de 2016). Disponível em: www.dgsi.pt. Este assunto não será abordado na 
presente dissertação, contudo para mais desenvolvimentos cfr. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, processo 
n.º 07P4080 [Em linha] (9 de abril de 2008) [Consultado a 2 de maio de 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt  
178 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 




é exigível assim que decorra o prazo para o efeito mesmo que o sujeito tributário não tenha 
recebido a quantia do cliente/devedor”.179  
Contra o argumento de que poderá exigir-se o pagamento a um sujeito passivo que não 
possui condições financeiras para o fazer (quando efetivamente não recebeu o valor devido do 
substituído tributário), esta jurisprudência arguiu que “na lógica do sistema fiscal a dívida de 
IVA de um determinado período não tem de ser necessariamente paga pelas “forças financeiras” 
da empresa angariadas no período a que a dívida diz respeito, podendo sê-lo com o dinheiro 
recebido noutros períodos, anteriores ou posteriores, com crédito bancário, com venda de bens 
da empresa, com suprimentos dos sócios, etc.”180, pelo que a insuficiência de recursos 
financeiros naquele momento não pode ser usado como argumento para não se efetuar o devido 
pagamento. 
3.2. Dedução e Liquidação do Imposto 
Sendo certo que o IVA contabilizado “é devido independentemente de o preço dos bens 
vendidos ou serviços prestados ser ou não recebidos ou de se pedir qualquer compensação”181, 
o que já decorre dos preceitos respetivos do CIVA (art.º 16.º a 40.º CIVA), da configuração do 
imposto em causa e do que supra se encontra referido, deve salientar-se ainda um aspeto assaz 
essencial relacionado com o método do crédito do imposto – com o qual concordamos – e que 
passamos a mencionar por recurso a douta passagem do aresto jurisprudencial pelo acervo das 
suas palavras: “O IVA devido às finanças é uma relação dinâmica entre IVA cobrado aos 
clientes do contribuinte e o IVA pago pelo contribuinte aos seus fornecedores. Se existem 
situações em que o IVA liquidado não é recebido até à data do seu pagamento, elas coexistem 
com situações em que o contribuinte também não pagou IVA aos seus fornecedores. E tal como 
declara IVA liquidado aos seus clientes, mas não recebido, também abate nesse “deve” o 
“haver” dos montantes de IVA que os seus fornecedores lhe liquidaram e que ainda não 
pagou.”182. Ora, se assim o é, tem de resultar inequivocamente a conclusão que “a declaração 
                                                          
179 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 520/11.1IDBRG.G1 [Em linha] (22 de abril 
de 2013) [Consultado a 20 de maio de 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt  
180 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt 
181 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 1796/06-2 [Em linha] (20 de novembro de 
2006) [Consultado a 23 de maio de 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt  
182 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 1796/06-2 [Em linha] (20 de novembro de 




das operações efectuadas e o montante final liquidado não depende da efetiva cobrança do 
imposto aos clientes”.183 
3.3.  Direito Penal Tributário enquanto Direito Penal Secundário 
No seguimento desta jurisprudência, merece particular enfoque o facto de o Direito 
Penal tributário não ser “Direito Penal de justiça”, o que pretende atirar por terra os argumentos 
discordantes da posição contrária. De acordo com este entendimento, o que de verdade se 
encontra protegido por este direito, não são as principais referências éticas e axiológicas da 
comunidade, antes o que se pretende é “sobretudo o reforço da garantia de execução das 
finalidades dos Estados modernos, sem particulares fundamentos axiológicos, como é o caso 
da cobrança de impostos.”184.  
3.4.  Risco Comercial 
Um outro argumento explicitado reduz-se ao facto de quando se inicia uma vida de 
comerciante ou qualquer atividade que se encontre sujeita a IVA, será sempre aleatório o 
resultado obtido. Uma atividade comercial caracteriza-se por ser fértil em poucas certezas e 
muitos riscos. É isso mesmo que a enriquece! Porquanto, entender que o sujeito passivo só terá 
de entregar ao Estado o valor em débito após o rececionar do substituído – não sendo 
penalmente condenado por essa omissão – é imputar o risco ao Estado185 quando o mesmo deve 
ser e “é um risco do próprio operador tributário, que apenas tem a válvula de escape prevista 
no art.º 71.º do IVA [art.º 78.º-A atualmente] para a reposição da verdade tributária.”186 Neste 
mesmo sentido, ROGÉRIO FERNANDES FERREIRA, ao referenciar que “o IVA que ele, vendedor, 
processa a favor do Estado será de considerar-se independentemente de ter recebido ou não o 
montante da venda, montante que receberá de imediato em casos de vendas a dinheiro mas já 
não, obviamente, quando as vendas são a crédito. Quando se vende a crédito o valor financeiro 
em que a venda se expressa revela-se maior. Eis, pois, quando se considera excessivo e inexacto 
                                                          
183 Ibidem. 
184 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt e Acórdão do Tribunal da Relação de 
Coimbra, processo n.º 314/09.4IDAVR.C1 [Em linha] (24 de outubro de 2012) [Consultado a 5 de maio de 2016]. 
Disponível em: www.dgsi.pt  
185 E nessa sequência de ideias, abrir uma “caixa de pandora” na violação do princípio da não concorrência que o 
Estado deve proteger e não garantir. 
186 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 1796/06-2 [Em linha] (20 de novembro de 




referir que um contribuinte não deve ser responsabilizado pela não liquidação do IVA para com 
a Administração Fiscal, quando o terceiro não (…) entregue o mesmo ao contribuinte”187. 
3.5.  Prestação Tributária Deduzida 
Todos os diplomas legais que passaram a punir a falta de pagamento, total ou parcial, 
do imposto são límpidos no sentido de que o que se encontra “consignado (…) se trata da 
“prestação tributária deduzida” e não da que tiver sido efetivamente recebida.”188. Ademais, 
entender o contrário, de acordo com o que dispusemos anteriormente, seria “transmitir ao 
Estado os riscos próprios da atividade empresarial, ou seja, era fazer com que o Estado 
suportasse também as consequências das vendas a crédito não cobradas, o que é um absurdo.”189 
3.6.  Créditos Incobráveis 
É certo que se torna necessário resolver o problema daqueles sujeitos passivos que, 
estando fiscal e criminalmente responsáveis por liquidar e entregar ao Estado o valor em débito 
do IVA, não o receberam, na sequência de, na sua grande maioria, se tratar de créditos 
incobráveis. Nesses casos, o próprio CIVA prevê um regime em específico previsto no art.º 78.º 
e seguintes. Ora, assim sendo, “o contribuinte não perderá o valor correspondente ao IVA que 
já contabilizou e entregou”. 190 
3.7.  Conclusão 
  Da decorrência dos argumentos expostos, esta jurisprudência tem vindo a defender que 
o recebimento não faz parte do elemento tipo do crime de abuso de confiança (fiscal), p. e p. 
no art.º 105.º, n.º 1, do RGIT. Entendem ainda que “se assim não o fosse abria-se ‘uma autêntica 
caixa de pandora’ relativamente à garantia daquelas finalidades.”191 192 
 
                                                          
187 Cfr. FERREIRA, Rogério Fernandes – IVA Insustentável, in Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal, 
Ano I, n.º 4, IDEFF, Faculdade de Direito de Lisboa, Coimbra: Almedina, dezembro 2008, págs. 103 e 104. 
188 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt 
189 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 1796/06-2 [Em linha] (20 de novembro de 
2006) [Consultado a 23 de maio de 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt 
190 Ibidem.  
191 Cfr. Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril 
de 2015) [Consultado 26 de maio 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt 
192 No mesmo sentido cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 11036/2008-3 [Em linha] (04 
de fevereiro de 2009); Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 1796/06-2 [Em linha] (20 de 
novembro de 2006); Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 0842659 [Em linha] (01 de outubro 




4. Posição Adotada 
Após a análise da divergência doutrinal e jurisprudencial detalhadamente explanada 
supra, é chegado o momento de traçar a nossa opinião quanto a este ponto. Na verdade, não 
podíamos estar mais de acordo com a posição sufragada pela doutrina maioritária e 
recentemente confirmada pelo Acórdão de Uniformização de Jurisprudência. Isto porque os 
argumentos plasmados, os quais reproduzimos nas páginas anteriores, definem com clareza, a 
ratio subjacente à previsão do tipo legal do art.º 105.º do RGIT193. Atente-se que a premissa 
base é a de que “na sua configuração actual, o crime de abuso de confiança fiscal é um 
crime de omissão pura ou própria, de mera (in)actividade, uma vez que a 
apropriação deixou de integrar o tipo legal, pelo que o crime se consuma na data em que 
terminar o prazo para o cumprimento dos respectivos deveres tributários, conforme disposição 
expressa do art. 5.º nºs 1 e 2 do RGIT.”194  
 Ora, o nosso entendimento é o de que o sujeito passivo tributário que liquida a fatura e 
recebe o IVA é um fiel depositário da prestação tributária, e encontra-se sujeito ao dever fiscal 
de efetuar o pagamento o qual será apurado de acordo com a declaração periódica, de onde 
pode decorrer um saldo nulo de imposto a entregar, ou até um saldo favorável ao sujeito 
passivo, por o IVA a seu favor no período da declaração exceder o IVA liquidado. O que o 
agente económico tem de entregar em sede de IVA é o eventual saldo que exista a favor do 
Estado (montante de imposto exigível195 na terminologia do CIVA). Ou seja, destes termos 
decorre que: esta conduta só será tutelada pelo art.º 105.º, n. º 2 do RGIT e não pelo seu n. º1, 
uma vez que não se verifica qualquer prestação tributária deduzida que mereça tutela criminal 
ou contraordenacional196. E que no abuso de confiança (fiscal) – o qual pressupõe a existência 
de uma relação fiduciária estabelecida entre Estado e agentes económicos – “só existe desvalor 
da acção (rectius, desvalor de omissão) quando um agente económico que liquida, recebe 
                                                          
193 Quanto ao Direito comparado vide pág. 40 da presente dissertação, abordado a quando do problema da 
apropriação.  
194 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 412/11.4IDGRG.G1 [Em linha] (18 de Março 
de 2013); Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 169/09.9IDFUN.L1-5 [Em linha] (07 de Maio 
de 2013).E ainda: Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 949/14.3IDLSB.L1-9 [Em linha] (18 
de Fevereiro de 2016), o qual dispõe que: “A tal acresce que apenas deverá ser considerado para efeitos de IVA 
liquidado o recebido até ao termo do prazo de entrega de cada declaração, ou seja até ao dia 10 do segundo mês 
seguinte àquele a que respeita o imposto”. [Todos consultados a 4 de maio de 2016] disponíveis em: www.dgsi.pt  
195 Deve ser entendido por imposto exigível o valor do IVA liquidado deduzido do IVA dedutível, acrescidos ou 
deduzidos de regularizações. 
196 Cfr. Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, processo n.º 0729/12 [Em linha] (26 de setembro de 2012), 




e detém precária e temporariamente o imposto, omite a entrega ao Estado-Fisco do IVA 
efectivamente recebido. Se essa prestação tributária não chegou a ficar retida na empresa, não 
há possibilidade real de se cumprir a obrigação de entrega ao credor. Não há sequer a 
existência de depositário legal197, e, por isso, não pode haver qualquer quebra de fidúcia 
ou confiança, nem conduta censurável.”198.  
Mas mesmo que assim não se entendesse, a alteração legislativa introduzida pelo artigo 
113.º da Lei nº 64-A/2008, de 31 de dezembro, à alínea a), do nº 5, do artigo 114º, do RGIT199, 
veio reafirmar a posição por nós sufragada, já que com esta alteração o “legislador teve como 
escopo alargar a previsão legal de molde a abarcar todas as condutas omissivas da obrigação 
tributária, independentemente do recebimento do imposto por parte do adquirente dos bens ou 
serviços.”200 Não tendo o n.º 2 do art.º 105.º do RGIT sofrido qualquer alteração pela Lei nº 64-
A/2008 em sentido diverso, por um lado, e, tendo a nova redação no n.º 1 procedido a uma mera 
fixação do valor da prestação tributária deduzida e não entregue (superior a € 7.500) a partir do 
qual a conduta reveste dignidade criminal, por outro lado, parece correto continuar a sufragar o 
entendimento segundo o qual “em situação referente ao IVA, só comete o crime de abuso de 
confiança fiscal, previsto e punido pelo art.º 105º n.º 1 e n.º 2 do RGIT, quem não proceda à 
entrega ao Estado, no prazo legalmente fixado para tal, do montante de imposto que 
                                                          
197 Cfr. MARQUES, Paulo – Crime de Abuso de Confiança Fiscal…, pág. 57. Cfr. Acórdão do Tribunal 
Constitucional, n.º 54/2004 [Em linha] (20 de janeiro de 2004) [Consultado a 3 de maio de 2016]. Disponível em: 
www.tribunalconstitucional.pt e SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES Paulo – Iva com ou sem 
recebimento? …, pág. 95 a 99. 
198 Cfr. Acórdão da Relação de Guimarães, processo nº 412/11.4IDGRG.G1 [Em linha] (18 de março de 2013), e 
Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, proc.169/09.9IDFUN.L1-5 [Em linha] (07 de maio de 2013) Ambos 
[Consultados a 5 de maio de 2016]. Disponíveis em: www.dgsi.pt  
199 A disposição referenciada passou a ter a seguinte redação: “5 - Para efeitos contra-ordenacionais são puníveis 
como falta de entrega da prestação tributária:  a) A falta de liquidação, liquidação inferior à devida ou liquidação 
indevida de imposto em factura ou documento equivalente, a falta de entrega, total ou parcial, ao credor tributário 
do imposto devido que tenha sido liquidado ou que devesse ter sido liquidado em factura ou documento 
equivalente, ou a sua menção, dedução ou rectificação sem observância dos termos legais”.; em vez de “5 - Para 
efeitos contra-ordenacionais são puníveis como falta de entrega da prestação tributária: a) A falta de liquidação, 
liquidação inferior à devida ou liquidação indevida de imposto em factura ou documento equivalente ou a sua 
menção, dedução ou rectificação sem observância dos termos legais”. Para mais desenvolvimento quanto a este 
assunto vide pág. 64 e segs. da presente dissertação. 
200 Cfr. Acórdão da Relação de Guimarães, processo nº 412/11.4IDGRG.G1 [Em linha] (18 de março de 2013), e 
Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, proc.169/09.9IDFUN.L1-5 [Em linha] (07 de maio de 2013) Ambos 
[Consultados a 5 de maio de 2016]. Disponíveis em: www.dgsi.pt e ainda cfr. Comunicado de imprensa do 
Ministério das Finanças e da Administração Pública, de 5 de Novembro de 2011, Disponível em: www.min-
financas.pt (“6 - Assim, embora se trate de uma decisão que não pode levar ainda a considerar que se esteja perante 
uma nova orientação prejudicial, mostra-se prudente clarificar o referido artigo 114º do RGIT, no sentido de 
acautelar a efectividade desse mecanismo dissuasor de práticas evasivas em sede de IVA, no sentido de que esta 




efectivamente recebeu no concreto período em causa”.201 Até porque – e apesar da divergência 
existente nesta matéria que abordaremos – difícil seria explicar como é que ao nível da 
jurisdição penal o recebimento ou não recebimento seriam irrelevantes, mas já ao nível da 
infração contraordenacional o recebimento não seria subsumível ao art.º 114.º do RGIT.202 Isto 
era o que acontecia até então, ou seja, antes da alteração legislativa ocorrida neste normativo, 
este não tipificava as situações sem recebimento, e não tendo o art.º 105.º do RGIT sofrido 
qualquer alteração, parece-nos que este também não as pode tipificar, sob pena de perda de 
unidade de ordenamento jurídico. E mesmo após a alteração sufragada ao art.º 114.º do RGIT, 
defender que o recebimento é indiferente para a prática do crime de abuso de confiança (fiscal), 
implicava a permanência de uma amplitude semelhante entre duas realidades que devem ser, 
em si, distintas de acordo com a dignidade penal inerente ao art.º 105.º do RGIT.203  
Assim, o entendimento deverá ser o de que “para que o cometimento desse crime, 
quando se trate de prestações tributárias referentes a IVA, é necessário que fique demonstrado 
o efectivo recebimento do correspondente montante pelo sujeito passivo obrigado à sua entrega 
ao Estado”204  
V – O ABUSO DE CONFIANÇA FISCAL – ALGUMAS REFLEXÕES 
1. Enquadramento 
Terminada a longa, mas necessária, abordagem efetuada ao crime de abuso de confiança 
(fiscal) é chegado o momento de traçar alguns apontamentos quanto a este tema. Como já 
sabemos, na esteira do STJ o recebimento integra o tipo legal do art.º 105.º, n. º1 e 2 do RGIT, 
exigindo-se a sua prova. Ora, deve ser provado o recebimento de todo o imposto liquidado no 
                                                          
201 Cfr. Acórdão da Relação de Guimarães, processo nº 412/11.4IDGRG.G1 [Em linha] (18 de março de 2013), e 
Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, proc.169/09.9IDFUN.L1-5 [Em linha] (07 de maio de 2013) Ambos 
[Consultados a 5 de maio de 2016]. Disponíveis em: www.dgsi.pt   
202 Como se afirma no Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º  1638/09.6IDLRA.C1[Em linha] 
(29 de Fevereiro de 2012), [Consultado a 3 de Maio de 2016] Disponível em: www.dgsi.pt :“sendo esta 
jurisprudência aquela que vem sendo seguida pelo STA no que respeita ao regime contraordenacional, não fará 
qualquer sentido – nem isso decorre do tipo de crime – exigir uma interpretação mais ampla no que respeita à 
conduta criminal que configurasse o tipo de crime sustentado na mera não entrega de quantias putativamente 
recebidas”. 
203 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 412/11.4IDGRG.G1 [Em linha] (18 de março 
de 2013) [Consulta a 4 de maio de 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt  
204 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Évora, processo n.º 1358/06.3 [Em linha] (3 de dezembro de 2009) e 




período em referência (n.º 7 do art.º 105.º do RGIT).205 Sendo certo que nas palavras de PAULO 
MARQUES “o imposto recebido constitui um subconjunto de um conjunto mais vasto: o do 
imposto liquidado”206. Ora, tendo o Acórdão de Uniformização de Jurisprudência esclarecido 
corretamente que o recebimento prévio do imposto integra o tipo legal do abuso de confiança 
(fiscal) p. e p. no art.º 105.º, n.º 2 do RGIT, a verdade é que algumas questões práticas ficaram 
por responder. Desde logo, a correta interpretação do art.º 114.º do RGIT, mas também o 
problema do cálculo do valor do imposto, saber quando tem de ocorrer o recebimento do 
imposto e, por último, o problema da prova. Vejamos individualmente cada um destes 
problemas.  
2. O artigo 114.º do RGIT  
Pode acontecer, por hipótese, que a conduta não se encontre tipificada no art.º 105.º do 
RGIT, o que se verificará se não tiver existido efetivo recebimento do montante de imposto por 
parte do agente (substituto tributário) ou então quando o agente paga no decurso dos 90 dias, 
previsto na Lei. Ora, pergunta-se, a conduta do agente deve, ainda assim, ser integrada em 
alguma norma do ordenamento jurídico português de natureza sancionatória? Ou será, em si, 
simplesmente atípica? Os entendimentos são também, nesta matéria, variados. Façamos uma 
análise – ainda que sucinta – do tipo legal e da divergência doutrinal e jurisprudencial existente 
quanto a este assunto. 
2.1. Análise do tipo legal  
O problema central quanto ao art.º 114.º do RGIT foca-se na questão de saber se existe 
relevância do recebimento prévio da prestação tributária para o preenchimento do tipo legal em 
causa, atendendo à redação do n.º 3 do mesmo (“tendo sido recebida”). Desde logo, ISABEL 
MARQUES DA SILVA, de forma esclarecedora, salienta um aspeto importante relacionado com o 
n.º 1 do art.º 95.º do Código do IVA207: este tipificava como transgressão a não entrega ou a 
entrega retardada (total ou parcial) dolosa ou negligente, do IVA devido, havendo apenas que 
                                                          
205 De acordo com PAULO MARQUES: “o n.º 7, do artigo 105.º, do RGIT pode dar-nos um contributo precioso 
para reforçarmos esta posição, uma vez que os valores a considerar são os que, nos termos da legislação aplicável, 
devem constar de cada declaração periódica a apresentar à administração tributária e esses reportam-se ao tributo 
liquidado no período em causa.” Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo – O Recebimento do 
IVA …, pág.10. 
206 Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo – O Recebimento do IVA e … págs. 10 e 11. Quanto 
ao conceito de imposto liquidado, o mesmo não será abordado em concreto, contudo para mais desenvolvimentos 
cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo – O Recebimento do IVA e…, págs.15 e 16.  




determinar, em face das normas do CIVA, o momento a partir do qual o imposto se tornava 
devido ao Estado. Sendo evidente que o que se encontrava tutelado pelo art.º 95.º, n.º 1 do 
CIVA era o pontual recebimento pelo Estado do montante do imposto, e não se este tinha sido 
ou não recebido pelo substituto tributário sobre quem decaída a obrigação de entrega do 
mesmo.208  
Com o surgimento da tipificação autónoma da contraordenação (através do art.º 29.º do 
RJIFNA, n.º3 e do art.º 114.º, n.º3 do RGIT), não se verificou uma revogação tácita do art.º 
95.º, n.º1 do CIVA, já que este não era inteiramente subsumível àquele. Esta revogação veio, 
contudo, a suceder, mas não sofrendo a norma sancionadora em questão qualquer alteração. 
Ora, assim sendo, “por identidade de raciocínio, apenas se tipificava e tipifica como contra-
ordenação a falta de entrega da prestação tributária que, tendo sido recebida, haja obrigação 
legal de liquidar nos casos em que a Lei o preveja (cfr. a parte final do n.º 3 do art.º 29.º do 
RJIFNA e a parte final do n.º3 do art.º 114.º do RGIT).”209, pelo que a não entrega de IVA não 
recebido não cabe nas normas punitivas dos regimes das infracções fiscais210. Neste sentido, 
também, acertadamente, JOAQUIM MIRANDA SARMENTO e PAULO MARQUES ao salientarem que 
o legislador, nas alterações operadas ao tipo legal do art.º 114.º do RGIT, “não foi inovador 
mas apenas clarificador, não alterando o seu espírito.”211. Ou ainda NUNO LUMBRALES e PAULA 
BRAZ MACHADO ao sufragarem que “em nenhum ponto da nova redacção deste preceito legal 
se refere de forma expressa e muito menos inequívoca que a punição passa a ser independente 
do recebimento ou não da verba correspondente ao imposto por parte do contribuinte, valendo 
nesse ponto o estatuído no n.º 3 do artigo 114.º do RGIT, bem como a jurisprudência criada 
pelas supra referidas decisões do STA e pelo TCA Sul, cujos fundamentos jurídicos 
permanecem intocados.”212 Alertando ainda os mencionados autores para o facto de que “o 
contrário (…) seria, aliás, violador não só do disposto no artigo 114.º, n.º 3, do RGIT (na sua 
                                                          
208 Cfr. SILVA, Isabel Marques da – Nullum Crime, Nulla Poena, Sine Lege Praevia: …, pág. 264 e segs.  
209 Cfr. SILVA, Isabel Marques da – Nullum Crime, Nulla Poena, Sine Lege Praevia: …, pág. 265. 
210 No mesmo sentido “caso não tenha sido efectivamente deduzida e recebida a prestação a entregar à 
Administração Tributária não realiza, nem o tipo de crime de abuso de confiança fiscal, nem a contra-ordenação 
prevista no artigo 114.º”. Cfr. SERRA Teresa; AMORIM, Cláudia – Abuso de confiança Fiscal …, pág. 477. 
211 Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo – O Recebimento do IVA e …, pág. 1. 
212 Cfr. LUMBRALES, Nuno; MACHADO, Paula Braz – Inexistência de responsabilidade contra-ordenacional 
pela entrega tardia do IVA não recebido – A jurisprudência do STA e do TCA Sul, in Fiscalidade – Revista de 
Gestão e Direito Fiscal, n.º 34, ISG, abril-junho, 2008, Lisboa, 2009, pág.115. Apud SARMENTO, Joaquim 




redacção vigente), como, sobretudo, da própria CRP, com referência, entre outros e desde logo, 
aos princípios constitucionais da proporcionalidade e da capacidade contributiva.”213  
No mesmo sentido posiciona-se também a jurisprudência maioritária do STA, a qual 
tem vindo a defender que não pode existir infração contraordenacional relativamente à omissão 
de entrega ao Estado de IVA liquidado, quando este não foi recebido do adquirente da 
mercadoria ou beneficiário do serviço. O argumento apresentado para a defesa de tal posição 
tem sido o facto de esta obrigação ser subsumível à parte final do n.º 3 do art.º 114.º do RGIT, 
e não ao conceito de “prestação tributária deduzida” do n.º 1. 214  
Em sentido contrário, num entendimento em si minoritário, certos autores entendem que 
a conduta de não entrega de IVA não recebido deve ser considerada uma violação do dever de 
dedução, a qual constitui, em regra, a contraordenação fiscal prevista do n.º 1 e n.º 4 do art.º 
114.º do RGIT. 215 Neste sentido, ANTÓNIO AUGUSTO TOLDA PINTO e JORGE MANUEL ALMEIDA 
DOS REIS BRAVO, quando esclarecem que “no caso de se provar que o devedor das prestações 
não entregues não deduziu nem reteve, nem recebeu nem liquidou, ainda que dolosamente, a 
prestação tributária, não cometerá a infracção em causa, mas incorrerá na contra-ordenação do 
art. 114.º, n.s 1 e 4. No caso de se provar que actuou sem dolo, poderá o agente incorrer na 
contra-ordenação n.º 2 do mesmo preceito. Ponto é que tal comprovação se faça de forma 
inequívoca e não mediante presunções ou inferências decorrentes da mera alegação do 
agente.”216   
2.2. Tomada de posição 
Na verdade, da leitura do presente preceito, não se pode concluir, sem dúvidas, que o 
recebimento do valor do imposto de IVA por parte do fiel depositário seja uma expressa 
exigência da constituição do elemento do tipo legal da contraordenação. Contudo, o STA, 
confrontado com este mesmo dilema, acabou por concluir que “o art.º 114.º, n.º 1, do RGIT, 
                                                          
213 Ibidem 
214 Cfr. Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, processo n.º 0279/08 [Em linha] (28 de maio de 2008); 
Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, processo n.º 481/08 [Em linha] (11 de fevereiro de 2009); e 
Acórdão de Uniformização de Jurisprudência do STJ n.º 8/2015, processo 85/14. [Em linha] (29 de abril de 2015) 
[Todos consultados a 17 de maio de 2015]. Disponível em: www.dgsi.pt 
215De modo diferente decidiu, por exemplo, o legislador penal espanhol, ao incluir no crime de Defraudación 
Tributária, previsto no artigo 305.º do Código Penal espanhol a conduta que defraude a Hacienda pública 
“eludiendo as cantidades retenidas o que se hubieram debido retener”. Para uma análise mais desenvolvida deste 
preceito normativo cfr. SOUSA, Susana Aires de – Os crimes fiscais …, pág. 157 e segs.  
216 Cfr. PINTO, António Augusto Tolda; BRAVO, Jorge Manuel Almeida dos Reis – Regime Geral das Infracções 




(…) não abrange na sua previsão situações em que o imposto que deve ser entregue não está 
em poder do sujeito passivo, por não ter sido recebido ou retido.”217  
Porém, veio o legislador através do art.º 113.º da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro 
(Lei de OE para 2009), alterar a redação da al. a) do n.º 5 do art.º 114.º do RGIT. Ora, apesar 
da posição de ISABEL MARQUES DA SILVA, a qual refuta a possibilidade de subsumir a situação 
do IVA corretamente liquidado mas não recebido na alínea a) do n.º 5 do art. 114.º do RGIT, 
isto “porque o que aí se pune é a não liquidação ou a liquidação incorrecta do imposto em 
factura ou documento equivalente ou a sua menção, dedução ou rectificação ilegais”218 a 
verdade é que sufragamos a opinião de que o legislador pretendeu, daquela forma, promover 
um alargamento da abrangência aplicativa do art.º 114.º do RGIT,219 nos mesmos termos que 
reconheceu o STA, no Acórdão de 16 de maio de 2012: “a nova redação dada ao art.º 114º, nº 
5, alínea a), do RGIT, pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, (…) teve como objectivo 
alargar a previsão legal de molde a abarcar todas as condutas omissivas da obrigação tributária, 
independentemente do recebimento do imposto por parte do adquirente dos bens ou 
serviços.”220 
  Assim, hoje, uma vez que a mesma conduta pode valer como ilícito criminal e/ou ilícito 
contraordenacional – isto dependendo dos critérios de punibilidade plasmados no art.º 105.º, n.º 
4, al. a) e b) do RGIT – devemos sempre atentar se estamos perante a prática do crime de abuso 
de confiança (fiscal) ou de uma infração contraordenacional221. Contudo, somos obrigados a 
concluir, na sequência da alteração legislativa preconizada pela Lei de OE para 2009, que 
incorre em contraordenação o sujeito passivo que, independentemente do efetivo recebimento 
do imposto, não o entregue ao Estado, nos termos da al. a) do n.º 5, do artigo 114.º do RGIT. 
                                                          
217 Cfr. Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, processo n.º 0279/08 [Em linha] (28 de maio de 2008]. No 
mesmo sentido cfr. Acórdão do STA, processo n.º 483/08 [Em linha], (18 de setembro de 2008) [Consultado a 5 
de junho de 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt   
218 Cfr. SILVA, Isabel Marques da – Nullum Crime, Nulla Poena, Sine Lege Praevia: …, pág. 266. 
219 Certo é que devido ao princípio da irretroatividade da Lei esta alteração legislativa só será aplicada a factos 
praticados a partir de dia 1 de janeiro de 2009. 
220 Cfr. Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, processo n.º 0160/12, [Em linha] (16 de maio de 2012) 
[Consultado a 1 de junho de 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt 
221 Neste sentido, “para que se determine se estamos perante um crime ou uma contraordenação, devemos sempre 
conjugar os artigos 105.º e 114.º do RGIT, já que ambos punem a falta de entrega da prestação tributária, sendo 
certo que só existirá crime no caso de existir dolo e de terem decorrido mais de 90 dias sobre a data em que deveria 
ter sido entregue a prestação tributária em falta, acrescido do prazo de 30 dias estabelecido na alínea b) do artigo 
105º do RGIT para a notificação ao contribuinte.” Cfr. MENDES, José Gomes – Abuso de Confiança Fiscal, 
Controvérsias Doutrinais e Jurisprudenciais. Porto: [S.n] 2013. Dissertação de Mestrado em Ciências Jurídico-




3. O Problema do Cálculo do Valor do Imposto 
O cálculo do valor do imposto foi um problema que não foi discutido no Acórdão de 
Uniformização de Jurisprudência a que temos vindo a fazer alusão, contudo está longe de ser 
uma questão não controvertida, e, como tal, se impõe tratar aqui e agora. Como sabemos, o 
Acórdão de Uniformização de Jurisprudência veio reforçar o entendimento que PAULO 
MARQUES já sufragava no sentido de que “para o preenchimento do crime de abuso de confiança 
fiscal222, ao firmar-se como paradigma necessário a não entrega do IVA liquidado, o que releva 
é a componente de tesouraria (disponibilidade financeira) e não a mera componente de 
contabilidade. 223 Assim sendo, o que podemos concluir desta afirmação é que para que exista 
uma unidade e coerência no sistema jurídico-penal, em concreto no apuramento e concretização 
do imposto devido ao Estado, é necessário atender a outros elementos que, muitas vezes, não 
são bem abordados pela AT e até pelo julgador.  
3.1.  O problema da liquidação 
Ora, partindo desta premissa, questiona-se: como apurar, e em que termos o valor em 
dívida para efeitos criminais? No nosso humilde entendimento, enquanto primeiro passo, 
devemos atentar no apuramento do imposto efetivamente recebido o qual só poderá ser aferido 
atendendo ao imposto liquidado224. E é logo nesta primeira etapa que surgem os problemas, ou 
seja, como apurar o valor liquidado se atentarmos que existem duas formas para o mesmo 
efeito? Uma primeira forma considera, na globalidade, todo o valor de faturação/recibos 
emitidos recebidos no período de imposto, o que significa que, “somando-se a base tributável 
com o IVA e ter-se como assente que se recebeu valor suficiente para pagar o montante em 
dívida no período e, então, tal conduta, se ultrapassar os 7.500, constitui crime.”225 Uma 
segunda fórmula apura o que foi recebido, fatura a fatura, porquanto, se verifica “se, em cada 
                                                          
222 Como sabemos, e apenas para relembrar, o crime de abuso de confiança (fiscal) consuma-se no dia 15 do 
segundo mês do trimestre ou dia 10 do segundo mês seguintes àquele a que respeitam as operações (conforme 
resulta das disposições conjugadas dos artigos 19.º a 26.º e 78.º, e 41.º do Código do IVA ou dia 20 do mês seguinte 
à retenção, em conformidade com o disposto nos artigos 97.º a 102.º do Código do IRS). Sendo certo, contudo, 
que a conduta não será punível sem que tenham decorrido os 90 dias sobre o termo legal de entrega (art.º 105.º, 
n.º4 al. a) do RGIT). 
223 Exclui-se naturalmente desta afirmação o IVA – regime de caixa, uma vez que nesse regime apenas faz sentido 
falar na entrega do imposto efetivamente recebido. Numa lógica puramente contabilística, confere-se prevalência 
para esta matéria, não ao registo na conta 2433 – IVA liquidado, mas sim ao registo na conta de depósitos (conta 
12) vs. a conta de clientes (Conta 21).  
224 Quanto ao conceito de imposto liquidado vide nota de rodapé n.º 206 da presente dissertação. 
225 Cfr. MESQUITA, Maria Suzete – A Prova no Processo Penal Fiscal – Da Teoria à Prática, Porto [S.n.], 2014. 




fatura emitida, o IVA foi recebido ou não (desconsiderando os valores que digam respeito à 
base tributável), somando-se, nesse caso, apenas o IVA recebido em cada uma das faturas do 
período e se, o valor apurado perfaz mais do que 7.500 euros, considera-se que se encontra 
preenchido o tipo do ilícito em causa.”226 A AT tem enveredado pela primeira posição, por 
representar o método mais fácil, apesar de a segunda metodologia ser mais favorável ao 
contribuinte.  
3.2.  O problema da dedução – regime normal 
 Depois de superada aquela fase, ou seja, apurado o valor liquidado, deverá atentar-se 
aos valores deduzidos pelo repercutido a montante, para ser possível chegar à prestação 
tributária em falta. Como sabemos, a questão surge em torno da consideração ou não do IVA 
dedutível (tal como previsto nos artigos 19.º e 20.º do Código do IVA). Isto porque, de acordo 
com o disposto no art.º 19.º do CIVA, o direito à dedução corresponde a uma faculdade, e assim 
sendo, existe por parte do sujeito passivo a possibilidade (ou não) de deduzir ao imposto 
incidente sobre as operações tributáveis, o imposto pago pela aquisição de bens e serviços a 
outros sujeitos (a montante). Fazendo uso da mesma, o que irá ocorrer é que, um sujeito passivo 
que tenha liquidado IVA no valor de 30.000€ – mas que através da prova recolhida só tenha 
recebido 15.000€ dos seus clientes –, e que tenha, enquanto IVA dedutível 10.000€, se irá 
considerar, para efeitos criminais, o valor de 5.000€ (15.000 – 10.000)227. Contudo, saliente-se 
que neste apuramento, a prova é rainha228. Sem ela torna-se muito difícil apurar o que 
efetivamente foi recebido e deduzido.229  
Ora, é diferente o nosso entendimento quanto ao seguinte ponto: “Refere-se que o IVA 
dedutível não tem que, necessariamente, ter sido pago ao fornecedor, isto é, desde que o imposto 
seja susceptível de ser deduzido é considerado no quantum a deduzir, para determinar a 
prestação em falta no período”.230 E porquê? Se virmos, a consequência direta de aceitar que o 
sujeito passivo exerça o direito de dedução e que, por intermédio do mesmo, possa deduzir 
valores que efetivamente não foram pagos aos fornecedores, é permitir que este afaste o 
                                                          
226 Cfr. MESQUITA, Maria Suzete – A Prova no Processo Penal Fiscal…, pág. 121. 
227 Cfr. FERNANDES, Maria Clara Ferreira – O Crime de abuso de confiança fiscal em Portugal – breve história. 
Porto: [S.n], 2011. Dissertação de Mestrado em Ciências Jurídico-Administrativas e Tributárias na Universidade 
Portucalense Infante D. Henriques, págs. 70 e 71. 
228 Cfr. FERNANDES, Maria Clara Ferreira– O Crime de abuso de confiança fiscal em Portugal …, pág. 71. 
229 Tocaremos neste tema já de seguida a quando da prova da AT, as suas limitações e o problema em concreto no 
crime de abuso de confiança (fiscal), vide pág. 73 e segs. da presente dissertação. 
230 Cfr. FERNANDES, Maria Clara Ferreira – O Crime de abuso de confiança fiscal em Portugal …, pág. 71. 
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elemento típico do crime (não entrega de prestação tributária recebida superior a € 7.500). 
Como? Procedendo à dedução de valores que não chegou a pagar.  
Ainda como consequência indireta do que se acaba de expor temos a colisão com a 
unidade e coerência do sistema legal e a desvirtuação do bem jurídico penalmente tutelado. 
Assim, não podemos concordar com o entendimento supra exposto. Deve ter-se a consciência 
de que o dano não corresponde necessariamente e de modo simplista apenas ao mero diferencial 
entre o imposto liquidado (recebido ou não dos clientes) e o imposto deduzido (suportado ou 
não nas aquisições de bens). E que é possível praticar-se o crime de abuso de confiança (fiscal) 
nos casos em que o contribuinte recebe efetivamente o IVA dos seus clientes, e subtrai os 
montantes quantitativos do imposto deduzido efetivamente suportado junto dos seus 
fornecedores. Tendo consciência desta realidade, a AT terá de proceder ao detalhe da 
declaração periódica de IVA  (art.º 105.º, n.º 7, do RGIT), “aferindo-se nos universos do 
imposto liquidado e deduzido, o subconjunto composto pelo imposto liquidado que foi recebido 
subtraído do imposto deduzido que foi efectivamente pago, em ordem a conhecer a efectiva 
disponibilidade financeira (detenção material) do imposto que pertence ao Estado, 
pressupondo-se um comportamento ilegal do infractor como dono (animus domini) do que 
afinal não é seu.”231 
Isto posto, explanaremos a par do contributo inestimável de JOAQUIM MIRANDA 
SARMENTO e PAULO MARQUES a vertente prática deste problema, efetuando a devida 
comparação entre as duas situações possíveis: 1) efetuar o cálculo do valor atendendo ao total 
do IVA liquidado (recebido ou não) ou atender apenas ao valor recebido; 2) efetuar o cálculo 
atendendo ao direito de dedução de valores ainda não suportados junto do fornecedor, ou apenas 
atentar nos valores efetivamente suportados junto do mesmo.  
Ora, no primeiro caso, se uma empresa liquida IVA no montante de 30.000€ (recebido 
e não recebido), e deduz imposto no valor de 5.000€, o IVA a pagar será de 25.000€, pelo que 
se considerássemos o mero valor contabilístico, teríamos um valor superior a 7.500€, logo 
punível como crime de abuso de confiança (fiscal). No entanto, considerando-se o recebimento 
como elemento do tipo legal de crime em apreço e se o contribuinte apenas tiver recebido 
€8.000, então, para efeitos criminais, estamos perante uma não entrega de apenas €3.000 
                                                          
231 Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo – O Recebimento do IVA e…, págs. 13 e 14. Entenda-
se que a contabilidade desempenha um papel fundamental, através da análise não só das contas IVA – dedutível 
(2432), IVA – liquidado (2433), IVA – a pagar (2436) e IVA – a recuperar (2437), mas ainda e fundamentalmente 
atendendo nas Conta Caixa (11), Conta Clientes (21) e na Conta dos Fornecedores (22).   
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(diferencial entre €8.000 e €5.000), o que nos coloca num quantitativo inferior ao dano punido 
por Lei. Portanto, é fácil perceber, desde já, a diferença que ocorre atendendo ou não ao “não 
recebimento” do valor liquidado, passando uma conduta que era criminalmente censurável, a 
não o ser, por encaixar numa bagatela jurídica prevista no art.º 105.º do RGIT (€7.500).  
No segundo caso, o sujeito passivo de IVA liquida €30.000, tendo recebido apenas 
€8.000, mas deduz €5.000, dos quais apenas suportou efetivamente €50. Se analisarmos este 
caso, facilmente verificamos que o sujeito passivo terá um saldo diferencial de € 3.000 (€ 8.000 
- € 5.000), isto se não considerarmos o valor efetivamente suportado junto do fornecedor. O 
que o coloca fora da incriminação do art.º 105.º do RGIT. Contudo, na realidade este sujeito 
passivo apenas suportou 50€, pelo que se atendêssemos apenas aos valores efetivamente 
recebidos e suportados teríamos um total de €7.950 (€ 8.000 - € 50), já enquadráveis 
criminalmente no ilícito tipo p. e p. no art. º 105.º do RGIT.  
Pelos exemplos ora expostos, coloca-se então a questão: não devemos utilizar como 
parâmetro para efeitos do penal tributário232  apenas o diferencial entre o valor efetivamente 
recebido dos seus clientes (€8.000) e o valor efetivamente pago aos seus fornecedores (€50), 
alcançando-se um diferencial punível por Lei (€7.950)? Pelo que já fomos adiantando, bem se 
depreendem quais as consequências que se podem verificar se não seguirmos este 
entendimento. Pode acontecer que os sujeitos passivos, sendo sabedores de que receberam 
importâncias de IVA superiores a 7.500€, adquiram bens para deduzir o imposto, sem ter que 
os suportar a montante, apenas com o único objetivo de não atingir a incriminação da sua 
conduta. Esta hipótese permite que os contribuintes, apesar de suportarem algum imposto, não 
adquiram bens suficientes para beneficiar de uma não incriminação. Veja-se um exemplo claro 
do que se acaba de asseverar: por um lado, o sujeito passivo que liquida IVA no valor de 
40.000€ e que o recebe na totalidade, usa os seus métodos para adquirir bens com imposto 
dedutível no valor de 35.000€, sem o suportar, acabando assim a sua conduta por não ser 
incriminada. Já o sujeito passivo que liquida o mesmo valor de IVA (40.000€) e o recebe na 
                                                          
232 Saliente-se ainda que para efeitos contraordenacionais, o valor em falta de entrega nos cofres do Estado pode 
não ser coincidente com o apurado para efeitos criminais. Tal decorre, desde logo, não só em consequência da 
necessidade de verificação do pressuposto de punição, recebimento do imposto liquidado, mas também de outras 
situações decorrentes do mecanismo de apuramento do imposto, ou de entorses ao mecanismo do cálculo do IVA. 
Não iremos trabalhar e desenvolver este tema, mas para mais desenvolvimento cfr. FERNANDES, Maria Clara 




totalidade, mas que adquire (na realidade) bens com imposto dedutível no valor de 30.000€, 
tendo-o suportado, vê a sua conduta incriminada. 
Isto posto, parece-nos certo que não podemos coadunar-nos com esta possibilidade, 
corroborando assim, na sua íntegra, o entendimento de JOAQUIM MIRANDA SARMENTO e PAULO 
MARQUES233. Só o que acabamos de explanar garante o bom e coerente funcionamento do 
sistema penal tributário português, assim como a tutela do bem jurídico aqui protegido.  
3.3.  O problema da dedução - conduta omissiva 
Outro problema que possivelmente pode surgir no apuramento do valor do imposto 
radica no direito à dedução em casos de sujeitos passivos que praticam uma conduta puramente 
omissiva, isto, “quer em termos declarativos, quer em termos de pagamento.”234 Ora, perante 
uma situação de omissão pura, será de exigir que a administração tributária se substitua ao 
sujeito passivo, no sentido de considerar o IVA que ele teria direito a deduzir, apesar deste nada 
ter indicado ou informado à AT?  
Ora, como salienta, e bem, MARIA SUZETE MESQUITA “não estará, nesse caso, o Fisco a 
forçar o contribuinte relapso a exercer um direito que não quis aproveitar, quando sonegou as 
obrigações fiscais na globalidade?”. Nestes termos, somos tentados a sufragar o mesmo 
entendimento da autora supra referenciada, isto porque “entendemos que não será de fazer 
recair tal ónus sobre a administração fiscal, pois o mesmo equivaleria a fazer a contabilidade 
de um sujeito passivo que teima em se manter afastado das suas obrigações e premiar o 
incumpridor, criando desigualdades de tratamento face aos contribuintes respeitadores das 
obrigações fiscais”235. 
3.4.  O problema da declaração 
Um último problema que se pode equacionar aquando do cálculo do valor do imposto, 
reside na questão de saber qual o período a ser considerado para o cálculo do valor do mesmo. 
Para o efeito devemos atentar no disposto no art.º 105.º, n.º 7 do RGIT236 o qual, explicita que 
                                                          
233 Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo – O Recebimento do IVA e …, pág. 13 e 14. 
234 “A falta de entrega da prestação tributária pode estar associada ao incumprimento declarativo ou decorrer 
unicamente da falta de pagamento do imposto apurado na referida declaração.” Cfr. MESQUITA, Maria Suzete – 
A Prova no Processo Penal Fiscal…, pág. 122. 
235 Cfr. MESQUITA, Maria Suzete – A Prova no Processo Penal Fiscal..., págs.122 e 123. 
236 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Évora, processo n.º 20/06.1 [Em linha] (24 de março de 2009) 




os valores a considerar devem constar de cada declaração periódica a apresentar à administração 
tributária, e devem reportar-se ao tributo liquidado no período em causa.237 Contudo, este 
normativo não é alheio a críticas. A verdade é que aquele preceito não acompanhou a evolução 
legislativa existente, que alterou os meios de declaração fiscal e os diferentes significados que 
“declaração” pode assumir238, e assim, não parece correta a expressão utilizada pelo legislador 
(“declaração”) devendo este ter preferido outra, como “período de imposto”. Mas quais as 
implicações de o legislador recorrer a “período de imposto” e não a “declaração”? É que o 
período a ter em consideração deixaria de ser o da declaração (mensal ou trimestral), o que 
permitiria afastar diversas dúvidas e impediria o surgimento de desigualdades de tratamento, 
dependendo do regime em que os contribuintes se encontram integrados (mensal ou trimestral) 
e, por conseguinte, uma violação do princípio da equidade. Assim, mantendo-se a situação legal 
em vigor, com a qual não concordamos, o que correntemente se verifica é o valor penalmente 
relevante ser mais facilmente atingido por um contribuinte que está inserido no regime 
trimestral do que comparativamente com outro sujeito integrado no regime mensal, ou seja, 
“permite, por exemplo, que um contribuinte do regime mensal permaneça em constante falta 
de pagamento e nunca atinja o valor penalmente considerado.”239 
4. Quando terá de ocorrer o recebimento do IVA? 
Deve atender-se ainda um terceiro problema, o qual não foi também levantado no 
Acórdão de Uniformização de Jurisprudência: quando é que o recebimento do IVA liquidado 
terá de ocorrer para se considerar punível a conduta do sujeito passivo? Este terá de ocorrer 
dentro do período do qual o contribuinte terá de efetuar a entrega do imposto ao Estado, ou 
bastará que o IVA seja recebido, mesmo já após o período em que o montante do imposto 
efetivamente tivesse de ser entregue nos cofres do Estado?  
Na verdade, este problema é relevante, atendendo a toda a prova que é produzida através 
dos relatórios realizados pela AT. Veja-se que, por imensas vezes, é nesses relatórios que 
constam dados fundamentais (montante faturado, IVA liquidado, IVA efetivamente recebido), 
                                                          
237 O que não deixa de constituir uma mais valia na perceção de qual o período a ter em referência – e 
consequentemente a ser provado – a quando do recebimento do imposto liquidado. Cfr. SARMENTO, Joaquim 
Miranda; MARQUES Paulo – Iva com ou sem recebimento? …, pág.103. Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação 
de Guimarães, processo n.º 97/06.0IDBRG.G2 [Em linha] (20 de janeiro de 2014) e Acórdão do Tribunal da 
relação de Évora, processo n.º 118/09.4IDFAR.E1 [Em linha] (08 de abril de 2010)” [Ambos Consultados a 9 de 
maio de 2016]. Disponíveis em: www.dgsi.pt 
238 Cfr. MESQUITA, Maria Suzete – A Prova no Processo Penal Fiscal…, pág.111. 
239 Cfr. MESQUITA, Maria Suzete – A Prova no Processo Penal Fiscal…, pág.112. 
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que são contabilizados à data da elaboração do relatório, e não dentro do período em que o 
imposto teria de ter sido entregue à AT. Ou seja, no caso do IVA recebido, não se considera o 
IVA recebido até à data estabelecida legalmente para a entrega, mas sim até à data da feitura 
do relatório. Ademais, no relatório esse desfasamento não é – em regra – referido.  
Ora, um dos entendimentos da doutrina quanto a este ponto vai no sentido sufragado 
por CARLOS ALMEIDA LEMOS, ao salientar que “a interpretação que fazemos – a de se 
criminalizar apenas a conduta daquele que, tendo recebido o valor do imposto por si liquidado 
até à data em que legalmente o teria de entregar ao Estado, e não o tendo feito – é a única 
consentânea com a ratio do preceito. Na verdade, o que o contribuinte tem a obrigação de 
entregar é aquele valor que recebeu de um terceiro, seu cliente, na sequência da venda de um 
bem ou da prestação de um serviço.” 240 
Contudo, o entendimento anteriormente explanado não é o único a ter em conta, nem é 
o entendimento por nós sufragado. Como sabemos as infrações tributárias omissivas 
consideram-se praticadas na data em que termine o prazo para o cumprimento dos respetivos 
deveres tributários (art.º 5.º, n.º 2 do RGIT). A importância do conhecimento do momento em 
que se consideram praticadas as infrações tributárias, decorre da relevância destas para a 
aplicação da Lei no tempo (em conjugação com as als. a) e b) do n.º 4 do art.º 105.º do RGIT), 
e para a contagem do prazo prescricional241. Contudo, se o agente económico não recebeu o 
imposto até ao momento do termo do prazo voluntário para a apresentação da declaração 
periódica de IVA242, não existe infração e, portanto, não incorre na prática do crime de abuso 
de confiança (fiscal) p. e p. no art.º 105.º, n.º 2 do RGIT.243 Porém, entenda-se, não nos parece 
aceitável ficar por aqui. De facto, pode ocorrer o recebimento posteriormente, sem que para o 
efeito tenha ainda decorrido o prazo prescricional. Aí, terá que obrigatoriamente considerar-se 
                                                          
240 Cfr. LEMOS, Carlos Almeida – Comentário ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º8/2015, de 29 de 
Abril (Proc. n.º85/14; IN DR I SÉRIE, n.º106, de 2 de Junho de 2015) – Uniformização de Jurisprudência: Crime 
de Abuso de Confiança Fiscal.  [Em linha] Abreu Advogados: [S.n] 2015. [Consultado a 6 de maio de 2016]. 
Disponível em: http://bdjur.almedina.net/fartigo.php?id=49 , págs. 1 e 2.  
241 Quanto a este assunto existe uma divergência doutrinal e jurisprudencial, tendo vindo recentemente o STJ a 
uniformizar esta matéria (mesmo com votos de vencido). Cfr. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, processo 
n.º 398/09.5TALGS.E1-A.S1 [Em linha] (08 de janeiro de 2015). Em sentido diverso cfr. Acórdão do Tribunal da 
Relação do Porto, processo n.º 0846951 [Em linha] (21 de março de 2009), [Ambos consultados a 1 de junho de 
2016]. Disponível em: www.dgsi.pt  
242 Cfr. art. 27.º e 41.º do CIVA. 
243 Antes da data limite de apresentação da declaração periódica, dada a fungibilidade do bem em causa, o sujeito 
passivo pode dispor como entender do imposto previamente recebido dos seus clientes, apenas tendo a obrigação 
de o entregar naquela data (cfr. art.º 5.º, n.º 2, do RGIT). Quanto a este assunto vide nota de rodapé n.º 63 da 




verificado o crime de abuso de confiança (fiscal). Isto porque “a não se considerar assim, 
bastaria ao sujeito passivo de IVA em eventual conluio com os seus clientes receber no dia 
seguinte ao terminus do prazo para que não fosse perseguido criminalmente. Por exemplo, para 
o 4.º trimestre do ano – Outubro, Novembro e Dezembro –  o prazo apenas finda no dia 15 de 
Fevereiro do ano seguinte, se o sujeito passivo de IVA estiver enquadrado no regime 
trimestral.”244 
Concluímos, corroborando o entendimento de JOAQUIM MIRANDA SARMENTO e PAULO 
MARQUES, quanto a este assunto, no sentido de que “numa perspectiva penal tributária, exige-
se ao sujeito passivo de IVA que ao receber o imposto dos seus clientes, deva entregá-lo nos 
cofres do Estado, já que este não lhe pertence, mesmo que o recebimento se tenha verificado 
em momento posterior ao termo do prazo para apresentação da declaração periódica” 245.  
5. O Problema da Prova 
Por último, um outro problema que não foi ainda abordado e que assume um caracter 
fundamental na problemática em apreço é a prova. Na verdade, apesar de ser evidente a 
exigência do recebimento no ilícito penal, o certo é que neste procedimento de investigação 
fiscal e criminal facilmente a AT “esbarra” com o problema da prova, pelo que se impõe colocar 
a seguinte questão: como efetuar a prova? Vejamos.  
5.1.  Enquadramento 
Se, por um lado, o surgimento de normas especificamente fiscais veio responder à 
necessidade da penalização das infrações fiscais mais relevantes, por exigências de dignidade 
penal, bens jurídicos tutelados e finalidades de prevenção geral e especial, que o direito penal 
comum não conseguia responder cabalmente; por outro lado, aquelas vieram suscitar problemas 
de interpretação e integração no ordenamento jurídico. Isto porque, e sem ser necessário 
desenvolver tal temática à exaustão, a verdade é que a investigação fiscal, ao nível dos crimes 
económicos, requer conhecimentos deveras específicos e especializados, que, em regra, não são 
comuns ao julgador. Referimo-nos à contabilidade, micro e macroeconomias e ainda ao Direito 
Fiscal. Ora, o entendimento genérico é o de que todos estes elementos contribuem diariamente 
para que as penas aplicadas em sede de crimes económicos e fiscais sejam leves, não surtindo 
os efeitos desejados.  
                                                          
244 Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo– O Recebimento do IVA e…, pág. 12. 
245 Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo – O Recebimento do IVA e…, págs. 12 e 13.  
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Para dificultar ainda mais esta tarefa da AT, os agentes que, em regra, praticam os crimes 
fiscais são agentes muito astutos e conhecedores das malhas da justiça. Ademais, nos tribunais 
o volume dos processos dilata os problemas de maneabilidade, perceção e prova, dificultando 
ao investigador o seu trabalho, já que este tem que não só recolher toda a prova, mas garantir 
que a mesma convence o julgador da prática do crime indiciado246. Para além disso, deve 
garantir-se que a prova seja apresentada de forma a que o julgador possa analisar, estudar e 
interpretar os dados que foram recolhidos pelo investigador e percebê-los. Assim, perante tais 
circunstâncias e partindo do pressuposto da dificuldade inerente à prova nos crimes fiscais, o 
que fazer? É chegado o momento de debruçarmos atenções sobre a questão da prova nos crimes 
fiscais, em concreto, no abuso de confiança (fiscal).  
5.2.  Meios de Prova 
Para começar é importante perceber quais os meios de prova que se encontram ao dispor 
da AT. Desde logo, a AT é um órgão de polícia criminal ou autoridade de polícia criminal (cfr. 
art.º 40, n.º 2 do RGIT) 247, contudo, não se encontra dotada de meios suficientes vocacionados 
para a obtenção de prova no processo penal fiscal. Os meios de prova e os meios de obtenção 
de prova que podem ser utilizados no processo penal fiscal são os mesmos que se encontram 
estabelecidos no processo penal comum, por força do princípio da subsidiariedade do direito 
do processo penal. Ou seja, o direito penal tributário está também sujeito aos princípios 
fundamentais do direito processual comum, tais como o princípio da presunção de inocência 
(in dúbio pro reo), consagrado no art.º 32.º, n.º 2 da CRP, o princípio da investigação e da 
                                                          
246 Sendo certo que deverá ser um processo justo, de eliminação do livre arbítrio, onde não há-de procurar-se 
informação a todo e qualquer preço, mas apenas através dos meios lícitos. Através da obrigatoriedade de 
fundamentação das decisões de facto torna-se possível a sua fiscalização através dos diversos mecanismos de 
controlo de que dispõe a sociedade. 
247 Relativamente aos crimes fiscais “a Lei presume delegada a competência para a prática de actos de inquérito 
no director de finanças que exercer funções na área onde o crime tiver sido cometido ou no director da Unidade 
dos Grandes Contribuintes, ou no director da Direcção de Serviços de Investigação da Fraude e de Ações Especiais 
nos processos por crimes que venham a ser indiciados por estas no exercício das suas atribuições (artigo 41.º, n.º 
1, alínea b), do RGIT), podendo esses actos ser praticados pelos titulares dos órgãos e pelos funcionários e agentes 
dos respectivos serviços a quem tais funções sejam especialmente cometidas (art.º 41.º, n.º 2, do RGIT), enquanto 
órgãos de polícia criminal (art.º 40.º, n.º 2, do RGIT). – Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES, Paulo 




verdade processual, o princípio da livre apreciação da prova (art.º 127.º do CPP)248, ou ainda o 
“Direito à Prova”.249  
Não iremos ser demasiado exaustivos, no entanto convém salientar os meios de prova250 
considerados mais importantes, a saber: as declarações do arguido, do assistente e das partes 
civis; a prova testemunhal; a prova por acareação; o reconhecimento; a prova pericial; a prova 
documental (art.ºs 128.º a 170.º do CPP). Decorre, também, da Lei que a prova pode ser obtida 
através de exames; de revistas e buscas; de apreensões; e de escutas telefónicas. (art.º 128.º a 
190.º do CPP). E importa ainda referenciar, também, as provas mais usadas no direito penal 
tributário. Estas passam pela prova documental, prova pessoal – testemunhal, depoimento do 
arguido251, prova por reconhecimento (em regra reconhecimento de pessoas) e pela prova 
pericial (análise de documentos contabilísticos252).  
 De uma forma geral, a investigação do processo penal tributário terá que se subsumir 
estritamente a critérios de legalidade, e não poderá negligenciar a obtenção de prova inequívoca 
dos factos que tenham sido noticiados e a prossecução da verdade material. Isto significa que, 
previamente ao inquérito – nos casos em que tal venha ocorrer pela prática de crime de abuso 
de confiança (fiscal) – decorre uma ação inspetiva, e esta, de acordo com MARIA CLARA 
FERREIRA FERNANDES tem de garantir “essencialmente a organização do sistema e, 
consequentemente, a garantia da proporcionalidade aos fins a atingir, da segurança dos sujeitos 
passivos e demais obrigados tributários e a própria participação destes na formação das 
decisões, evitando a proliferação de litígios inúteis...”253 Portanto, em decorrência do exposto, 
                                                          
248 Que exprime a ideia de que salvo quando a Lei dispuser diferentemente, a prova é apreciada, segundo as regras 
da experiência e a livre convicção da entidade competente e, de igual modo, o prevê o art.º 65.º do CPC. referindo-
se à prudente convicção do julgador. 
249 Corresponde a uma faculdade que os sujeitos processuais têm de participar ativamente na produção de prova, 
seja requerendo a sua admissão no processo, seja participando na sua produção. No caso do arguido o direito à 
defesa decorre ainda do princípio da presunção de inocência. Cfr. MESQUITA, Maria Suzete – A Prova no 
Processo Penal Fiscal…, pág. 33 e segs. Para mais desenvolvimentos cfr. FERNANDES, Maria Clara Ferreira – 
O Crime de abuso de confiança fiscal em Portugal …, pág. 36 e segs. 
250 Como é sabido, os meios de prova permitem evidenciar se determinado facto ocorreu ou não, sendo 
considerados, enquanto meios de obtenção de prova, os que são considerados instrumentais, cumprindo a função 
de carrear para o processo indícios e meios de prova. 
251 Especifique-se o direito ao silêncio (não auto-incriminação), sobre o qual se pronuncia o cfr. Acórdão do 
Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 85.04.0TAGVA.C1 [Em linha] (4 de fevereiro de 2009) [Em linha] 
(Processo n.º), [Consultado a 7 de maio de 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt  
252 Com base no Sistema de Normalização Contabilística – SNC, Dec. Lei n.º 158/2009, de 13/07. - Com as 
alterações resultantes da Lei n.º 20/2010, de 23 de Agosto, do Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de Março, e do 
Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de Junho. 





outra não poderá ser a conclusão se não a de que a prova recolhida na fase inspetiva “transita” 
para o inquérito.254 
 
5.3. A Importância da Autoridade Tributária e as suas limitações 
 Como já constatámos, a Autoridade Tributária é um órgão de polícia criminal ou 
autoridade de polícia criminal, (cfr. art.º 40.º, n.º 2 do RGIT).255 Esta vê-se envolvida num 
constante binómio entre os seus direitos/deveres256 e os direitos/deveres dos contribuintes que 
se lhe contrapõem257. Ora, atendendo a esta dicotomia, questione-se: onde começa e onde acaba 
o dever de colaboração do contribuinte e o poder da AT de exigir colaboração/cooperação? 
Sendo certo que, nesta dicotomia posicional, pode estar em causa a “violação do princípio nemo 
tenetur se ipsum accusare258 considerado num sentido mais amplo do que o simples direito do 
arguido ao silêncio, e plasmado em vários preceitos do CPP (art.º 61.º, n. º1, al. d) e art.ºs 343.º, 
nº1 e 2 e 345.º, n. º1 do CPP a contrario sensu) havendo também quem o veja vertido no artigo 
32.º da CRP.”259 
 Ora, não podemos negar que estão em confronto dois direitos, ambos merecedores de 
tutela: “o da AT, de ver a sua pretensão de confirmação da situação tributária (busca da verdade 
tributária) satisfeita, e o do contribuinte de se proteger, não fornecendo elementos que o possam 
inculpar.”260 É certo ainda que, em regra, são esses elementos fornecidos pelo sujeito passivo, 
                                                          
254 Quanto a este assunto, para mais desenvolvimentos, cfr. GAMA, António – Investigação na criminalidade 
tributária e a prova. Especificidades na recolha da prova e a sua valoração em julgamento [Em linha] In Centro de 
Estudos Judiciários. Lisboa, 2013. [Consultado a 24 Abril de 2016]. Disponível em 
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/DireitoFiscalPenal/Curso_Especializacao_Direito_Fiscal_Penal.pdf  
Pág. 343. E Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º 97/06.0IDBRG.G2 [Em linha] (20 de 
Janeiro de 2014) [Consultado a 24 de Maio de 2016]. Disponivel em: www.dgsi.pt 
255 Para mais desenvolvimento quanto à competência da autoridade tributária e da PJ para a investigação de crimes 
de natureza fiscal cfr. FERNANDES, Maria Clara Ferreira – O Crime de abuso de confiança fiscal…, pág. 34.  
256 Por um lado, a AT encontra-se vinculada a exercer as suas atribuições na prossecução do interesse público (cfr. 
art.º 55.º da LGT); por outro, pode exigir aos contribuintes que estes cumpram o seu dever de colaboração (cfr. 
art.º 59.º, n.º 4 da LGT). 
257 No cumprimento destes deveres, o contribuinte vê-se obrigado a entregar declarações exigíveis pelas Leis 
fiscais, documentos contabilísticos ou extracontabilísticos (tanto seus como de terceiros com quem tenha relações 
comerciais), sob pena de ver a sua matéria tributável apurada com recurso a métodos indiretos de tributação, como 
consequência de não colaboração com a AT. (cfr. art.º 87.º da LGT e art.º 10.º do RCPIT.) O contribuinte encontra-
se ainda sujeito ao cumprimento do dever de cooperação no âmbito do procedimento tributário, ajudando a AT a 
obter as informações necessárias à instrução dos procedimentos que tem em curso, devendo atuar de boa-fé, 
dizendo a verdade dos factos que conhece, e oferecendo os meios de prova a que tenha acesso. (cfr. art.º 48.º, n.º 
2 do CPPT e art.º 9.º, n. º1 do RCPIT.) 
258 Etimologicamente significa: ninguém é obrigado a acusar a si próprio. 
259 Cfr. MESQUITA, Maria Suzete – A Prova no Processo Penal Fiscal…, pág.35. 




como os documentos relativos à contabilidade, as declarações fiscais entregues ou não 
entregues pelos agentes (pessoa singular ou coletiva), as contas bancárias (da empresa, dos 
sócios/administradores/gerentes), a par das declarações dos arguidos (existindo a possibilidade 
para a confissão livre, integral e sem reservas do crime) e das declarações das testemunhas que 
comprovam e sustentam a prática de um crime de natureza fiscal. Ora, se o sujeito passivo não 
fornecer esses elementos, será difícil à AT conseguir produzir a prova da prática de um crime 
fiscal. Estamos certos de que a AT terá de respeitar as formas ou métodos legalmente permitidos 
de recolha e aquisição de prova, de forma a não colidir intoleravelmente com direitos, 
liberdades e garantias dos sujeitos passivos protegidos constitucionalmente.261 Porém, não 
poderá ficar limitada aos elementos que o sujeito passivo lhe fornece, já que estes são facilmente 
alteráveis e manipuláveis. Deve, então, a AT recorrer a outros tipos de prova, que não apenas 
as documentais e pessoais, de forma a conseguir ter sucesso na obtenção de prova. 
Pronunciaremo-nos a este respeito, de seguida, atentando em concreto no problema do crime 
de abuso de confiança (fiscal).  
5.4.  A Prova no Crime de Abuso de Confiança (Fiscal)  
Como já vimos supra, a Lei n.º 15/2001, de 05 de junho retirou do núcleo essencial do 
crime de abuso de confiança (fiscal) um elemento objetivo essencial (a apropriação), tendo 
retomado, quase na íntegra, a redação inicial do art.º 24.º do RJIFNA. Ora apesar do 
desaparecimento no ilícito da exigência da apropriação, passando a preencher-se o tipo objetivo 
com a simples falta de entrega de prestação tributária dentro dos prazos legalmente 
estabelecidos e para além dos 90 dias (cfr. art.º 26.º, n.º 5 e art.º 105.º, n.º 4 do RGIT), a verdade 
é que poderá pensar-se que a exigência da prova da apropriação desapareceu, com a sua omissão 
da redação do tipo, o que, na verdade, facilitaria a atividade de investigação. Contudo, no que 
respeita à recolha de prova, entende a jurisprudência que “para o preenchimento do tipo não 
basta, pois, a simples não entrega da prestação tributária deduzida. Exige-se que a não entrega 
dessa prestação seja acompanhada de apropriação, isto é, que o agente faça sua a prestação, que 
a integre no seu património, tal como acontece no art.º 205.º do CP”262. Sendo certo que, o 
                                                          
261 Neste particular o CPP regula cuidadosamente as condições em que certas diligências podem acontecer, 
submetendo-as sempre ao controlo de uma autoridade judiciária. Estamos a falar, em especial, dos exames (art.º 
171.º a 173.º CPP); das revistas e das buscas (art. 174 a 177.º do CPP); das apreensões (art.º 178.º a 186.º CPP), e 
das escutas telefónicas (art.º 187.º a 190.º CPP) que se encontram particularmente acauteladas pela Lei penal. 
262 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 0411450 [Em linha] (19 de maio de 2004) 




entendimento generalizado na doutrina e jurisprudência é o de que “o novo preceito manifesta 
um alargamento da punibilidade, abrangendo claramente não só as situações de indevida 
apropriação, mas também as de intencional não entrega.”263  
Ora, assim sendo, entendemos que tem de ser feita prova não só para o conhecimento 
da apropriação e do recebimento, como também para a prova da existência do dolo e/ou a 
intenção do sujeito passivo de se apropriar do montante devido (elemento subjetivo do ilícito). 
Esclareça-se que a prova a ser realizada é entendida correntemente como diabólica, 
principalmente quanto à apropriação – por ser muitas vezes (tida por) implícita, atendendo ao 
facto de que “a apropriação não tem de ser necessariamente material, podendo ser – como quase 
sempre é – apenas contabilística”264 – o recebimento e sucessiva omissão de entrega dos valores 
devidos.  
Esta realidade é ainda mais complicada com a existência de relações especiais. Não raras 
vezes, algumas empresas introduzem outras empresas do mesmo grupo económico como 
intermediárias do pagamento, para criarem obstáculos na busca da verdade contabilístico-
fiscal.265 Nestes casos, em que “normalmente uma das empresas é a verdadeira portadora do 
serviço, a empresa relacionada é a cliente direta, normalmente sem estrutura empresarial, mas 
o verdadeiro cliente é uma outra, exterior à organização, que paga à segunda mas esta não paga 
à primeira, ou só paga por encontro de contas.”266, a prova do recebimento é ainda mais 
difícil.267 Acresce a tarefa árdua de convencer os julgadores que um encontro de contas268 – que 
é o que ocorre nestes casos – é semelhante a um recebimento, isto porque, apesar de não 
existirem fluxos financeiros, verifica-se um acerto de contas entre elas, por contrabalanço entre 
o deve e o haver de uma para com a outra269.  
Em face do exposto, devemos então tentar ultrapassar estas dificuldades da prova do 
abuso de confiança (fiscal), sendo o grande enfoque para o efeito os elementos contabilísticos, 
                                                          
263 Cfr. Acórdão do STJ, processo n.º 06P1294 [Em linha] (31 de maio de 2006) [Consultado a 20 de maio de 
2016]. Disponível em: www.dgsi.pt  
264 Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 1552/07-9, [Em linha] (15 de fevereiro de 2007) 
[Consultado a 1 de junho de 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt  
265 Cfr. MESQUITA, Maria Suzete – A Prova no Processo Penal Fiscal…, pág.112. 
266 Cfr. MESQUITA, Maria Suzete – A Prova no Processo Penal Fiscal…, pág.112. 
267 Quando falamos em prova de recebimento, é a prova desse recebimento e sucedânea não entrega, que 
implicitamente importa a apropriação e também a intenção (dolo) na conduta efetuada.  
268 Deve entender-se por acerto de contas: “nas situações em que um agente é simultaneamente cliente e fornecedor 
de alguém, posto na balança do pagamento o que deve como cliente e o que tem a haver como fornecedor, é a isto 
que se denomina de acerto de contas que, em termos económicos constitui uma forma de recebimento” Cfr. 
MESQUITA, Maria Suzete – A Prova no Processo Penal Fiscal…, pág.112. 
269 Cfr. MESQUITA, Maria Suzete – A Prova no Processo Penal Fiscal…, pág.112. 
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financeiros e a prova testemunhal. Através daqueles elementos podemos encontrar, desde logo, 
variados sinais da intenção de afetação da prestação devida a fins diferentes do previsto (entrega 
ao Estado), aos quais devemos estar atentos. Então, que indícios devem merecer a nossa 
atenção? 1) a existência em caixa ou em depósitos bancários de valores suficientes para ser feito 
o pagamento do imposto, apesar deste não ter sido feito. 2) A existência de dívidas prolongadas, 
sem que tenham sido tomadas medidas de cobrança das mesmas. 3) A opção preferencial por 
outros pagamentos (como a sócios, mesmo que legais) em preterição do Estado (situação que 
pode ser verificada pela conta de suprimentos, da sua movimentação e até do seu surgimento – 
com o controlo das entradas efetivas, ou se estas foram simuladas, para que seja possível, 
posteriormente, justificar as suas saídas). 4) A verificação do imobilizado adquirido, sendo 
certo que se numa situação de grave dificuldade económica se faz investimentos avultados, não 
será uma situação normal, o que indiciará a utilização de dinheiros públicos em bens da 
empresa; 5) No mesmo sentido, a existência de grandes donativos, já que estes podem estar a 
prejudicar intencionalmente o Estado. 6) A análise do património particular do sócio e verificar 
que existe um engrossamento deste na mesma proporção da diminuição do da empresa.270 
A par desta investigação tendente à obtenção de prova, (em regra documental), deve 
atentar-se, aquando da recolha da prova atinente ao recebimento das importâncias deduzidas ou 
recebidas (vertidas, em regra, no sistema informático da AT) nas informações retidas pelo 
Estado, clientes, fornecedores e até técnicos oficiais de contas, de entre outras, as seguintes: 1) 
as guias mensais de retenção na fonte – multi-imposto – submetidas por via eletrónica pelo 
contribuinte, a declaração anual de rendimentos e retenções – Modelo 10 e as declarações 
anuais de rendimentos dos respetivos trabalhadores – Modelo 3 e declarações periódicas do 
IVA entregue pela empresa, extraída das declarações eletrónicas; 2) recibos comprovativos do 
pagamento dos vencimentos; 3) conta corrente de fornecedores, faturas e recibos, 
comprovativos de pagamento; 4) balancete da conta Estado e outros entes públicos, 
processamento de salários, recibos comprovativos de pagamento de salários e das remunerações 
pagas aos órgãos sociais, conta corrente de clientes, faturas emitidas, recibos, etc..271 Todos os 
elementos obtidos do sistema, ou os restantes documentos que venham a ser incorporados nos 
autos, devem ser autenticados (art.º 76.º, n.º 2 e 3, da LGT e art.º 34.º do CPPT) pelo 
                                                          
270 Cfr. MESQUITA, Maria Suzete – A Prova no Processo Penal Fiscal…, pág.102. 
271 Contudo, a par desta investigação na obtenção de prova, (em regra documental) não deve ser esquecida a prova 
testemunhal, como forma mais rápida e fácil de explicar muitas das decisões tomadas no âmbito da empresa, 




investigador do processo de inquérito criminal, sendo certo que “consideram-se provados os 
factos materiais constantes de documento autêntico ou autenticado enquanto a autenticidade do 
documento ou a veracidade do seu conteúdo não forem fundadamente postas em causa (art.º 
169.º, n.º1 do CPP)”272. 
Entenda-se ainda que, nos casos em que a prova do recebimento da totalidade do 
imposto liquidado não seja possível, o que por vezes acontece, “sempre se deve provar o 
recebimento de imposto em quantitativo superior ao diferencial entre o tributo liquidado e 
deduzido, de valor sempre superior a € 7.500 (art. º 105.º, n. º 1 do RGIT). ”273 Isto porque, a 
prova deste recebimento é indispensável, mesmo que de forma parcial.274  
5.5.  Conclusões 
Ora, perante tais complicações é chegado o momento de externar algumas conclusões 
que extraímos quanto ao problema da prova. É certo que a investigação por parte da AT se 
encontra sujeita a grandes entraves, não sendo fácil alcançar provas que sejam simultaneamente 
legais, fortes, seguras e concretas da prática de crimes económicos em geral.  O objetivo passa 
por encontrar a melhor resposta à crescente e, cada vez mais, sofisticada criminalidade fiscal. 
Tal situação complica-se quando, por um lado, os agentes criminosos conhecem o sistema e se 
encontram informados ao pormenor de como praticar um crime fiscal de forma quase 
perfeita275. E, por outro, a AT se encontra obrigada a efetuar toda a recolha de prova sem coartar 
intoleravelmente direitos, liberdades e garantias constitucionalmente consagrados dos 
contribuintes e/ou sujeitos passivos. Assim, perante tais problemas, sufragamos o entendimento 
de que o legislador e a AT devem focar-se prioritariamente na necessidade de uma maior 
fiscalização e na criação de tribunais mais especializados em torno destas matérias, com juízes 
tecnicamente bem preparados e devidamente assessorados276. Tal como salienta GLÓRIA 
                                                          
272 Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES Paulo – Iva com ou sem recebimento?..., pág. 104. 
273 Cfr. SARMENTO, Joaquim Miranda; MARQUES Paulo – Iva com ou sem recebimento?..., pág.103. E cfr. 
Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 24/06.4IDGRD.C1 [Em linha] (15 de dezembro de 
2010) [Consultado a 1 de junho de 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt  
274 Neste sentido “a prova deste recebimento é indispensável, pelo menos de forma parcial, mas representativa.” 
Cfr. Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, processo n.º º 203/04-1 [Em linha] (9 de junho de 2005), 
[Consultado a 2 de junho de 2016]. Disponível em: www.dgsi.pt  
275 Contudo, esclareça-se que o crime de abuso de confiança (fiscal) não é um crime de “colarinho branco”. Sobre 
o tema cfr. SANTOS, Cláudia Maria Cruz – O Crime de Colarinho Branco (Da Origem do Conceito e sua 
Relevância Criminológica à Questão da Desigualdade da Administração da Justiça Penal), STVDIA IVRIDICA, 
56, Coimbra: Coimbra Editora, 2001, pág.  66 a 77. E ainda Acordão do Tribunal da Relação do Porto, processo 
n.º 0343328 [Em linha] (31 de março de 2003) [Consultado a 4 de maio de 2016] Disponível em: www.dgsi.pt  




TEIXEIRA277, a especialização será útil não só na descoberta de crimes fiscais, mas no combate 
à evasão e fraude fiscal.278 É certo que a AT tem vindo a melhorar a sua eficácia através, por 
exemplo, de um aumento significativo no cruzamento da informação disponível, tanto pelo 
aumento das obrigações acessórias (declarativas), como pelo acesso a mais e diversa 
informação, mas também pelo aumento da informação carreada para os procedimentos, etc.279. 
Contudo, não podemos ficar por aqui.  
As sanções que têm vindo a ser aplicadas ao nível dos crimes fiscais não têm logrado, 
na maior parte dos casos, o efeito dissuasor que seria esperado e exigível. Tal como MARIA 
SUZETE MESQUITA salienta, “seria recomendável que se empregassem, com mais regularidade, 
penas efetivas de prisão, cujo efeito dissuasor está comprovado, mesmo no caso de curtas penas 
de prisão (sharp-short-shock), em detrimento da pena de multa que se tem mostrado 
absolutamente ineficaz no combate ao crime fiscal. ”280 Seria útil, ainda, que os tribunais 
usufruíssem da aplicação de penas acessórias (art. º 16.º do RGIT), as quais, em regra, não são 
utilizadas. As mesmas, como é o caso por exemplo da publicação da sentença, carregam 
consigo, por arrasto, o efeito intimidatório, afetando o prestígio social e a reputação do agente 
infrator, facilitando assim o combate à prática deste tipo de crimes.  
Estas são algumas das medidas que, no nosso entendimento, deverão ser tomadas de 
forma a que seja possível combater frontalmente os crimes fiscais e obter uma rápida e efetiva 
prova a qual é necessária para a condenação em sede de demanda judicial. Sem a mesma, mais 




                                                          
277 “Cfr. TEIXEIRA, Glória –  Manual de Direito Fiscal, Coimbra: Almedina, 3.ª Edição, 2015, pág. 416.  
278 Esta matéria não será analisada ao pormenor na presente dissertação, mas quanto ao tema cfr. BORGES, 
Antonieta – Fraudes Tributárias e evasão fiscal – planeamento fiscal e planeamento da investigação fiscal [em 
linha]. In Centro de Estudos Judiciários. Lisboa, 2013. [Consultado a 24 Abril de 2016]. Disponível em 
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/DireitoFiscalPenal/Curso_Especializacao_Direito_Fiscal_Penal.pdf; 
pág. 259-277; ANTUNES, Francisco Vaz  – A Evasão Fiscal e o crime de… pág. 61 e segs.; Relatório de 
Atividades Desenvolvidas de Combate à Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras de 2014, do Secretário de Estado 
dos Assuntos Fiscais; [Em linha] [Consultado a 4 de maio de 2016]. Disponível em: http://www.peprobe.com/wp-
content/uploads/2015/07/20150701-mf-rel-fraude-evasao-fiscal-2014.pdf, pág. 10-28; e mais recentemente 
Taxation papers, Working Paper nº 61 – 2015’ [Em linha] [Consultado a 25 de maio de 2016]. Disponível em: 
http://ec.europa.eu/taxation_customs/common/publications/services_papers/working_papers/index_en.htm  
279 Para mais desenvolvimentos cfr. BORGES, Carlos - Contribuinte versus administração fiscal e criminalidade 
tributária [em linha]. In Centro de Estudos Judiciários. Lisboa, 2013. [Consultado a 24 Abril de 2016]. Disponível 
em http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/DireitoFiscalPenal/Curso_Especializacao_Direito_Fiscal_Penal.pdf 
, págs. 60 a 62.  
280 Cfr. MESQUITA, Maria Suzete – A Prova no Processo Penal Fiscal…, pág.150. 
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VI – CONCLUSÃO 
 
Ao longo da presente dissertação procuramos demonstrar que a evasão e fraude fiscais 
são frequentes no mundo atual e que, em concreto, o crime de abuso de confiança (fiscal) 
assume um papel importantíssimo nesse contexto. Foram os problemas inerentes a este ilícito 
tipo, tanto ao nível fiscal e penal como societário, designadamente a facilidade com que a 
prática deste crime ocorre diariamente, a impotência dos tribunais e da AT no seu combate, a 
inadequação – por incompletude – das decisões dos tribunais superiores e as dúvidas doutrinais 
e jurisprudenciais que pairam à volta do mesmo, que atraíram a nossa atenção, na busca de uma 
resposta global para o problema. Estamos conscientes que as conclusões que infra apresentamos 
são apenas algumas das muitas que podem ainda surgir. Contudo, estas são, no nosso 
entendimento e recorrendo a um esforço de síntese, as mais relevantes e importantes conclusões 
a reter.  
Assim, a que conclusões chegamos no decurso da presente dissertação? Desde logo, o 
abuso de confiança (fiscal) é tido por muitos como um “malfadado crime”, uma vez que sofreu 
variadíssimas alterações legislativas, tendo ficado abalada a sua estrutura e conteúdo. Contudo, 
parecem não existir dúvidas que este crime se enquadra no Direito Penal Secundário e que, 
apesar de todas as sucessivas alterações – em concreto, o desaparecimento da apropriação do 
tipo legal do art. º 105.º do RGIT – o bem jurídico em tutela manteve-se inalterado: o património 
do Estado e a relação de fidúcia existente entre o Estado e o substituto tributário. Refere-se 
substituto tributário, porque o IVA, enquanto imposto sujeito ao método de subtrativo indireto, 
encontra-se estruturado na substituição tributária, a qual ocorre entre o sujeito passivo que 
liquida e entrega o valor do imposto ao Estado e aquele que verdadeiramente o suporta 
(contribuinte de direito vs. contribuinte de facto). Assim, é sobre o substituto tributário que 
recai a obrigação fiscal de liquidar e entregar a prestação tributária ao Estado, em vez do 
contribuinte de facto, sendo aquele, o sujeito passivo (contribuinte de direito), equiparado à 
figura de fiel depositário. Esta prestação tributária deve ser entendida, em sede de IVA, como 
sendo “a que tenha sido recebida havendo a obrigação legal de a liquidar”, à qual se refere o n. 
º 2 do art.º 105.º do RGIT, e já não o seu nº1.  
Ora, todos estes aspectos ganham relevo na discussão central da presente dissertação. 
Assim: a) serão a apropriação e o recebimento exigências do tipo legal do art. º 105.º do RGIT? 
b) E se sim, que implicações associar a estas exigências?  
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Desde logo, em primeiro lugar, sufragamos o entendimento de que a apropriação não 
desapareceu do ilícito tipo do art. º 105.º do RGIT. A alteração legislativa ocorrida pretendeu 
apenas esclarecer aquilo que jurisprudencialmente já era dado como certo. E justifiquemos 
porquê: sendo o substituto tributário um fiel depositário, não proprietário das prestações, mas 
sim mero detentor, e respondendo em primeira linha (art. º 28.º da LGT) pelas prestações que 
tenha retido e não entregue, estando consciente do seu ato, ele mantém em seu poder 
(independentemente do fim que atribua a esse dinheiro) o montante de imposto que recebeu.  
Então é porque verdadeiramente se apropriou dele: como poderia ser de maneira diferente?  
O que parece claro é que esta apropriação (mesmo que implícita) acompanha o próprio 
recebimento, quando depois deste não se verifica a entrega devida ao Estado do imposto. Assim, 
apesar do preceito do art. º 105.º do RGIT ter hoje uma menor exigência normativa, já que 
abrange na sua malha legislativa não só as situações de indevida apropriação como as de 
intencional não entrega, não se verificou qualquer despenalização entre o tipo legal anterior e 
o atual. Pelo que, apesar da existência de posições contrárias, estamos certos que não ocorreu 
qualquer alteração de fundo no art. º 105.º do RGIT, e dele não decorre qualquer 
inconstitucionalidade. Tal é assim devido à permanência do dolo como elemento subjetivo do 
tipo, uma exigência constituída pela conduta omissiva – de não entrega, com a subsequente 
apropriação – dolosa, tanto intencional (existindo animus) e de exteriorização nesse sentido. Se 
este requisito não estivesse presente no ilícito, teríamos sérias dúvidas da não 
inconstitucionalidade do tipo legal.  
De seguida, desenvolvendo uma experiência de Direito comparado, concretamente em 
confronto com o Direito Alemão e o Direito Espanhol, verificamos que a mera não entrega de 
prestações tributárias retidas ou recebidas não é abrangida pelo carácter fragmentário do direito 
penal. Ou seja, ao contrário do que ocorre em Portugal, os restantes ordenamentos não 
consideram tratar-se de uma conduta que deva ser coberta pela dignidade e tutela penal. 
Contudo, a conduta em causa já se tornará penalmente relevante quando acompanhada de uma 
conduta fraudulenta, dissimulatória, ainda que o não seja a título de abuso de confiança (fiscal), 
tal como ocorre no ordenamento jurídico alemão.  
Quanto a este ponto questionámo-nos se a conduta omissiva que, entre nós, está tutelada 
pelo art. º 105.º do RGIT não deveria ser enquadrada no crime de fraude fiscal (art. º 103.º do 
RGIT), isto atendendo às situações em que os sujeitos passivos não entregam tanto a declaração 
como o valor do imposto? Muitos são os autores que enveredam nesse sentido. Contudo não 
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acompanhamos este entendimento. Parece-nos assertivo que a obrigação de declaração é 
meramente acessória da obrigação principal, ou seja, tanto o sujeito passivo que apesar de 
entregar a declaração ao Estado, não paga, como aquele que, a par da não entrega da declaração, 
também não entrega os montantes do imposto devem ser enquadrados no âmbito subjetivo de 
aplicação do art. º 105.º do RGIT. Veja-se o ilícito tipo que explicita corretamente este ponto e 
exclui qualquer dúvida existente: o legislador trata de forma diferente quem entrega declaração 
de quem não a entrega, dando uma segunda oportunidade a quem entregou a declaração, por 
entender que a atitude do agente que não apresenta a declaração é abusiva, e que já encerra uma 
intenção de não entregar o imposto devido. Esta é a solução adoptada pelo legislador português, 
(cfr. als. a) e b) do n. º 4 do art. º 105.º do RGIT) mesmo que se possa sufragar que não é a 
posição mais correta.   
Em segundo lugar, estamos certos da obrigatoriedade do recebimento do montante de 
imposto para o cumprimento de todas as exigências do tipo do art. 105.º do RGIT, apesar de se 
tratar de uma questão alvo de grande controvérsia na doutrina e jurisprudência, dirimida 
recentemente com o Acórdão de Uniformização de Jurisprudência. De forma sucinta, os 
argumentos passam pela caracterização do crime enquanto crime omissivo puro, pela natureza 
da prestação tributária, da substituição tributária e a permanência de uma relação de confiança 
(fidúcia) a par do bem jurídico tutelado, sendo que estes dois últimos elementos não são 
violados sem o efetivo recebimento do valor em questão. Acrescem ainda a natureza do IVA – 
regime geral vs. o IVA – regime de caixa, e fundamentalmente pelo confronto entre obrigação 
fiscal e responsabilidade criminal.  
Quanto a estas últimas, atente-se: como poderia um contribuinte, que não recebeu 
previamente o IVA, entregá-lo, e ser responsabilizado criminalmente por não o ter feito, quando 
não podia ter agido de maneira diferente? Onde se verifica um incumprimento ilícito e doloso 
do dever de restituir ou entregar? Ninguém pode ser obrigado a entregar o que nunca recebeu. 
Daqui decorre uma total improcedência do sancionamento criminal. Porém, não esqueçamos 
que a obrigação fiscal (responsabilidade tributária) se mantém intocada, uma vez que o imposto 
é devido ao Estado, independentemente de ter existido ou não o recebimento prévio. Se o 
contribuinte incumprir tal entrega, outra solução não restará se não a de recorrer ao pagamento 




Expusemos e agora concluímos, que os problemas que nos propusemos analisar 
encerram controvérsia sensível. Para além de ser importante perceber o que até então foi 
exposto, e tomar posições quanto a essas divergências, urge apresentar resultados da reflexão 
feita. Somos do entendimento que muitos pontos ficaram por esclarecer no Acórdão de 
Uniformização de Jurisprudência, cujo entendimento aí vertido – apesar disso – corroboramos, 
mas que entendemos revelar-se incompleto e insuficiente para responder aos problemas que 
diariamente temos de resolver. Veja-se que situações como a interpretação do art.º 114.º do 
RGIT, o cálculo do valor do imposto, o momento temporal em que deverá ocorrer o 
recebimento do IVA e o problema da prova, não foram abordados de forma esclarecedora, e 
porquanto, queremos sintetizar agora algumas pistas trabalhadas no corpo da Dissertação sobre 
o tema. 
Desde logo questionamos, se não ocorrer o recebimento, ou se não se conseguir efetuar 
a prova fidedigna desse recebimento, o sujeito passivo não se encontra sujeito a qualquer 
sanção? E explicamos – apesar das divergências existentes também quanto a esta questão – que 
o art. º 114.º do RGIT deve integrar as prestações tributárias (tenham ou não sido recebidas) 
que no prazo de 90 dias não foram entregues ao Estado. Tal decorre da alteração operada pela 
Lei do OE (art.º 113.º da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro) à al. a) do n.º 5 do art.º 114.º 
do RGIT, onde a intenção do legislador foi efetuar um alargamento da abrangência aplicativa 
do normativo em causa, de forma a compreender todas as condutas omissivas da obrigação 
tributária, independentemente do recebimento do imposto do adquirente dos bens ou serviços.  
Depois preocupamo-nos em esclarecer o cálculo do valor do imposto para efeitos 
criminais e os problemas a si inerentes. O primeiro passo consiste em apurar o imposto 
efetivamente recebido o qual só poderá ser aferido atendendo ao imposto liquidado. Para que 
este último seja determinado pode recorrer-se a dois métodos: um que considera a globalidade 
de todo o valor de faturação/recibos emitidos recebidos no período de imposto, e outro que 
apura o que foi recebido (fatura a fatura). Referimos que a AT tem enveredado pela primeira 
posição, por representar o método mais fácil, apesar de a segunda metodologia ser mais 
favorável ao contribuinte. Assim, depois de apurar o valor liquidado, e de se determinar o valor 
efetivamente recebido (com recurso à contabilidade) deverá atentar-se no valor deduzível. 
Quanto a este não podemos esquecer, em primeiro lugar, que o direito de dedução constitui uma 
faculdade, e assim sendo, pode ser utilizado ou não por parte do sujeito passivo. Preocupamo-
nos com o saber o que a AT deve fazer em caso de omissão plena por parte do sujeito passivo, 
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isto é, quando este não entrega nem a declaração nem o valor de imposto. Estará a AT obrigada 
a efetuar o cálculo do valor a deduzir e deduzi-lo no valor do imposto? Sufragámos uma 
resposta negativa a esta útlima questão, uma vez que o exercício do direito à dedução tem 
caráter facultativo, pelo que, e se o sujeito passivo em nenhum momento colaborou com a AT, 
não deverá agora beneficiar desse direito.  
Concluímos também que, em segundo lugar, no cálculo do valor do imposto deverá ser 
considerado não todo o imposto deduzível, mas apenas aquele que foi efetivamente suportado 
junto do fornecedor. Isto porque o direito de dedução faculta a possibilidade de deduzir valores 
que ainda não foram pagos, o que em termos de cálculo do valor de imposto e de apuramento 
para efeitos criminais resultaria numa diferenciação, desigualdade desproporcional e 
desconformidade com a realidade, com a qual não nos podemos conformar. Só efetuando o 
cálculo considerando os valores efetivamente recebidos do cliente e deduzindo os valores 
efetivamente pagos ao fornecedor conseguiremos apurar um valor racional, transparente, que 
permita o combate a conluios, injustiças, desigualdades fiscais e o cumprimento dos mais 
basilares princípios do direito fiscal e penal. Entendemos e concluímos que a AT não terá outra 
solução se não a de proceder ao detalhe da declaração periódica de IVA, para que seja possível 
aferir tais valores. Deve ainda recorrer à contabilidade, como auxiliar imprescindível para esse 
efeito. 
Fomos ainda da opinião que para que o cálculo do valor de imposto esteja concluído 
deve atentar-se a que período o mesmo se refere. O legislador resolveu este problema através 
do n. º 7 do art. º 105.º do RGIT, contudo, somos críticos quanto a esta solução. O legislador 
ignorou que o termo “declaração” não acompanharia a evolução legislativa entretanto 
verificada, e não considerou que tal solução implicava um tratamento desigual entre sujeitos 
passivos. Veja-se: um sujeito passivo vinculado ao regime trimestral atingirá o valor de € 7.500 
muito mais facilmente que o sujeito passivo sujeito ao regime mensal. Daí que esta não deveria 
ser a solução legal, devendo o legislador ter preferido o “período de imposto” à “declaração”.  
Isto posto, afloramos um outro problema: quando é que o recebimento do IVA liquidado 
terá de ocorrer para se considerar punível a conduta do sujeito passivo? Será apenas no período 
ao qual o sujeito passivo se encontra vinculado a entregar o imposto ao Estado ou bastará 
receber o IVA, mesmo após o decurso desse prazo, para que a conduta seja ilícita e condenável 
criminalmente? A resolução deste problema resulta particularmente dificultada atendendo aos 
relatórios da AT que, por imensas vezes, são realizados muito depois do decurso do prazo 
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referenciado, contudo todos os dados fundamentais que constam do mesmo (montante faturado, 
IVA liquidado, IVA efetivamente recebido), são contabilizados à data da elaboração do 
relatório, e não dentro do período em que o imposto teria de ter sido entregue à AT. Ora tal 
implica considerar o IVA recebido não à data estabelecida legalmente para a entrega, mas antes 
a data da elaboração do relatório. Isto posto, e apesar de entendimentos contrários, 
consideramos que se o agente económico não recebeu o imposto até ao momento do termo do 
prazo voluntário para a apresentação da declaração periódica de IVA (art.º 27.º e 41.º do CIVA), 
não existe infração e, portanto, não incorre na prática do crime de abuso de confiança (fiscal). 
Porém, ocorrendo o recebimento posteriormente, sem que para o efeito tenha ainda decorrido 
o prazo prescricional, parece-nos que, nestes casos, terá que obrigatoriamente entregar o valor 
recebido, sob pena de considerar-se verificado o crime de abuso de confiança (fiscal). Se tal 
não fosse assim, facilmente se poderia afastar a responsabilidade criminal através de conluio.   
 Aqui chegados, quisemos ainda deixar um breve apontamento ao problema da prova. É 
assaz importante atentar ao “e depois?”, o que surge depois da Lei, como se realiza a prova e 
como se ultrapassam os espinhos e dificuldades da mesma? Desde logo, porque são vários os 
problemas: a falta de especificidade nos meios de prova usados que são os comuns ao processo 
penal, as limitações da AT, e o problema da prova no crime de abuso de confiança (fiscal) – em 
concreto da apropriação e do recebimento – que tantas especificidades encerra. Ora, 
entendemos que a AT não deve limitar-se à prova documental e testemunhal, mas partir para 
um estudo mais aprofundado dos depósitos bancários, do caixa, das dívidas existentes na 
empresa, etc., de forma a verificar a existência de comportamentos indiciários de uma intenção 
de apropriação de valores devidos ao Estado, e de não entrega dos mesmos. Neste aspecto, a 
contabilidade desempenha um papel fundamental.  
A par deste esforço de controlo e pesquisa, o cruzamento de informação disponível, o 
recurso à faturação eletrónica, a criação de tribunais especializados em torno destas matérias 
com juízes bem preparados tecnicamente, e assessorados ou a aplicação mais regular de penas 
efetivas de prisão, penas acessórias (v.g. a publicação da sentença), será uma ótima ajuda, 
tornando a obtenção da prova mais célere, aumentando o efeito dissuasor e permitindo alterar 
o rumo que tem vindo a ser a regra: a prática de crimes fiscais e o aumento da evasão e fraude 
fiscais. Este é, na verdade, o último e derradeiro objetivo do legislador na tipificação de 




 Em jeito de conclusão das conclusões, estamos certos que quando abraçamos estes 
dilemas, tínhamos como pretensão deixar um contributo esclarecedor quanto a estas matérias 
tão áridas situadas entre o Direito Fiscal e o Direito Penal. Delimitando os contornos dos 
problemas em torno do crime de abuso de confiança (fiscal), as divergências doutrinais e 
jurisprudenciais em que é rico, cumpria-nos, assim o esperamos, o objetivo de dar respostas, 
não só ao problema da apropriação e do recebimento no tipo legal do art. º 105.º do RGIT, mas 
a todas as implicações que destes decorrem, sempre com o fim último de serem não só uteis, 
mas esclarecedoras e apaziguadoras nas matérias em causa. Feito um longo percurso 
encorajador, entendemos ter chegado a bom porto. Um porto seguro que mesmo de águas 
profundas, tende a ser irrigado por águas que se querem o mais limpídas possível e espera-se, 
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